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 No contexto atual a análise da mobilidade urbana das cidades tem se tornado 

cada vez mais relevante, tendo em vista o expressivo quantitativo populacional que se 

desloca diariamente e sobrecarrega as vias existentes. Esta tese propõe que a mobilidade 

urbana na cidade do Rio de Janeiro deve ser analisada considerando o desenvolvimento 

socioeconômico regional, sobretudo das cidades adjacentes, que contribuem de modo 
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esta tese buscou analisar os indicadores de desenvolvimento socioeconômico das 
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quantitativo populacional expressivo e demandam um volume considerável de 

deslocamentos em direção à cidade do Rio de Janeiro, de maneira a evidenciar a 

importância da modificação no fluxo atual de transportes mediante o desenvolvimento 
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 In the current context, the analysis of urban mobility in cities has become 

increasingly relevant, given the significant amount of population that moves daily and 

overloads existing roads. This thesis proposes that urban mobility in the city of Rio de 

Janeiro should be analyzed considering the regional socioeconomic development, 

especially in adjacent cities, which significantly contribute to overloading the transport 

system and mobility. Thus, this thesis sought to analyze the socioeconomic 

development indicators of adjacent cities that share the main expressways, have an 

expressive population and demand a considerable volume of displacements towards the 
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Capítulo 1 - Introdução 

 

Nos tempos atuais a mobilidade urbana e o desenvolvimento econômico regional 

têm se destacado como um importante fator de análise entre os diferentes setores da 

sociedade, tendo em vista seu impacto direto na qualidade de vida das pessoas e sua 

relevância no cenário econômico das grandes e médias cidades brasileiras (LARA, 

2016). 

Dessa forma, os debates sobre a mobilidade urbana têm se tornado bastante 

relevante na atualidade e preocupam os diversos governos nas esferas federal, estadual e 

municipal, assim como a sociedade civil e a iniciativa privada, considerando as diversas 

possibilidades de soluções técnicas referentes aos problemas provenientes da ineficiência no 

fluxo de tráfego urbano no que tange à respectiva viabilidade técnica, econômica e 

ambiental (ARAÚJO; NETO, 2016). 

De acordo com Pereira (2014, p. 74), “É preciso compreender a necessidade de 

mobilidade como uma característica fundamental da sociedade (...); desta forma, é 

necessário igualmente compreendê-la a partir de sua articulação com as demais políticas 

urbanas”. 

Nesse contexto, estudos para viabilizar políticas públicas articuladas de 

desenvolvimento regional, bem como possíveis investimentos nos municípios, no que 

tange à infraestrutura e a inserção de novas atividades produtivas tornam-se muito 

importantes, tendo em vista que a mobilidade populacional regional está diretamente 

associada à ausência de oportunidades de emprego, renda, lazer, dentre outros fatores 

(BERNARDY; ZUANAZZI; RAMMÉ, 2012). 

No entanto, tais políticas públicas articuladas por vezes não são implementadas 

por conta das diferentes estruturas de poder existentes tanto nas esferas municipais 

como na estadual, haja vista que os diferentes meios de transporte que circulam na 

região metropolitana do estado são gerenciados por entes federativos distintos, 

influenciando direta ou indiretamente nas políticas públicas articuladas de 

desenvolvimento regional. O sistema de trens metropolitanos e os ônibus 

intermunicipais, por exemplo, são de responsabilidade do estado, enquanto o sistema 

metroviário e os ônibus municipais são responsabilidade da cidade do Rio de Janeiro. 

Na prática, acaba que cada cidade faz um planejamento isolado e isso acaba 

impossibilitando um planejamento integrado e ações articuladas de políticas públicas.   
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 Ademais, estudos sobre a reorganização dos sistemas de transportes tornam-se 

cada vez mais relevantes, tendo em vista que os países em desenvolvimento necessitam 

estimular cada vez mais a infraestrutura logística para que possam atender às 

necessidades proveninentes de novas demandas, consequência do processo de expansão 

do comércio integrado e dinâmico (REILLO, 2015). 

 Assim, essa tese busca evidenciar que o desenvolvimento socioeconômico 

regional pode conduzir a melhorias na mobilidade urbana analisando a relação entre a 

cidade do Rio de Janeiro e os municípios adjacentes. Nesse contexto, é possível inferir 

que parte significativa dos problemas de mobilidade urbana no munícipio do Rio de 

Janeiro ocorre em função da ausência de desenvolvimento socioeconômico nos 

municípios adjacentes. 

 Em outras palavras, o entendimento das questões econômicas, sociais e 

ambientais das regiões adjacentes, bem como a reflexão sobre as possíveis soluções que 

permitam um desenvolvimento socioeconômico da região de maneira intregrada podem 

contribuir significativamente para mitigar os problemas de mobilidade do munícipio do 

Rio de Janeiro.   

  

1.1 Contextualização do Problema 

 

Nas regiões metropolitanas existentes a infraestrutura de transportes configura-

se como um dos principais mecanismos de promoção e dinamização do 

desenvolvimento socioeconômico regional, de maneira que a influência da mobilidade 

urbana numa região está relacionada com o nível de desenvolvimento da respectiva 

localidade, assim como as diferenças socioeconômicas existentes (ALAM; et al, 2021). 

Nesse contexto, uma análise atualizada das políticas de transporte não deve focar 

apenas nos impactos do sistema de transporte e da mobilidade urbana, mas também nos 

possíveis efeitos do desenvolvimento socioeconômico na sociedade, de maneira a 

refletir sobre as possíveis soluções de uma forma mais abrangente (JOHNSON; 

ERCOLANI; MACKIE, 2017). 

Dessa forma, é possível perceber que o planejamento e a implementação de 

políticas públicas voltadas à mobilidade urbana estão relacionados à configuração dos 

sistemas de transportes e à necessidade de deslocamento das pessoas. Com efeito, tais 

ações podem contribuir para estimular as centralidades existentes ou modificar o 

desenvolvimento socioeconômico das diferentes regiões por intermédio da 
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descentralização das oportunidades de emprego, renda, educação saúde e demais 

serviços (LEIVA; et al, 2021). 

Contudo, para estabelecer um planejamento consistente que contemple 

adequadamente as questões de mobilidade urbana, é essencial investigar a relação entre 

os sistemas de transporte, o processo de urbanização e o desenvolvimento 

socioeconômico das regiões, pois tanto a mobilidade pode influenciar o 

desenvolvimento de uma determinada região como o desenvolvimento socioeconômico 

regional pode impactar na configuração de mobilidade urbana existente nas regiões 

metropolitanas, considerando que possuem um expressivo quantitativo populacional e 

necessidade de mobilidade (MAPARU; MAZUNDER, 2017). 

De modo geral, a região metropolitana do Rio de Janeiro apresenta baixa 

concentração de serviços urbanos e a população dessas localidades se enquadra em sua 

maioria no perfil socioeconômico considerado de baixa renda. É importante destacar 

que as políticas de mobilidade urbana precisam focar na inserção e integração da região 

metropolitana, principalmente nas localidades onde o desenvolvimento socioeconômico 

necessita de maior estímulo. Assim, é importante reestruturar o tráfego urbano, 

reduzindo as diretrizes radiais que existem atualmente e incentivando a descentralização 

das viagens para outros locais de interesse. Para isso, é necessário prover infraestrutura 

e conectividade, dada a estrutura espacial e social em que a região metropolitana está 

configurada (LEIVA; et al, 2021). 

Na prática, a ampliação da infraestrutura dos sistemas de mobilidade urbana não 

é algo fácil de ser feito e demanda bastante tempo e recursos consideráveis. Além disso, 

a compreensão plena dos possíveis impactos da infraestrutura de transporte no 

desenvolvimento socioeconômico das regiões depende de diversos fatores, que podem 

variar entre as diferentes localidades e ser influenciada pela presença ou ausência de 

diferentes estímulos ao desenvolvimento socioeconômico regional (MEERSMAN; 

NAZEMZADEH, 2017). 

Assim, as estratégias de mobilidade urbana e as políticas públicas devem ser 

desenhadas em conjunto com o planejamento urbano das cidades, considerando tanto as 

dimensões socioambientais quanto as questões socioeconômicas, considerando que a 

configuração adequada da ocupação urbana e do sistema de transporte pode modificar 

os atuais padrões de viagens positivamente, impactando a mobilidade urbana e o 

desenvolvimento socioeconômico em diferentes regiões, integrando consistentemente o 

uso do solo e o planejamento de transportes, pois ambos possuem um grau relevante de 
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interdependência. Além disso, esse planejamento conjunto precisa levar em 

consideração as particularidades relacionadas aos diferentes territórios existentes para 

que as ações implementadas a partir dele possam ter sucesso e possam promover o 

desenvolvimento sustentável da região (MELLO; PORTUGAL, 2017). 

Cabe mencionar que melhorias no sistema de transporte estimulam a 

urbanização e com a alta urbanização, consequentemente, o desenvolvimento 

socioeconômico pode inclusive aumentar. Entretanto, nas áreas mais periféricas, a 

infraestrutura de transporte é inadequada ou até mesmo inexistente, o que resulta em 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde, educação, emprego e outras oportunidades 

(POKHAREL; et al, 2021). 

Ademais, a relação entre a melhoria da acessibilidade e as oportunidades de 

emprego nas diferentes regiões sinaliza a importância da infraestrutura de transportes 

para dinamizar os mercados de trabalho nas diferentes cidades, de modo que a 

descentralização das oportunidades é essencial para que o desenvolvimento ocorra de 

forma mais equilibrada e sustentável considerando um planejamento de longo prazo que 

possa contemplar as necessidades das cidades de modo mais abrangente (ROKICKI; 

STEPNIAK, 2018). 

Nesse sentido, é possível constatar que existem algumas externalidades que 

podem influenciar na modificação dos padrões de mobilidade, dentre as quais se 

destacam as mudanças no tamanho e na densidade das cidades mediante a expansão dos 

respectivos mercados de trabalho e de consumo, demonstrando assim uma relação 

relevante entre o desenvolvimento socioeconômico regional e a mobilidade urbana, 

sobretudo nas regiões metropolitanas por concentrarem parte significativa da população 

(TVETER, 2018). 

É importante mencionar que alguns impactos econômicos, ambientais e sociais 

podem ser provenientes de problemas relacionados à mobilidade urbana. Portanto, uma 

compreensão mais abrangente das questões sobre mobilidade urbana deve considerar na 

análise uma abordagem que contemple questões socioeconômicas (WANG; et al, 2020). 

Dessa forma, as possíveis soluções para as questões referentes à mobilidade 

urbana precisam levar em consideração os indicadores socioeconômicos das diferentes 

cidades, tendo em vista que a compreensão mais aprofundada de tais indicadores pode 

proporcionar uma visão mais estruturada da interação entre as cidades, considerando 

que o desenvolvimento socioeconômico pode influenciar nos padrões de mobilidade de 

maneira relevante. 
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Vale ressaltar que, em geral, a intensidade de uso do sistema de transporte está 

intrinsecamente relacionada ao desenvolvimento socioeconômico. Na prática, a 

melhoria da mobilidade urbana e dos sistemas de transporte deve se adequar às 

particularidades regionais para melhorar o desenvolvimento socioeconômico regional, 

de maneira a propiciar o desenvolvimento simultâneo dos transportes e da economia da 

região (WANG; et al, 2021). 

Levando-se em consideração que a cidade do Rio de Janeiro representa um 

importante centro de atração de viagens e que parte significativa desses deslocamentos é 

proveniente das cidades adjacentes que compõem a região metropolitana do estado e 

que possuem um quantitativo populacional expressivo e que tais deslocamentos em 

geral têm a finalidade laboral em virtude da baixa oferta de emprego, renda e demais 

serviços nas respectivas cidades, fica evidente a necessidade de compreender 

adequadamente a influência do desenvolvimento socioeconômico da região e os 

respectivos impactos na mobilidade da cidade do Rio de Janeiro.  

 Nesse contexto, tendo em vista a necessidade de desenvolvimento 

socioeconômico e sustentável, pode-se evidenciar que a melhoria de acessibilidade é 

essencial no planejamento urbano, representando assim um insumo fundamental para 

auxiliar na formulação de políticas públicas, assim como na identificação dos impactos 

sociais decorrentes da ausência de planejamento (ESCOBAR; SARACHE; RIANO, 

2022). 

Assim, a análise da mobilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro a partir do 

desenvolvimento socioeconômico das cidades adjacentes representa uma reflexão 

importante sobre a dinâmica existente na região metropolitana na atualidade. Com base 

na problemática contextualizada a razão da pesquisa está relacionada com a seguinte 

questão: “Como o desenvolvimento socioeconômico pode contribuir para a melhoria da 

mobilidade”? Nesse contexto, fica evidenciada a importância de analisar de modo 

conciso as questões de mobilidade a partir do desenvolvimento socioeconômico da 

região.  

 

1.2 Objetivos 

 

Essa pesquisa tem como objetivo principal analisar os indicadores de 

desenvolvimento socioeconômico regional e identificar as possíveis contribuições 

desses indicadores para a melhoria dos indicadores de mobilidade urbana da cidade do 
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Rio de Janeiro e para a modificação da estrutura atual no fluxo dos transportes em 

direção ao munícipio do Rio de Janeiro. 

Para tanto, esta tese buscou analisar indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico das cidades adjacentes que compartilham as principais vias expressas, 

possuem um quantitativo populacional expressivo e demandam um volume considerável 

de deslocamentos em direção à cidade do Rio de Janeiro, de maneira a evidenciar a 

importância da modificação no fluxo atual de transportes mediante o desenvolvimento 

socioeconômico da região metropolitana do estado. 

Pretendeu-se também demonstrar que possíveis investimentos em infraestrutura 

e na economia dos municípios adjacentes através do estímulo aos “Arranjos Produtivos 

Locais” e “Oportunidades de Desenvolvimento” mediante o aproveitamento das 

potencialidades locais, podem impactar na redução do tráfego, bem como na 

descentralização do fluxo de transportes atual na região.  

Além dos objetivos específicos supracitados, também foi proposto nessa tese o 

desenvolvimento de um Indicador de Mobilidade de Equilibrada (IMEQ) que 

apresentou a relação entre a quantidade de veículos existentes e a estimativa de viagens 

pendulares na região analisada, de modo a evidenciar a importância de construir novos 

indicadores que busquem analisar a mobilidade urbana e os respectivos impactos. Além 

disso, também foi elaborado o Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico 

na Região (IPECER) que buscou analisar a relação entre o PIB per capita das cidades e 

o quantitativo de pessoas empregadas na região, de modo a complementar a análise dos 

indicadores socioeconômicos utilizados, dentre os quais se destaca o Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) e seus respectivos desdobramentos. 

 

1.3 Justificativa e Relevância  

 

No Brasil, o planejamento urbano nas grandes cidades é por vezes complexo e as 

condições de mobilidade urbana nas metrópoles são em sua grande maioria ruins, 

levando a um cenário onde há muitas dificuldades em propor soluções adequadas e que 

sejam realmente efetivas. Nesse sentido, as cidades possuem diferentes limitações, 

assim como a infraestrutura urbana nem sempre é capaz de suportar o volume de 

pessoas se deslocando diariamente. Dessa forma, fica evidente a importância de se 

desenvolver os municípios adjacentes, tendo em vista que tal desenvolvimento 

socioeconômico pode contribuir significativamente na resolução dos problemas 
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existentes na atualidade, tendo em vista a possibilidade de descentralizar a demanda 

atual de viagens. 

Com efeito, o problema da mobilidade urbana nos grandes centros tem impactos 

relevantes na qualidade de vida das pessoas, haja vista que interfere diretamente para 

que ocorra uma maior incidência de poluição sonora, congestionamentos, consumo de 

energia, bem como para o aumento dos tempos de viagem. Na prática, as condições de 

mobilidade urbana inadequadas podem inclusive agravar os impactos ambientais 

existentes. Em outras palavras, a boa mobilidade que serviria para proporcionar uma 

série de benefícios, tais como o aumento da produtividade empresarial, a mitigação dos 

problemas no meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida, acaba não ocorrendo 

adequadamente, trazendo assim impactos socioeconômicos dos mais variados 

(SILVEIRA; COCCO, 2013). 

 Apesar dos estudos sobre a mobilidade urbana e desenvolvimento econômico 

regional, a situação atual da infraestrutura logística na maior parte dos grandes centros 

urbanos não é favorável, de modo que as pesquisas sobre o desenvolvimento de ações 

integradas sobre o tema tornam-se cada vez mais relevantes. Nesse contexto, a cidade 

do Rio de Janeiro se encaixa perfeitamente para a realização desse tipo de estudo, visto 

que na atualidade possui uma mobilidade urbana que se torna cada vez pior com o 

passar dos anos, além do baixo nível de desenvolvimento dos municípios adjacentes que 

corrobora para intensificar o fluxo de viagens com finalidade laboral em direção à 

região central do município. 

Levando-se em consideração esse quadro, de certa forma, crítico a respeito dos 

problemas logísticos e de transportes tanto de cargas como de passageiros, se constata a 

necessidade de buscar alternativas viáveis para os problemas atuais, de modo a pensar o 

problema da mobilidade nos grandes centros a partir de perspectivas mais abrangentes e 

que contemplem questões econômicas, sociais e ambientais. Vale ressaltar que as 

cidades são sistemas sociotécnicos complexos, tendo em vista a interrelação existente 

no uso dos diferentes recursos. 

Com efeito, o crescimento econômico regional é essencial para que haja 

melhoria das condições socioeconômicas e ambientais, de maneira que pode servir de 

catalizador para impulsionar o desenvolvimento sustentável das respectivas cidades ao 

gerar novas oportunidades de emprego e renda (PIACENTI; LIMA, 2012). 

Dessa forma, é possível constatar que o desenvolvimento das cidades adjacentes 

pode contribuir para que os impactos ambientais atuais sejam mitigados e paralelamente 
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ocorra melhoria significativa das condições de mobilidade urbana na cidade do Rio de 

Janeiro e demais localidades próximas, tendo em vista que a descentralização da oferta 

de empregos e demais serviços essenciais, pode deslocar a demanda atual em direção à 

capital mediante o desenvolvimento regional consistente e integrado. 

 Ademais, a distribuição desequilibrada existente entre as ofertas de emprego, 

educação, e demais serviços essenciais ensejam num padrão desordenado de 

desenvolvimento urbano comprometendo assim a infraestrutura de transportes, 

demonstrando assim uma importante relação entre o desenvolvimento socioeconômico 

de determinada região e os possíveis impactos na mobilidade (PORTUGAL, 2017). 

Sendo assim, o estudo aqui proposto é bastante relevante por abordar a questão 

da mobilidade urbana sob uma perspectiva mais abrangente ao considerar que os fatores 

sociais e econômicos podem exercer uma influência significativa no equilíbrio entre a 

oferta de transportes e a respectiva demanda dos mesmos. 

 

1.4 Estrutura da Tese 

 

Esse tópico apresenta de modo sucinto a maneira como a tese está estruturada, 

detalhando a sequência de temas abordados nos diferentes capítulos que a compõe. O 

capítulo 1 apresentou uma breve introdução sobre o tema da tese, a contextualização do 

problema de pesquisa, os objetivos de pesquisa propostos, assim como a justificativa e 

relevância do tema abordado. Além disso, o capitulo em questão também apresenta esse 

tópico que detalha a estrutura da tese. 

O capítulo 2 apresenta detalhadamente o procedimento metodológico proposto, 

de modo a explicar o tipo de pesquisa adotada, tamanho da amostra analisada, o modelo 

conceitual de pesquisa, bem como os instrumentos de análise escolhidos para comparar 

os indicadores de crescimento econômico, mobilidade urbana e desenvolvimento 

socioeconômico. No referido capítulo também são apresentadas as limitações 

encontradas para o desenvolvimento da pesquisa. 

O capítulo 3 apresenta o referencial teórico detalhado a respeito do 

desenvolvimento econômico regional no estado do Rio de Janeiro a partir de diferentes 

indicadores socioeconômicos, dados sobre o potencial de desenvolvimento das cidades 

adjacentes à capital, além de um detalhamento histórico e abrangente do processo de 

urbanização e crescimento populacional e seus respetivos impactos ambientais.  
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No capítulo 4 foi realizado um diagnóstico sobre os problemas da mobilidade 

urbana, detalhando os problemas, impactos e indicadores de mobilidade da cidade do 

Rio de Janeiro, entre as cidades que fazem parte da região metropolitana do estado e 

introduzindo os conceitos de sobre a relação entre o desenvolvimento econômico e os 

impactos na mobilidade urbana. Já no capítulo 5 é abordada a mobilidade urbana a 

partir do desenvolvimento socioeconômico regional, demonstrando os fatores que 

influenciam a mobilidade, os arranjos produtivos locais como potencializadores, as 

oportunidades de desenvolvimento econômico na região metropolitana do estado e as 

possíveis formas de potencialização de ambos.  

Em seguida, o capítulo 6 apresenta os diferentes indicadores pesquisados e que 

abordam o crescimento econômico, a mobilidade urbana e o desenvolvimento 

socioeconômico regional, assim como as respectivas análises realizadas a partir dos 

mesmos. 

O capítulo 7 descreve as conclusões provenientes do estudo proposto, de modo 

a sintetizar as reflexões oriundas dos resultados encontrados no capítulo anterior sobre a 

melhoria da mobilidade urbana a partir do desenvolvimento socioeconômico regional, 

além de apresentar de modo sucinto as considerações finais da tese e algumas sugestões 

para trabalhos futuros.  

Por fim, o capítulo 8 dessa tese apresenta detalhadamente conforme as normas 

acadêmicas vigentes todas as referências bibliográficas estudadas e que serviram de 

base para a construção do referencial teórico desse estudo, assim como para auxiliar nas 

análises realizadas na pesquisa proposta. 
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CAPÍTULO 2 – Metodologia 

 

Este tópico tem por finalidade apresentar os métodos que foram utilizados na 

pesquisa proposta, de modo a detalhar as informações sobre o tipo de pesquisa, os 

instrumentos de coleta e análise dos dados, limitações encontradas, bem como o modelo 

conceitual que sintetiza a problemática analisada.  

 

2.1 Tipo de Pesquisa 

 

Considerando os objetivos dessa tese, entende-se que os tipos de pesquisa que 

melhor se enquadram no contexto abordado seriam a pesquisa descritiva e explicativa, 

haja vista que ambas têm por finalidade a explicação de fenômenos ou variáveis ainda 

pouco observáveis ou que estão sendo analisadas sob outra perspectiva. Dessa forma, 

esse tipo de pesquisa busca mostrar a frequência com que um fato ocorre, bem como as 

respectivas causas e relações com outros fatos, de modo a identificar a existência de 

associações entre as diferentes variáveis observadas e verificando como determinado 

fator pode influenciar em outro estabelecendo assim uma possível correlação entre os 

mesmos (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

No contexto desse estudo, os fenômenos estudados são o desenvolvimento 

socioeconômico regional e a mobilidade urbana e como a interação entre ambos pode 

influenciar na dinâmica de transportes da região metropolitana do Rio de Janeiro. Em 

outras palavras, o tipo de pesquisa adotado se propõe sob a perspectiva metodológica 

tanto descrever como explicar os fatores analisados sobre o tema. 

Levando em consideração os aspectos técnicos da pesquisa, existem diferentes 

maneiras para o delineamento das pesquisas e a busca de dados, dentre os quais se 

destacam a pesquisa bibliográfica, documental, experimental, a pesquisa ex-post facto, o 

levantamento de campo e o estudo de caso, cada qual com uma finalidade específica e 

utilizada conforme a necessidade do tema proposto (GIL, 2008). 

Nesse sentido, para o desenvolvimento do tema proposto foi realizado 

inicialmente uma pesquisa bibliográfica extensa detalhando os aspectos gerais sobre 

desenvolvimento socioeconômico e mobilidade urbana, bem como seus respectivos 

desdobramentos. O levantamento bibliográfico se baseou em artigos publicados nos 

últimos anos em periódicos científicos considerados de grande relevância, assim como 

demais publicações acadêmicas que corroborassem com a pesquisa realizada. 
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Em seguida foi realizada uma minuciosa pesquisa documental com base nos 

dados oficiais existentes para o levantamento preliminar das informações necessárias. 

Entre as bases de dados utilizadas para o levantamento das respectivas informações 

pode-se destacar os dados coletados do IBGE, CET-RIO, PEDUI, INEA, PDTU, ONU, 

SEBRAE, FIRJAN, dentre outros órgãos e instituições que realizaram estudos 

consistentes a respeito do planejamento urbano e os respectivos impactos na 

mobilidade, sobretudo nas regiões com maior densidade populacional.  

Vale destacar que o uso da pesquisa documental tem aplicabilidade significativa 

no que tange à organização sistemática das informações, permitindo assim um 

tratamento analítico pormenorizado e corroborando para uma análise detalhada dos 

diferentes fatores encontrados nos inúmeros relatórios pesquisados, tomando como base 

as atualizações mais recentes sobre o assunto a partir das informações oficiais 

disponibilizadas (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Por fim, ainda sobre os aspectos técnicos da pesquisa, o estudo aqui proposto se 

enquadra no delineamento de pesquisa conhecido como “Estudo de Caso” que se 

caracteriza pela utilidade em estudos que abordem situações práticas, podendo servir à 

pesquisa com diferentes propósitos, haja vista se tratar de um estudo empírico que busca 

investigar um fenômeno atual num contexto complexo da realidade, podendo ser 

utilizado tanto em pesquisas exploratórias, como descritivas e explicativas (GIL, 2008). 

Traçando um paralelo com o estudo sobre mobilidade urbana e desenvolvimento 

regional, pode-se perceber que se trata de um fenômeno bastante atual, haja vista que a 

problemática da mobilidade urbana nos grandes centros urbanos tem se mostrado cada 

vez mais relevante e, por conseguinte as soluções para problemas complexos por vezes 

necessitam de uma abordagem diferenciada, como é o caso da proposta desse estudo 

que tem como enfoque discutir e propor soluções para o problema de mobilidade urbana 

na cidade do Rio de Janeiro a partir do desenvolvimento socioeconômico da região 

metropolitana como um todo, sobretudo das cidades adjacentes ao munícipio.   

 

2.2 Modelo Conceitual 

 

A verificação dos dados coletados foi realizada com base no método de análise 

de conteúdo que se caracteriza pela investigação sistemática, objetiva, quantitativa dos 

dados analisados, podendo fazer uso de procedimentos estatísticos para o tratamento, 

inferência e interpretação dos dados levantados no intuito de atribuir maior 
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confiabilidade à análise durante o processo de validação dos mesmos. Vale ressaltar que 

dados documentais são capazes de oferecer uma abordagem mais objetiva da realidade e 

que o método de análise de conteúdo pode ser utilizado tanto para pesquisas 

quantitativas como para pesquisas qualitativas conforme abordado nessa tese através do 

estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro, de modo que esse tipo de análise ocorre em 

etapas distintas e bem definidas, tendo início com a análise e tratamento dos dados 

levantados e posterior inferência e interpretação dos mesmos (GIL, 2008). 

A partir das informações levantadas, mediante a análise dos dados oficiais, 

buscou-se analisar como o desenvolvimento socioeconômico regional pode contribuir 

para a melhoria da mobilidade urbana na cidade do Rio de Janeiro. Para tanto, foi feito 

um levantamento do fluxo de viagens com finalidade específica de trabalho e renda das 

principais cidades adjacentes ao munícipio do Rio de Janeiro e que fazem parte da 

região metropolitana do estado. Com base na estimativa do quantitativo de pessoas que 

realizam viagens pendulares em direção ao município do Rio de Janeiro proveniente das 

cidades vizinhas foi possível identificar o impacto relacionado ao deslocamento diário 

para a capital com essa finalidade. Ademais, foi analisado paralelamente como os 

arranjos produtivos locais e o desenvolvimento regional em algumas cidades 

estrategicamente localizadas podem contribuir para modificar o fluxo atual de viagens e 

consequentemente melhorar as condições de mobilidade urbana.  

Para aferir a influência do desenvolvimento regional na mobilidade urbana para 

efeito de análise foi considerada a estimativa de empregos gerados nas regiões 

estudadas em função das viagens pendulares realizadas. O mapa conceitual na figura 1 

apresenta de modo sucinto os aspectos metodológicos referentes à análise dos 

indicadores de mobilidade a partir do desenvolvimento socioeconômico da região.  

 

Figura 1: Mapa Conceitual: Influência do Desenvolvimento na Mobilidade 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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Ao analisar o modelo conceitual proposto é possível inferir que os atuais 

problemas de mobilidade urbana na cidade do Rio de Janeiro são provenientes em 

grande parte das viagens pendulares oriundas dos municípios adjacentes que fazem 

parte da região metropolitana e que possuem um quantitativo populacional significativo, 

além de demandar viagens diárias à capital por razões laborais. Dessa forma, 

compreende-se que o estímulo ao desenvolvimento socioeconômico regional se 

configura uma maneira eficiente de modificar os atuais fluxos de viagens e 

consequentemente melhorar as condições de mobilidade urbana na cidade e demais 

municípios da região metropolitana do estado.    

  

2.3 Universo e Amostra 

 

A análise da mobilidade urbana a partir do desenvolvimento regional foi 

realizada tomando como base amostral os municípios adjacentes mais populosos e que 

naturalmente demandam um número significativo de viagens pendulares em direção ao 

município do Rio de Janeiro. Nesse sentido, compreendem a amostra analisada as 

cidades da baixada fluminense que fazem divisa com o município do Rio de Janeiro e 

que estão geograficamente mais próximas (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Belford 

Roxo e São João de Meriti), assim como as cidades do leste fluminense (São Gonçalo e 

Niterói) que demandam um quantitativo expressivo de viagens em direção à capital do 

estado.  

Vale ressaltar que a cidade do Rio de Janeiro também integra a amostra 

analisada em virtude da extensão geográfica e o respectivo quantitativo populacional 

que possui, haja vista que a maior parte da população da cidade também realiza 

deslocamento com finalidade laboral diariamente conforme apresentado na tabela 1.  

 

Tabela 1: Tamanho da Amostra 

 
Fonte: IBGE, 2019 / SEBRAE, 2013 (Adaptação) 
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 Para estimar o quantitativo de viagens pendulares oriundas das cidades da região 

metropolitana analisadas foram utilizados os dados oficias do IBGE e SEBRAE que 

apresentavam o número absoluto de pessoas de cada cidade que estavam empregadas e 

o respectivo percentual de profissionais desses municípios que trabalhavam 

especificamente na cidade do Rio de Janeiro, evidenciando assim a necessidade diária 

de deslocamento proveniente do munícipio de moradia estudado em direção à capital.  

 

2.4 Instrumentos de Análise dos Dados 

 

 Para verificar como o desenvolvimento socioeconômico pode interferir na 

mobilidade urbana foram utilizados diferentes indicadores de mobilidade e de 

desenvolvimento socioeconômico regional, de modo a verificar nas diferentes cidades 

analisadas a situação socioeconômica atual e os indicadores de mobilidade das 

respectivas cidades.  

 Os indicadores socioeconômicos utilizados nesse estudo foram o Índice Firjan 

de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e os respectivos indicadores específicos (IFDM 

Emprego e Renda, IFDM Saúde e IFDM Educação), por se tratar de um indicador 

composto que engloba variáveis socioeconômicas distintas (emprego e renda, saúde e 

educação), além do “Indicador de Pessoas Empregadas na Região e Crescimento 

Econômico” (IPERCE), que é um indicador composto elaborado a partir do Indicador 

de Crescimento Econômico (INC) e do Indicador de Pessoas Empregadas na Região 

(IPER) que complementam a análise junto com o Indicador de Ritmo de Crescimento 

Econômico (IRC). 

A utilização de mais de um indicador econômico tem por finalidade evitar 

eventuais vieses de análise que poderiam ocorrer em função do tamanho das cidades ou 

características socioeconômicas das mesmas, tendo em vista que as diferentes cidades 

possuem por vezes padrões diferenciados de produtividade, infraestrutura e 

incorporação de oportunidades de emprego e renda (PIACENTI; LIMA, 2012).  

O indicador de crescimento econômico das cidades (INC) é desenvolvido com 

base no Produto Interno Bruto per capita (PIB) da cidade analisada em função do 

Produto Interno Bruto per capita da macrorregião analisada. Esse indicador possibilita 

uma melhor compreensão do crescimento econômico da cidade quando comparada à 

região na qual está inserida. Dessa forma, é possível comparar o crescimento econômico 
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das cidades analisadas com o crescimento econômico da região metropolitana do estado 

ou parte da região, como no caso do crescimento econômico das cidades adjacentes. 

A fórmula a seguir apresenta de maneira objetiva como é obtido o Indicador de 

Crescimento Econômico (INC). 

 

 𝐼𝑁𝐶 =
𝑃𝑃𝐶𝑖

𝑃𝑃𝐶𝑟
  𝑥  100  

 

Sendo, 

 

PPCi = PIB per capita da cidade analisada 

PPCr = PIB per capita da região analisada  

 

Com efeito, tão importante quanto identificar o crescimento econômico das 

cidades é analisar o ritmo em que ocorre o respectivo crescimento. Para obtenção do 

indicador de ritmo de crescimento das diferentes cidades (IRC) é imprescindível 

considerar o desenvolvimento econômico regional num determinado período.  

Para a análise realizada foi considerado o período entre 2010 e 2018, totalizando 

um intervalo de 08 anos com base nos dados econômicos da região nessa última década 

para verificar o ritmo de crescimento econômico obtido pelas diferentes cidades 

estudadas que compõem a região metropolitana do estado do Rio de Janeiro. A fórmula 

a seguir mostra como é obtido o Indicador de Ritmo de Crescimento (IRC).  

 

𝐼𝑅𝐶 =
[ (

𝑥
𝑦

) − 1]

[ (
𝑧
𝑤) − 1]

   𝑥  100 

 

Sendo, 

 

X = 𝑃𝑃𝐶𝑖 2018 = PIB per capita da cidade analisada no ano 2018; 

Y = 𝑃𝑃𝐶𝑖 2010 = PIB per capita da cidade analisada no ano 2010; 

Z = 𝑃𝑃𝐶𝑟 2018 = PIB per capita da região analisada no ano 2018; 

W = 𝑃𝑃𝐶𝑟 2010 = PIB per capita da região analisada no ano 2010; 
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Complementando a análise econômica regional, após verificação dos indicadores 

de crescimento econômico das cidades e do ritmo de crescimento obtido pelas 

respectivas cidades num determinado período, outro indicador fundamental para 

averiguar o panorama de desenvolvimento econômico é o indicador de pessoas 

empregadas nas cidades e consequentemente como estão alocados os postos de trabalho 

na região metropolitana como um todo.  

Dessa forma, foi extraído o Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) 

considerando as cidades estudadas em função da macrorregião na qual estão inseridas. 

Dessa forma, o Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) permite verificar como estão 

distribuídas as oportunidades de trabalho nas cidades. A fórmula a seguir demonstra 

como é calculado o Indicador de Pessoas Empregadas (IPER). 

 

  𝐼𝑃𝐸𝑅 =
𝑃𝐸𝑖

𝑃𝐸𝑟
  𝑥  100 

 

Sendo, 

 

PE i = Pessoas empregadas na cidade analisada 

PE r = Total de pessoas empregadas na região analisada 

 

 A análise desse indicador mostra a localização das atividades econômicas, assim 

como os padrões de concentração das respectivas atividades, de modo a evidenciar com 

clareza a discrepância atual existente na distribuição das oportunidades de trabalho e 

renda por conta da concentração dos postos de trabalho no município do Rio de Janeiro 

em detrimento das cidades adjacentes que compõem a região metropolitana do estado. 

 Cabe mencionar que o quantitativo de pessoas empregadas em determinada 

localidade tem relação direta com a produção e distribuição de renda nas diferentes 

regiões, de modo a impulsionar o consumo, bem como a dinâmica econômica das 

regiões onde há concentração dessas oportunidades. (PIACENTI; LIMA, 2012) 

 Para realizar a análise socioeconômica foi utilizado o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) que avalia três áreas importantes para o 

desenvolvimento socioeconômico regional (Emprego e Renda, Educação e Saúde), 

consolidando os dados em um indicador com ponderação idêntica com base nas 

estatísticas públicas oficiais do Ministério do Trabalho e Emprego, do Ministério da 
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Educação e do Ministério da Saúde no Brasil. O índice é obtido calculando-se a média 

simples dos resultados encontrados em cada área analisada. O índice varia de 0 a 1. 

Quanto mais próximo de 1 estiver o resultado, maior o desenvolvimento da localidade. 

Para facilitar a análise, foram estabelecidos valores de referência. Municípios com 

IFDM entre 0,0 e 0,4 são considerados de baixo estágio de desenvolvimento. 

Municípios com IFDM entre 0,4 e 0,6 apresentam um desenvolvimento regular. Se o 

IFDM estiver entre 0,6 e 0,8 considera-se que os municípios apresentam 

desenvolvimento moderado. Por fim, se os municípios possuem um IFDM com 

resultado entre 0,8 e 1,0, significa que há um estágio de desenvolvimento considerado 

alto (FIRJAN, 2018). A tabela 2 apresenta uma síntese dos componentes 

socioeconômicos abrangidos pela análise do Índice FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM). 

 

Tabela 2: Resumo dos Componentes do Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 

 
Fonte: FIRJAN, 2018 

 

Complementando a análise socioeconômica foi elaborado um indicador 

composto denominado Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico na 

Região (IPCER) através da junção do Indicador de Crescimento Econômico com o 

Indicador de Pessoas Empregadas (IPER), ou seja, analisando a relação entre o PIB per 

capita nas cidades e a quantidade de pessoas empregadas na região. A fórmula a seguir 

demonstra como é calculado o Indicador de Pessoas Empregadas e Crescimento 

Econômico na Região (IPCER). 

 

  𝐼𝑃𝐸𝐶𝐸𝑅 =
𝐼𝑁𝐶 + 𝐼𝑃𝐸𝑅

2
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Sendo, 

 

INC = Indicador de Crescimento Econômico 

IPER = Indicador de Pessoas Empregadas 

 

Dessa forma, a proposição do Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento 

Econômico na Região (IPCER) segue sistemática similar ao do Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) para realizar a agregação e consolidação dos 

diferentes indicadores, sendo o Índice Geral a média aritmética dos indicadores 

analisados separadamente. 

Já a análise do indicador de mobilidade urbana foi realizada com base na 

premissa de que para que haja melhoria efetiva das condições de mobilidade na região 

analisada é necessário o equilíbrio entre a oferta e a demanda de transportes, de modo 

que o respectivo indicador foi elaborado a partir do conceito de ponto de equilíbrio, de 

modo a analisar a quantidade de veículos existentes nas cidades da região em função da 

estimativa total de viagens pendulares realizadas, permitindo assim compreender a 

evolução da utilização do sistema de transportes na região analisada. A fórmula a seguir 

sintetiza como foi calculado o Indicador de Mobilidade Equilibrada (IMEQ) proposto.  

 

𝐼𝑀𝐸𝑄 =
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑉𝑒í𝑐𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐹𝑟𝑜𝑡𝑎 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝐸𝑠𝑡𝑖𝑚𝑎𝑑𝑎 𝑑𝑒 𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑃𝑒𝑛𝑑𝑢𝑙𝑎𝑟𝑒𝑠
  

  

 Dessa forma, o indicador de mobilidade foi medido a partir da relação entre 

oferta e demanda de veículos (automóveis, ônibus e motocicletas) nas cidades da região. 

A oferta foi representada pelo número de veículos disponíveis nas cidades da região, 

segundo dados do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN (2021). A demanda 

foi baseada na estimativa de deslocamentos realizada a partir de dados oficiais 

disponíveis do último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE (2010) extraídos da tabela de deslocamento do SEBRAE (2013) que 

demonstrou os percentuais de pessoas que trabalhavam na cidade do Rio de Janeiro e 

que residiam em outros municípios da RMRJ tomando como base o último censo 

realizado pelo IBGE em 2010.  

 Para tanto, foi feito o levantamento da quantidade de pessoas empregadas em 

cada cidade analisada consultando os dados oficiais disponibilizados pelo IBGE entre os 
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anos de 2010 e 2018. A partir dos percentuais definidos no estudo do SEBRAE para o 

ano de 2010, foi feito a estimativa dos anos subsequentes, assumindo que a proporção 

de pessoas trabalhando na capital provenientes das cidades adjacentes se manteve 

constante, aplicando-se assim os respectivos percentuais no quantitativo de pessoas 

empregadas em cada cidade analisada.  

 Para efeito de análise, considerou-se que o quantitativo de pessoas trabalhando 

na cidade do Rio de Janeiro provenientes das cidades adjacentes representa as viagens 

pendulares realizadas, ou seja, a demanda de transportes na RMRJ. Enquanto que a 

oferta de transportes foi aferida com base na quantidade de veículos (Carros, Motos e 

Ônibus) existentes na região conforme dados oficiais do DETRAN no período entre 

2010 e 2018. 

 Assim, o Indicador de Mobilidade Equilibrada da RMRJ é obtido a partir do 

quociente entre a oferta (quantidade existente de veículos da frota) e a demanda 

(quantidade estimada de viagens pendulares), considerando o conjunto das cidades 

analisadas da RMRJ.  É importante destacar que não há dados mais recentes do censo do 

IBGE, pois normalmente o censo ocorre a cada dez anos e devido à ocorrência da 

pandemia a partir do ano de 2020 não foi possível realizar o outro censo que estava 

programado. 

 Sendo assim, a partir dos indicadores aferidos, foi realizada análise estatística e 

qualitativa dos dados para verificar a relação entre os respectivos indicadores 

socioeconômicos e os indicadores de mobilidade urbana. Para todos os indicadores de 

desenvolvimento socioeconômico e de mobilidade foi analisado o cenário atual de cada 

uma das cidades adjacentes à capital que fazem parte da região metropolitana do estado 

e que cotidianamente sobrecarregam a estrutura viária da cidade por demandarem as 

ofertas disponíveis de empregos, renda e demais serviços, comparando com o contexto 

da região como um todo. A tabela 3 apresenta uma síntese dos indicadores de 

mobilidade e desenvolvimento socioeconômico que foram analisados nessa tese. 

 

Tabela 3: Relação dos Indicadores Socioeconômicos e de Mobilidade Urbana 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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A partir do comparativo desses indicadores foi analisado como as mudanças dos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico poderiam influenciar na mobilidade 

urbana. Com base nos resultados obtidos dos indicadores analisados, bem como da 

correlação existente entre tais indicadores, foram realizadas proposições de estratégias 

de ação para o desenvolvimento de políticas públicas que estimulem o desenvolvimento 

socioeconômico da região metropolitana do estado como forma de proporcionar a 

descentralização da demanda de deslocamentos pendulares para a cidade do Rio de 

Janeiro, de maneira que a mudanças nos fluxos atuais de viagem naturalmente 

contribuam para a melhoria da mobilidade urbana na cidade e consequentemente para 

um desenvolvimento econômico sustentável. 

 

2.5 Limitações do Método 

 

Uma das limitações encontradas no método empregado reside no fato de que 

apesar das viagens pendulares sobrecarregarem diariamente as rodovias que cortam a 

cidade do Rio de Janeiro e as respectivas cidades adjacentes, parte dessa demanda de 

viagens ocorre através de outros modais de transporte, tais como os trens urbanos, metrô 

e barcas. Nesse contexto, para efeito de análise o Indicador de Mobilidade Equilibrada 

não faz distinção entre os diferentes modais.  

Outro ponto que caracteriza uma limitação do método é a ausência de dados 

mais recentes sobre a quantidade de pessoas empregadas nas cidades da região 

metropolitana e que trabalham no município do Rio de Janeiro, haja vista que o dado 

mais atual disponível com esse detalhamento foi realizado com base no último censo do 

IBGE no ano de 2010. Ademais, os dados de circulação de veículos eram muito 

dispersos e por vezes imprecisos em virtude de inúmeros fatores, tais como radares 

inoperantes por conta de depredação ou ausência de manutenção, fazendo com que a 

estimativa de viagens fosse o caminho mais viável, tendo em vista que tais informações 

específicas para os anos seguintes só poderiam ser estimadas já que não havia pesquisas 

mais atualizadas.  

 Valer ressaltar que não foram encontrados estudos internacionais que tratassem 

o tema proposto de forma direta, assim como de modo semelhante havia poucos estudos 

internacionais que abordassem o tema ainda que de forma indireta dentre os quais se 

destacam os utilizados nessa tese que corroboravam com o tema pesquisado (Alam, 

2021); (Gupta, 2021); (Johnson; Ercolani; Mackie, 2017); (Leiva; et al 2021); 
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(Meersman; Nazemzadeh, 2017); (Pokharel, 2021); (Rokicki; Stepniak, 2018); (Tveter, 

2018); (Wang; et al, 2020); (Mello; Mello; Orrico, 2016); (Wang; et al, 2021), o que 

evidencia o diferencial da abordagem feita na tese ao refletir sobre as questões de 

mobilidade urbana sob a perspectiva do desenvolvimento socioeconômico. 

Por fim, o período analisado para efeito de estudo não considera os últimos dois 

anos, tendo em vista que o contexto do cenário atual vivenciado desde o final de 2019 é 

completamente atípico e os dados que porventura fossem coletados referentes a esse 

período certamente teriam o impacto macroeconômico proveniente da crise sanitária 

vivenciada. 
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CAPÍTULO 3 – Desenvolvimento Regional no Estado do Rio de Janeiro 

 

A região metropolitana do estado é composta por pouco mais de 20 cidades que 

possuem características e infraestrutura muito diferentes. Na verdade, há cidades que 

em função da proximidade geográfica e quantitativo populacional possuem um grau de 

interação maior quando comparada com outras mais distantes, como é o caso dos 

municípios de Niterói e São Gonçalo, assim como boa parte das cidades que fazem 

parte da baixada fluminense, tais como Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis, 

Mesquita, Belford Roxo e Nova Iguaçu. Detalhando melhor essa informação geográfica, 

a figura 2 apresenta o mapa da região metropolitana do estado do Rio de Janeiro.  

 

Figura 2: Mapa da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro 

 
Fonte: PEDUI, 2018 

 

Ao observar o mapa da região é possível constatar que a cidade do Rio de 

Janeiro faz divisa com boa parte das cidades da baixada fluminense, de maneira que tal 

fato contribui significativamente para que essas cidades que possuem um grau de 

desenvolvimento socioeconômico relativamente menor acabem por buscar as 

respectivas ofertas de emprego, renda, serviços de saúde, entretenimento, dentre outros 

no munícipio vizinho com maior infraestrutura. Nesse contexto, a ausência de 

desenvolvimento econômico nas diferentes cidades da região corrobora para que ocorra 

um aumento nas viagens pendulares em direção ao município do Rio de Janeiro, haja 

vista que o mesmo torna-se dessa forma um polo atrativo de viagens tanto para 

finalidade laboral como em função de outras demandas. 
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Na verdade, além da demanda proveniente de outras cidades da região 

metropolitana a capital do estado possui uma extensão territorial significativa com um 

grau de desenvolvimento heterogêneo, de maneira que outros bairros mais distantes 

também acabam por gerar um fluxo de deslocamentos pendulares relevante, 

caracterizado principalmente pelos bairros localizados na zona oeste do município, que 

por sua vez acabam sobrecarregando as vias ainda mais ao compartilhar o trajeto com a 

demanda das demais cidades. A figura 3 apresenta o mapa da cidade do Rio de Janeiro. 

 

Figura 3: Mapa da Cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: Data Rio, 2020. 

 

Ao observar o mapa da cidade é possível perceber a importância de estabelecer 

um plano desenvolvimento integrado entre as diferentes cidades da região, bem como 

das localidades mais distantes do município, tendo em vista que a expansão econômica 

das atividades na região como um todo pode contribuir para melhorar as condições de 

mobilidade urbana por justamente proporcionar uma mudança nos fluxos atuais de 

viagem, sobretudo por motivações de emprego e renda, permitindo assim um 

planejamento urbano descentralizado mediante o desenvolvimento socioeconômico 

gradativo das cidades. 
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Cabe mencionar que o desenvolvimento socioeconômico na região 

metropolitana do Rio de Janeiro ocorre de modo bastante heterogêneo e inconstante, 

tendo em vista que apesar da proximidade entre as diferentes cidades, fica evidente a 

concentração de bens e serviços na capital. Nesse sentido, é muito importante analisar 

diferentes indicadores que permitam avaliar o nível de desenvolvimento de determinada 

região, assim como as respectivas cidades que a compõem, de maneira a considerar as 

particularidades das diferentes cidades da região metropolitana. Na verdade, a 

compreensão dos problemas de desenvolvimento da região como um todo propicia uma 

avaliação mais precisa que busque pensar as soluções de maneira integrada. 

De modo geral, os indicadores de desenvolvimento de determinada região 

servem para nortear a formulação das diferentes políticas públicas e influenciam a 

economia regional. Na prática, os indicadores permitem conhecer melhor a realidade 

considerando diferentes perspectivas, sendo as variáveis econômicas e sociais as mais 

recorrentes na avaliação do desenvolvimento na atualidade, destacando-se indicadores 

como a variação do PIB, renda média e o índice de desenvolvimento humano. A tabela 

4 apresenta alguns indicadores comumente utilizados (SOUZA, SPÍNOLA, 2017). 

 

Tabela 4: Indicadores de Desenvolvimento 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

A análise dos principais indicadores utilizados para definir o grau de 

desenvolvimento econômico possibilita identificar que boa parte dos problemas de 

mobilidade do município do Rio de Janeiro está associada ao fato de que a maioria dos 

demais municípios da região metropolitana não apresenta bons indicadores 

socioeconômicos quando comparados aos dados da capital do estado conforme será 

abordado no capítulo 6 que analisa diferentes indicadores socioeconômicos. Quando se 

leva em consideração os indicadores de emprego e renda, por exemplo, o município do 

Rio de Janeiro está à frente de todas as cidades adjacentes da região, o que naturalmente 

o torna um local de atração de viagens com esta finalidade, contribuindo assim para que 

ocorra um volume significativo de deslocamentos pendulares diariamente e 

sobrecarregando a infraestrutura atual de mobilidade na capital do estado. 
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De modo semelhante, os indicadores referentes à infraestrutura básica, saúde e 

educação das cidades analisadas na região metropolitana estão abaixo da média do 

estado tendo como parâmetro o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM = 

0,6939), fazendo com que a demanda pelos respectivos serviços seja novamente 

direcionada para o município do Rio de Janeiro. Nesse sentido, é possível avaliar de 

maneira consistente, ainda que de modo preliminar, o nível de desenvolvimento 

socioeconômico das diferentes cidades da região metropolitana e inclusive depreender 

que possíveis melhorias nos indicadores dessas cidades poderiam contribuir para a 

diminuição do fluxo em direção à capital colaborando para minimizar os impactos 

atualmente existentes. 

Outro conjunto de indicadores que pode auxiliar na análise de desenvolvimento 

socioeconômico das cidades seriam os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” 

(ODS), que consistem na implementação de ações pelos países que fazem parte da 

Organização das Nações Unidas (ONU) que visem impactar positivamente no 

crescimento econômico sustentável das cidades, levando em consideração os padrões de 

produção e consumo, a infraestrutura, o uso eficiente dos recursos, a melhoria das 

condições de vida da população, entres outros fatores.  

A tabela 5 apresenta uma síntese dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU). Vale ressaltar que 

informações mais detalhadas sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) são apresentadas no subtópico intitulado “Desenvolvimento Sustentável”. 

 

Tabela 5: Síntese dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

 
Fonte: ONU, 2019 (Adaptação) 

 

 Levando em consideração o cenário atual da sociedade contemporânea, 

sobretudo dos grandes centros urbanos é possível constatar que os desafios para a 

consecução desses objetivos são muitos e a jornada provavelmente longa e complexa. 

Contudo, a busca gradativa por melhorar os diferentes indicadores propostos é muito 

importante para que seja possível estabelecer um desenvolvimento econômico e social 

sustentável nas cidades e propiciar melhores condições de vida para a população. 
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Nesse contexto é imprescindível destacar a importância de alguns desses 

indicadores propostos para a melhoria do desenvolvimento econômico regional, haja 

vista que ações que propiciem melhorias na expansão industrial sustentável, métodos de 

utilização dos recursos naturais com parcimônia, investimento em modelos energéticos 

que otimizem as relações de produção e consumo, possuem grandes possibilidades de 

proporcionar um crescimento econômico sustentável das cidades, trazendo como reflexo 

posterior a melhoria das condições de vida da população, sobretudo nas áreas urbanas 

mais populosas, como é o caso das regiões metropolitanas do país.   

 É importante destacar que a aplicação de indicadores nas perspectivas 

econômica, social e ambiental permite uma análise mais abrangente de modo a 

mensurar diferentes aspectos que se complementam no que tange ao desenvolvimento 

regional sustentável e à melhoria da mobilidade urbana como consequência do 

respectivo desenvolvimento. 

De acordo com Siena (2002, p. 45), “Indicadores de desenvolvimento 

sustentável devem ser mais do que indicadores de crescimento. Devem expressar 

eficiência, suficiência, equidade e qualidade de vida”. 

Dessa forma, percebe-se a importância de estabelecer indicadores que permitam 

conciliar os aspectos socioeconômicos e ambientais, tendo em vista a necessidade cada 

vez maior de uso eficiente dos recursos disponíveis. Para tanto, as organizações sejam 

elas do setor público ou privado precisam compreender a urgência em introduzir 

processos inovadores que visem uma gestão mais sustentável e respaldada num 

planejamento estruturado de desenvolvimento das cidades, bem como da integração 

proveniente das diferentes demandas que possuem. 

Vale destacar que o uso de novas tecnologias nos processos de produção pode 

significar uma importante maneira de melhorar a eficiência na utilização dos recursos e 

contribuir para que as cidades possam desenvolver formas mais harmoniosas de 

promoverem um crescimento consolidado no aspecto econômico, social e ambiental. 

 

3.1 Caracterização do Desenvolvimento Econômico Regional no Rio de Janeiro 

 

Nos últimos anos a necessidade cada vez maior de pensar soluções integradas 

para o problema de mobilidade e desenvolvimento das regiões fez com que diferentes 

iniciativas surgissem com a finalidade de entender melhor os diferentes fatores que 

impactam a infraestrutura nas grandes cidades e regiões metropolitanas adjacentes. 
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Nesse contexto, foi desenvolvido o Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano Integrado - PEDUI, que tinha entre outros objetivos pensar estratégias de 

maneira integrada para os problemas de mobilidade e desenvolvimento urbano das 

cidades que integram a região metropolitana do estado do Rio de Janeiro - RMRJ. O 

diagnóstico realizado no respectivo plano identificou alguns fatores que podem auxiliar 

num melhor entendimento da região metropolitana do Rio de Janeiro. Os principais 

fatores descritos nesse mapeamento preliminar encontram-se na tabela 6 e demonstram 

os diferentes problemas dessas regiões: 

 

Tabela 6: Mapeamento de Fatores - Região Metropolitana do Rio de Janeiro  

Fatores Mapeados 

a) Extrema concentração de empregos na região central da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro, em particular nos munícipios do Rio de Janeiro e Niterói. 

b) Urbanização desordenada e expansão da periferia numa média de 32km²/ano  

c) População de maior renda concentrada na faixa litorânea, dotada de infraestrutura e 

equipamentos. 

d) População de baixa renda residindo em favelas e assentamentos informais e 

periféricos à Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

e) Estrutura radial privilegiando deslocamentos individuais motorizados, em 

detrimento do uso do transporte coletivo. 

f) Saturação dos eixos de mobilidade com excessivo dispêndio de tempo nos 

deslocamentos casa-trabalho, perfazendo em média 2 horas diárias; considerada a 

maior do brasil. 

g) “Ciclo vicioso” a ser interrompido, mediante a descentralização da oferta de 

empregos e de equipamentos de saúde, desafogando, em decorrência, as demandas 

de transporte ao Centro do Rio de Janeiro. 

h) Déficit de infraestrutura urbana, notadamente de saneamento e de segurança 

pública. 

Fonte: Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado - 2018 (Adaptação) 

 

Cabe destacar que a desarticulação das políticas e iniciativas estatais em relação 

às particularidades da vida de um local e à lógica econômica produz situações 

inesperadas nas cidades, obrigando os planejadores urbanos a pensar novas estratégias 

(ESTRADA; DUARTE, 2005). 

Levando em consideração os fatores levantados, se faz necessário identificar 

quais investimentos poderiam auxiliar as respectivas cadeias produtivas, de modo a 

mensurar adequadamente as demandas locais em relação a diferentes atividades 

econômicas, no intuito de gerar oportunidades de trabalho e renda, potencializando 
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assim a alavancagem dos municípios da RMRJ e consequentemente reduzindo de 

maneira significativa a atual assimetria existente na Região (PEDUI, 2018). 

Uma pesquisa do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) realizada 

em 2012 indica que a distribuição de receitas entre municípios é altamente desigual em 

virtude dos processos intensos de conurbação e urbanização da segunda metade do 

século passado; de modo que alguns municípios concentraram recursos e serviços de 

qualidade, enquanto cidades vizinhas concentram trabalhadores com renda mais baixa 

que viajam diariamente na busca por oportunidades de emprego (FURTADO, 2012). 

Os dados mencionados pela pesquisa do IPEA de 2012 podem ser atribuídos a 

fatores como a política de isenção e desoneração fiscal adotada por alguns municípios 

para atrair empresas e os investimentos públicos ainda que incipientes na infraestrutura 

mínima necessária de transportes nas áreas urbanas. 

Com efeito, a infraestrutura de transporte é muito importante para a localização 

de muitas empresas, pois influenciará diretamente nos custos de transporte de 

mercadorias; nos custos de viagem para os funcionários, bem como no risco e incerteza 

relacionado ao tempo de entrega (LEITHAM; MCQUAID; NELSON, 2000). 

Em outras palavras, as atividades empresariais das cidades acabam 

influenciando diretamente a demanda por viagens. Assim, a gestão da demanda de 

transportes torna-se difícil devido à diversidade das questões de mobilidade urbana. 

Dessa forma, se faz necessário esclarecer bem a relação entre o desenvolvimento e a 

mobilidade nas cidades para que seja possivel realizar um adequado gerenciamento da 

demanda GAN; et al, 2018). 

Vale ressaltar que os diferentes serviços podem servir como potencializadores da 

atividade econômica local, mas para que isso ocorra é imprescindível que haja uma 

infraestrutura eficiente de transportes, produção, energia e comunicação, visando uma 

integração que seja efetiva (QUEIROZ, 2017). 

Ademais, os problemas encontrados apontam que o planejamento nas regiões 

deveria fazer parte de uma estratégia de desenvolvimento mais abrangente, tendo vista 

que o processo de desenvolvimento regional deslocou recursos escassos para áreas 

propícias à atração e reprodução do capital, trazendo como consequência a concentração 

de investimentos e as disparidades socioeconômicas (PEREIRA; LESSA, 2011). 

As diferenças existentes no desenvolvimento da região metropolitana ficam 

evidentes quando comparados os indicadores econômicos de algumas cidades. Em 

2017, por exemplo, o salário médio mensal no munícipio do Rio de Janeiro era em torno 
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de 04 salários mínimos, estando assim significativamente maior quando em comparação 

com as cidades adjacentes que em sua grande maioria geram um número de viagens 

relevante para o município do Rio de Janeiro. A tabela 7 demonstra os indicadores 

econômicos de alguns municípios da região metropolitana (IBGE, 2019): 

 

Tabela 7: Trabalho e Renda Munícipios RMRJ 

Rio de Janeiro 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 4,1 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017]  2.566.694 pessoas 

População ocupada [2017]  39,4 % 

 

Duque de Caxias 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 2,8 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 168.579 pessoas 

População ocupada [2017] 18,9 % 

 

São Gonçalo 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 2,1 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 124.664 pessoas 

População ocupada [2017] 11,9 % 

 

Nova Iguaçu 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 2,1 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 108.765 pessoas 

População ocupada [2017] 13,6 % 

 

Niterói 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 3,1 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 196.151 pessoas 

População ocupada [2017] 39,3 % 

 

Belford Roxo 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 2,2 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 36.097 pessoas 

População ocupada [2017] 7,3 % 

 
São João de 

Meriti 

Salário médio dos trabalhadores formais [2017] 1,9 salários mínimos 

Pessoal ocupado [2017] 62.292 pessoas 

População ocupada [2017] 13,5 % 

Fonte: IBGE, 2019 (Adaptação). 

 

Analisando a tabela supracitada é possível constatar que as cidades adjacentes 

possuem um percentual menor de sua população com emprego formal quando 

comparado ao munícipio do Rio de Janeiro. Um fator importante é que boa parte dessa 

população dos municípios vizinhos que possuem empregos formais estão diariamente se 

deslocando para a capital, tendo em vista que a maior parte dos postos de trabalho está 

concentrada nessa região. Assim, o processo de expansão atual conduz a uma maior 

concentração de atividades, centralizadas e operacionalizadas nas grandes cidades, o 

que por sua vez só corrobora para agravar ainda mais o problema de mobilidade.  
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Contudo, essa maior concentração das oportunidades de trabalho na cidade do 

Rio de Janeiro que acaba sendo absorvida pela população das cidades vizinhas não 

necessariamente significa melhores oportunidades de emprego e renda, tendo em vista 

as especificidades inerentes às oportunidades disponíveis. É importante destacar que na 

cidade do Rio de Janeiro o maior volume de atividades laborais está concentrado no 

setor de serviços, o que evidencia a característica da cidade em ser intensiva em mão-

de-obra, de modo que a zona sul da cidade e a Barra da Tijuca exemplificam bem essa 

especificidade do município que acaba impulsionando os deslocamentos vindos das 

localidades adjacentes. A tabela 8 apresenta o total de empregos por setor de segmento 

econômico na capital. 

 

Tabela 8: Empregos por setor de Atividade Econômica 

 
Fonte: DATA RIO, 2020 (Adaptação). 

 

Em contrapartida, nas regiões mais distantes do município, sobretudo na zona 

oeste da cidade, bem como nos municípios adjacentes existe uma oferta maior de 

empregos de especificidade intensiva em capital, impulsionado pela presença de 

indústrias e arranjos produtivos locais. Um bom exemplo dessa caracterização de 

oportunidades intensivas em capital nas cidades adjacentes é a refinaria de Duque de 

Caxias (REDUC) e as demais empresas do complexo petroquímico da cidade localizado 

no distrito de Campos Elíseos, assim como a empresa Bayer S/A do segmento industrial 

químico localizada no município de Belford Roxo. 

Sendo assim, a grande maioria dos empregos na cidade do Rio de Janeiro está 

concentrada majoritariamente em serviços, seguida por comércio, que são segmentos 

intensivos em mão-de-obra, de modo a estimular os deslocamentos provenientes das 

cidades vizinhas. Dessa forma, esse deslocamento periódico acaba contribuindo para a 
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maior incidência de impactos na mobilidade da cidade do Rio de Janeiro, tendo em vista 

que boa parte da população dos municípios limítrofes absorve essas atividades laborais.  

Outro aspecto que merece destaque é a projeção de crescimento para os 

próximos anos, pois tal fato pode sobrecarregar ainda mais a estrutura atualmente 

vigente considerando que havendo crescimento econômico em contrapartida haverá 

também a necessidade de melhorias na infraestrutura de transportes e demais serviços. 

A tabela 9 apresenta a projeção de crescimento de empregos formais no estado com 

base no Plano Diretor de Transportes da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – 

PDTU que considerou a evolução do cenário socioeconômico atual. 

 

Tabela 9: Projeção de empregos formais por munícipio 

 
Fonte: PDTU, 2016 

 
Nessa projeção de cenário a taxa de crescimento médio era de aproximadamente 

1% ao ano num período compreendido entre os anos de 2012 e 2022, considerando 

exclusivamente a região de Abrangência do respectivo Plano Diretor. Apesar das 

oscilações ocorridas na economia, boa parte dessa demanda se concretizou e dessa 

forma surge a necessidade de descentralizar a oferta de empregos e serviços justamente 

para que não haja concentração demasiada em algumas regiões em detrimento de outras. 

No entanto, conforme Estrada; Duarte (2005, p. 52), “A inter-relação dos 

elementos da administração local, do transporte e do mercado (...) nem sempre se 

apresenta (...) de forma articulada, o que ocasiona fissuras na construção das cidades”.  

Vale ressaltar que somente na capital estão localizadas em torno de 87 sedes das 

maiores empresas do país. Contudo, nas cidades adjacentes esse quantitativo é de 

apenas oito sedes de empresas e quando comparado ao restante do estado, somente duas 

(PEDUI, 2018). 
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3.2 Potencial dos Municípios Adjacentes  

 

Ao analisar o potencial dos munícipios é relevante considerar diferentes 

indicadores econômicos das cidades que compõem a região metropolitana. Estatística de 

2015 indicava que os 21 municípios da Região metropolitana eram responsáveis por 

cerca de 70% do Produto Interno Bruto (PIB), concentrando 74% da população do 

Estado. Desse quantitativo, em torno de 65% do PIB metropolitano está concentrado 

especificamente no município do Rio de Janeiro, tornando a cidade um local de atração 

para possíveis deslocamentos, tendo em vista uma maior oferta de empregos e serviços, 

contribuindo para o desequilíbrio econômico e social (PEDUI, 2018). 

Entretanto, alguns munícipios adjacentes possuem um potencial relevante de 

expansão na oferta de serviços e crescimento econômico, tendo em vista a possibilidade 

de diversificação da economia regional a partir da introdução de novas empresas e 

consolidação e expansão dos negócios das atualmente instaladas.  

Entre os munícipios com boas possibilidades de inserção de novos negócios se 

destacam Duque de Caxias e Nova Iguaçu, tendo em vista as diferentes possibilidades 

de diversificação da economia local. A cidade de Duque de Caxias, por exemplo, possui 

o maior parque industrial do Rio de Janeiro, com grandes empresas como a REDUC, 

SHV Gás Brasil, Ultragaz, Shell, entre outras do segmento industrial, sendo a cidade 

mais populosa da região com quase 1 milhão de habitantes. Já a cidade de Nova Iguaçu 

possui um polo industrial bastante diversificado e de modo semelhante possui um 

quantitativo populacional bastante significativo, além da grande oferta de comércio e 

serviços na região (CARDOSO, 2010).  

De acordo com Loureiro (1996, p. 1), “A expressiva concentração de capital 

social, infraestrutura e poder político no Rio de Janeiro, em detrimento das cidades 

vizinhas, distorce e, por vezes, mascara questões de interesse metropolitano”.  

Nesse contexto, pode-se observar diariamente uma intensa migração pendular de 

cidadãos dos municípios da Baixada em direção ao munícipio do Rio de Janeiro. 

Contudo, mesmo entre os munícipios da baixada fluminense, há aqueles como Duque 

de Caxias e Nova Iguaçu que se distinguem das demais cidades da Região 

Metropolitana por apresentar uma diversificação econômica relativamente significativa 

e polarizar a demanda de outros municípios menores de seus respectivos entornos, 

especificamente Belford Roxo, São João de Meriti, Mesquita, Nilópolis, Queimados e 

Magé (SILVEIRA; RIBEIRO, 2017). 
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É importante destacar que os diferentes municípios podem ter potenciais 

econômicos distintos que até então não foram plenamente aproveitados. A tabela 10 

apresenta de maneira sucinta os potenciais de cada município considerando diferentes 

perspectivas de estímulo da economia e do desenvolvimento local. 

 

Tabela 10: Potencial Munícipios da Região Metropolitana 

 
Fonte: PEDUI (2018). Adaptação 

 

Considerando as diferentes potencialidades levantadas, pode-se perceber que no 

intuito de mitigar os problemas existentes na atualidade, sobretudo no que diz respeito 

ao deslocamento diário em direção à capital, se faz necessário que as cidades adjacentes 

se desenvolvam cada vez mais para que se tornem mais relevantes no cenário 

socioeconômico, de modo a descentralizar as oportunidades de emprego e renda, o que 

por sua vez poderia melhorar significativamente os gargalos atuais de mobilidade.  

Dessa forma, a descentralização das oportunidades pode criar algumas 

subcentralidades e alterar, ainda que de modo sucinto o grau de importância que alguns 

municípios possuem na divisão territorial do trabalho, de maneira a reestruturar as 

regiões e modificar a atual configuração de deslocamentos existente (MORAIS, 2016). 

 A tabela 11 apresenta o índice de desenvolvimento municipal que considera três 

fatores especificamente para análise do desenvolvimento: Emprego, Educação e Saúde. 

 

Tabela 11: Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal - IFDM 

 
Fonte: FIRJAN, 2018 
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Se considerarmos os índices atuais de desenvolvimento das cidades (IFDM) é 

possível constatar que os principais fatores de atração em direção ao munícipio do Rio 

de Janeiro estão associados diretamente às oportunidades de emprego e renda, bem 

como a maior oferta de serviços educacionais, de saúde, entre outros. Naturalmente, os 

munícipios adjacentes que possuem uma infraestrutura aquém das necessidades de seus 

habitantes acabam sobrecarregando a capital do estado e impactando diretamente a 

mobilidade urbana diariamente.  

Assim, uma solução viável seria desenvolver de modo gradativo a economia das 

cidades vizinhas com a finalidade de modificar os fluxos de deslocamento atuais, tendo 

em vista que algumas dessas cidades possuem centros comerciais importantes e 

diversificados com uma boa variedade de bens e serviços, principalmente os municípios 

de Niterói, Duque de Caxias e Nova Iguaçu (SILVEIRA; RIBEIRO, 2017). 

É importante destacar que o volume de pessoas que se deslocam diariamente 

oriundas das diferentes cidades da região metropolitana em direção à capital é cada vez 

maior, haja vista que a população dessas cidades tem aumentado e de modo geral não 

encontra em seus respectivos munícipios ofertas de emprego e serviços suficientes.  

De fato, as iniciativas realizadas de modo recorrente buscaram melhorar as 

conexões com os principais centros favorecendo a manutenção das centralidades 

existentes atualmente e trazendo como principal consequência deslocamentos mais 

longos. No entanto, seria mais viável melhorar a infraestrutura entre áreas com potencial 

para se desenvolver, em lugar de saturar ainda mais a demanda por deslocamentos, 

sobretudo em direção à capital, pois no longo prazo o desenvolvimento regional 

contribuiria para a eliminação ou minimização dos problemas vigentes (PEDUI, 2018). 

Em contrapartida, a melhoria das infraestruturas de transportes de regiões 

adjacentes seria mais produtiva se o desenvolvimento econômico dessas cidades fosse 

igualmente estimulado, pois dessa maneira seria possível estabelecer novos polos de 

atração de viagens em virtude das novas oportunidades decorrentes do desenvolvimento 

descentralizado e diversificado.  

Vale ressaltar que a economia na região metropolitana é bastante heterogênea no 

que tange aos aspectos socioeconômicos, tendo em vista que nas cidades da região 

existem lugares com rendas altas, boa infraestrutura e oferta ampla de serviços, que por 

sua vez contrastam com outras localidades onde as rendas médias ou baixas são mais 

comuns, bem como vários problemas de infraestrutura, segurança e carência de serviços 

e boa parte da concentração dessas ofertas está na capital do estado (PEDUI, 2018). 
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3.3 Urbanização e Crescimento Populacional  

 

No cenário urbano global existe um desalinhamento significativo entre o 

crescimento populacional e a expansão dos diferentes espaços ocupados pelo processo 

de urbanização. Dessa forma, o processo de expansão das cidades contribui para deixar 

grandes vazios demográficos, que por sua vez fragmentam o tecido urbano e podem 

criar condições restritivas de acesso a serviços (LIMA; LOPES; FAÇANHA, 2017). 

Nesse contexto, a ocupação urbana de maneira geral sempre ocorreu de forma 

desorganizada e sem planejamento prévio, sobretudo após a Revolução Industrial, tendo 

em vista que a falta de perspectivas de trabalho nas regiões rurais contribuiu 

significativamente para a o aumento da migração da população para as grandes cidades 

em busca de oportunidades de trabalho e melhores condições de vida, tendo esse êxodo 

rural maior intensidade durante os séculos XIX e XX e contribuindo assim para que 

houvesse um crescimento populacional contínuo e relevante, apesar da ausência de 

infraestrutura e planejamento (PAULO, 2010). 

 Estudos mais recentes apontam que desde o ano de 2010 a maioria da população 

do planeta já é considerada urbana e o crescimento da mesma ocorre em taxas mais 

elevadas que as anteriormente registradas. Com efeito, existe um processo de 

metropolização bastante acentuado, dado que o crescimento populacional em áreas 

urbanas é significativamente mais expressivo no que se convencionou chamar de 

megalópole, ou seja, uma região constituída por uma metrópole importante e diversas 

cidades adjacentes que em conjunto fazem parte desse tipo de estrutura em franca 

expansão (RIBEIRO; VARGAS, 2015). 

 Cabe destacar que a urbanização acaba reforçando os movimentos migratórios 

populacionais e se expandindo para além das centralidades existentes, fazendo com que 

haja um crescimento significativo do processo de expansão da ocupação de periferias 

urbanas, principalmente em municípios adjacentes. Essa ocupação das periferias 

urbanas tem impacto direto na intensidade da mobilidade pendular nas regiões onde 

estão os grandes aglomerados urbanos (MOURA; OLIVEIRA; PÊGO, 2018). 

Em outras palavras, a dinâmica demográfica desempenha um papel fundamental 

na interação que ocorrerá entre os espaços urbanos, impactando direta ou indiretamente 

no perfil e na distribuição da população nas diferentes localidades e consequentemente 

influenciando de maneira relevante o padrão de desenvolvimento local e regional, assim 
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como as perspectivas de cenário futuro provenientes de tais interações considerando o 

crescimento constante da população e a respectiva demanda por serviços.  

No contexto global atual as projeções de crescimento da população mundial 

indicam que muito provavelmente haverá aumento da população até o final do século 21 

mesmo levando em consideração que a taxa de crescimento esteja diminuindo 

sensivelmente com o passar dos anos. Na figura 4 é apresentada a estimativa de 

crescimento projetada para a população mundial a partir do ano de 2020 considerando a 

série histórica de 1950 até o momento atual. 

 

Figura 4: Estimativa de Crescimento da População Mundial. 

 
Fonte: ONU, 2019 

 

 De fato, os dados estimados trazem uma perspectiva de certa forma preocupante, 

pois o crescimento da população mundial naturalmente pressupõe uma necessidade 

maior de infraestrutura nos mais diversos aspectos (emprego, renda, mobilidade, saúde, 

alimentação, entre outros) para que seja possível atender de maneira equilibrada a essa 

nova demanda projetada. Nesse sentido, cabe mencionar que no contexto atual as 

condições estruturais para atendimento das necessidades da população nas diferentes 

regiões do planeta já são por vezes aquém do esperado pela mesma e a tendência de 

crescimento corrobora ainda mais para que haja maiores dificuldades de minimizar os 

impactos oriundos do crescimento populacional, sobretudo nos grandes centros urbanos. 

É importante destacar que as regiões mais urbanizadas do mundo normalmente 

são as que demandam o maior volume de recursos dentre os mais variados. Levando em 

consideração que os países em desenvolvimento têm apresentado nos últimos tempos 

um processo de urbanização cada vez mais acentuado, pode-se inferir que a demanda 

por recursos no planeta tende a aumentar mais e a perspectiva de crescimento da 

população pode contribuir para aumentar a precariedade de infraestrutura nas diferentes 

cidades (JATOBÁ, 2011). 
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3.3.1 Histórico e Tendências 

 

As projeções de variação da população mundial para os próximos anos 

apresentam uma tendência de crescimento significativo em diferentes regiões do 

planeta. De modo geral, as estimativas das diferentes regiões apresentam crescimento 

gradativo que provavelmente começa a estabilizar no final do século atual. A tabela 12 

demonstra a estimativa de crescimento da população mundial segmentando a análise por 

regiões. 

 

Tabela 12: Estimativa de Crescimento da População Mundial Segmentada por Regiões 

 
Fonte: ONU, 2019 

 

Levando em consideração que essas projeções se concretizem total ou 

parcialmente, pode-se inferir que os problemas atuais tendem a se agravar, haja vista 

que o crescimento populacional contínuo pressupõe o atendimento de novas demandas 

que naturalmente surgirão nesse novo cenário. Nesse sentido, é imprescindível 

identificar previamente os possíveis impactos na mobilidade, geração de emprego, 

oferta de serviços, assim como quaisquer outras variáveis relacionadas à infraestrutura e 

o planejamento necessário para atender a sociedade adequadamente, considerando um 

contingente populacional significativamente maior quando comparado com os 

indicadores atuais. 

Vale ressaltar que apesar de muitos países em desenvolvimento apresentarem 

um crescimento populacional bastante significativo nos próximos 30 anos, as projeções 

apontam para uma provável redução do quantitativo populacional a partir de 2050, 

sobretudo impulsionada pelos países desenvolvidos. Em alguns países, por exemplo, há 
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estímulo à vinda de imigrantes para justamente atender algumas demandas por conta da 

retração populacional. 

É importante destacar que a expansão acentuada da população mundial tem sido 

impulsionada principalmente pelas altas taxas de natalidade registradas nos países em 

desenvolvimento aliada a uma queda sucinta dos índices de mortalidade nesses países 

que vêm declinando gradativamente. Dessa maneira, a tendência global constatada é de 

crescimento constante com variações entre algumas regiões dependendo da conjuntura 

socioeconômica (FONTANA; et al, 2015). 

Outro fator importante que tem influência no crescimento da população é a 

expectativa de vida das pessoas. Na verdade, há uma tendência mundial de aumento 

desse indicador. A figura 5 apresenta as projeções referentes à expectativa de vida da 

população considerando diferentes regiões do planeta. 

 

Figura 5: Expectativa de Vida  

 
Fonte: ONU, 2019 

 

 As projeções nos diferentes continentes apontam para um aumento relevante na 

expectativa de vida das pessoas. Em outras palavras, o envelhecimento da população 

tem impacto direto na demanda por bens e serviços. Com efeito, é necessário que haja 

um planejamento adequado para absorção dessas novas demandas. É importante 

mencionar que o aumento da expectativa de vida da população contribui para a redução 

proporcional da população economicamente ativa e tal fato pode impactar diretamente a 

economia dos diferentes países, assim como as respectivas necessidades estruturais. 

Dessa forma, as estimativas de crescimento da população mundial pressupõem a 

necessidade de um planejamento integrado que contemple diferentes fatores, de modo a 

permitir uma análise adequada dos impactos no intuito de antecipar possíveis soluções.  
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3.3.2 Urbanização no Brasil 

 

Nas últimas décadas, o Brasil passou por um processo de urbanização bastante 

acentuado. De fato, a concentração urbana é considerada um fator muito importante 

para entender melhor a dinâmica de ocupação dos espaços, bem como os possíveis 

impactos no ambiente e as implicações decorrentes dos mesmos na população. Nesse 

contexto, é importante destacar que o Brasil é considerado um país urbano, já que 

levantamento realizado no ano de 2010 indicava que mais de 84% da população 

brasileira residia em cidades ou aglomerados urbanos. A figura 6 apresenta a evolução 

proporcional da população brasileira urbana e rural entre os anos de 1950 e 2010 

(SYDENSTRICKER-NETO; SILVA; MONTE-MÓR, 2015). 

 

Figura 6: Evolução População Brasileira Urbana x Rural 

 
Fonte: IBGE, 2010. Adaptação de Sydenstricker-Neto; Silva; Monte-Mór, 2015. 

 

Considerando essa expansão ocorrida nos últimos 70 anos da população urbana 

constata-se que as regiões que possuem as maiores taxas de urbanização e concentração 

de pessoas são justamente as que compõem as áreas metropolitanas. Essa tendência de 

migração contínua e gradativa dos espaços rurais para os espaços urbanos tem ligação 

direta com o processo de industrialização que foi muito estimulado no referido período 

e tinha por finalidade prover um desenvolvimento mais acelerado no país.  

Entretanto, quando as regiões urbanas passam a apresentar uma demanda de 

pessoas muito acima do planejado e capaz de comprometer a infraestrutura local, 

surgem os problemas de ocupação dos espaços, geração de oportunidades de emprego e 

renda, provimento de serviços de saúde, educação e segurança, bem como os atuais 

problemas de mobilidade urbana. Todos esses fatores acabam impactando direta ou 

indiretamente na qualidade de vida das pessoas.  
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Uma análise do crescimento da população urbana no Brasil demonstra que em 

todas as regiões do país houve crescimento significativo do número de pessoas que 

passaram a residir nessas áreas. A região sudeste é a que apresenta o maior percentual 

de moradores nas áreas urbanas, tendo quase 93% da população nessa condição. A 

tabela 13 mostra o detalhamento do percentual da população urbana por regiões do país. 

 

Tabela 13: Percentual População Urbana por Regiões do Brasil 

 
Fonte: IBGE, 2010 

 

 A partir da análise dos percentuais populacionais nas áreas urbanas considerando 

as diferentes regiões do país, pode-se inferir que num breve espaço de tempo é muito 

provável que os problemas decorrentes do processo de urbanização acentuada possam 

se agravar, haja vista que na maior parte das vezes essa ocupação das áreas urbanas 

ocorre sem planejamento e condições mínimas de infraestrutura local e regional. Em 

outras palavras, é preciso melhorar a forma como a integração dos espaços urbanos 

ocorre, pois os dados indicam que há tendência de aumento da população nessas áreas, 

ainda que as taxas de crescimento tenham sido mais sucintas nos últimos anos.  

Cabe destacar que o processo de urbanização no país não ocorre de maneira 

homogênea, de modo que há diferenças significativas nos espaços urbanos. Entre as 

possíveis classificações desse processo de urbanização brasileira constata-se que há 

cidades que estão em transição, outras já urbanizadas e aquelas que possuem grau 

elevado de urbanização, contando com um percentual significativo de pavimentação das 

ruas, rede de água e esgoto, iluminação pública, dentre outros aspectos inerentes à 

infraestrutura urbana ou já estão no processo de metropolização. A tabela 14 mostra a 

escala de urbanização dos municípios (MOURA; OLIVEIRA; PÊGO, 2018). 

 

Tabela 14: Escala de Urbanização dos Municípios Brasileiros 

 
Fonte: IBGE, 2010. Adaptação de Moura; Oliveira, Pêgo; 2018. 
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A análise dos dados referentes à escala de urbanização dos municípios 

brasileiros permite constatar que praticamente 1/3 dos munícipios brasileiros já estão 

em estágio avançado de urbanização ou em processo de metropolização. Além disso, 

quase 55% dos municípios do Brasil são considerados urbanizados ou fortemente 

urbanizados, o que resulta em aproximadamente 86% dos municípios compreendendo 

95% da população brasileira concentrada nas áreas urbanas.  

 Ademais, é importante ressaltar que o processo de ocupação urbana no Brasil 

tem variações importantes mesmo em regiões que teoricamente possuem um grau de 

desenvolvimento mais consolidado. A figura 7 apresenta a evolução da população 

urbana considerando especificamente a região sudeste do Brasil. 

 

Figura 7: Evolução População Urbana na Região Sudeste 

 
Fonte: IBGE, 2010 

 

 Ao analisar as mudanças da população urbana na região é possível constatar que 

as regiões metropolitanas das capitais e de algumas cidades adjacentes são as maiores 

responsáveis pelo aumento gradativo do quantitativo de pessoas nos aglomerados 

urbanos. É importante ressaltar que tanto a região metropolitana de São Paulo como a 

região metropolitana do Rio de Janeiro se destacam das demais com um volume 

populacional muito mais significativo quando comparado com as demais.  

Nesse contexto, o ideal seria buscar o desenvolvimento das diferentes cidades de 

maneira articulada levando em consideração os aspectos regionais, de modo a permitir 

uma melhor consolidação socioeconômica dessas áreas metropolitanas e minimizar as 

desigualdades mediante a integração regional (MOURA; OLIVEIRA; PÊGO, 2018). 
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3.3.3 Urbanização no Rio de Janeiro  

 

No Brasil a velocidade com que a urbanização tem ocorrido tem se tornado cada 

vez mais uma preocupação importante, sobretudo nos últimos anos dado ao seu ritmo 

mais acentuado. No Rio de Janeiro essa urbanização acelerada e por vezes sem 

planejamento tem colaborado para que problemas de mobilidade e desenvolvimento 

regional se tornem novas demandas sociais. Nesse sentido, as regiões metropolitanas, 

que normalmente concentram a maior parte da população do país, foram bastante 

afetadas e necessitam de soluções adequadas para contingenciar os respectivos 

problemas (THEDIM, 2016). 

A expansão desordenada da população em direção à região metropolitana 

decorreu de diferentes fatores, tais como a intensificação das migrações e os 

deslocamentos da população de baixa renda das chamadas áreas nobres da cidade do 

Rio de Janeiro no século passado. Com efeito, esse crescimento exacerbado aumentou 

ainda mais os problemas de infraestrutura urbana e desenvolvimento das regiões 

periféricas (OLIVEIRA; RODRIGUES, 2009). 

Ademais, o crescimento populacional das cidades da região metropolitana do 

estado do Rio de Janeiro, com exceção da cidade de Niterói, ocorreu sem planejamento 

algum e pouquíssima infraestrutura urbana. Dessa forma se faz necessário equilibrar a 

relação entre deslocamentos realizados na região metropolitana, no intuito de criar uma 

metrópole mais policêntrica, o que por sua vez poderá ser influenciada a partir da 

relação entre desenvolvimento regional e mobilidade (THEDIM, 2016). 

É importante destacar que no período que a cidade do Rio de Janeiro exerceu a 

função de capital federal, em função de legislação específica, cerca de 80% da 

arrecadação do estado somente poderia ser aplicada nos limites do município do Rio de 

Janeiro, o que excluía a baixada fluminense de receber investimentos públicos 

significativos, ou seja, boa parte da região metropolitana foi sendo ignorada. Isso 

naturalmente contribuiu para uma maior concentração no munícipio do Rio de Janeiro 

de emprego e renda (OLIVEIRA; RODRIGUES, 2009). 

 No início do século XX, o Rio de Janeiro passou por um processo de 

transformação radical e que naturalmente teve impacto significativo na forma como a 

capital e as cidades vizinhas foram se configurando. Durante este período o perfil de 

ocupação urbana da cidade modificou-se de modo consistente e seus reflexos são 

perceptíveis até os dias atuais em todas as cidades da região (MOREIRA, 2013). 
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Nesse contexto é imprescindível entender que o processo de urbanização é 

complexo, de modo que o surgimento de novas urbanidades tem sido inclusive 

recorrente. Logo, uma expansão de novas aglomerações urbanas que podem impactar os 

processos de divisão técnica e territorial do trabalho ocorre em ritmo acentuado, 

trazendo maior integração entre os municípios próximos (SOUZA; TERRA, 2017). 

De acordo com Nunes; Moura (2013, p. 92), “O Rio de Janeiro ocupa importante 

posição, seja na hierarquia da rede urbana brasileira, seja na polarização de população e 

de atividades econômicas”. 

Sob essa perspectiva o acompanhamento do crescimento populacional tem um 

papel importante na análise dos impactos do processo de urbanização. A tabela 15 

apresenta o quantitativo populacional e respectiva densidade demográfica do último 

senso realizado, bem como a estimativa para o ano de 2019. 

 

Tabela 15: Crescimento Populacional – Cidades da Região Metropolitana  

 
Fonte: IBGE, 2019 (Adaptação). 

 

Levando em consideração que todas as cidades adjacentes ao munícipio do Rio 

de Janeiro terão um crescimento populacional estimado significativo, pode-se constatar 

que a atual estrutura centralizadora de deslocamento pendular diário ficará ainda mais 

sobrecarregada em função da demanda de pessoas por emprego e demais serviços. 

Assim, se faz necessário um planejamento integrado das cidades para que o crescimento 

populacional venha acompanhado de desenvolvimento socioeconômico e infraestrutura 

urbana, tendo em vista a expectativa de aumento da demanda pelos diferentes serviços, 

tais como os referentes à educação, saúde, entretenimento, transporte, entre outros. 

Cabe mencionar que os dados atuais permitem inferir que a urbanização 

brasileira normalmente ocorre por um movimento duplo que geralmente implica na 

diluição de pequenos núcleos pelo território e na concentração pujante da população nos 

grandes centros urbanos que por sua vez terão mais capacidade de atração, 

principalmente pelo potencial de empregabilidade (NUNES; MOURA, 2013). 
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3.3.4 Impactos Ambientais Urbanos 

 

O processo de urbanização acelerada naturalmente pode levar a problemas de 

mobilidade, poluição, saneamento, bem como outros impactos ambientais no espaço 

urbano. Dessa forma, é importante compreender que existe uma relação intrínseca entre 

a expansão acentuada da urbanização e os possíveis impactos no ambiente, haja vista 

que o desenvolvimento urbano por vezes pressupõe a necessidade de modificação 

significativa da estrutura ambiental existente. 

As diferentes modificações que ocorrem nas dinâmicas populacionais, bem 

como nos respectivos padrões socioeconômicos alteram consideravelmente as condições 

socioambientais das inúmeras aglomerações urbanas. Em outras palavras, a 

compreensão de tais questões e seus desdobramentos torna-se fundamental para a 

construção de políticas públicas integradas que possam atuar efetivamente nas múltiplas 

causas dos problemas socioambientais urbanos (SILVA; TRAVASSOS, 2008). 

Com efeito, os padrões atuais de mobilidade urbana possuem custos sociais, 

econômicos e ambientais significativos, de maneira que se faz necessário cada vez mais 

a implantação de medidas que possam mitigar os impactos ambientais decorrentes dos 

problemas de mobilidade. Nesse sentido, há diferentes formas de atuação que podem 

estar relacionadas ao planejamento urbano, utilização de novas tecnologias, assim como 

às medidas econômico-financeiras (BARCZAK; DUARTE, 2012). 

Ademais, os impactos ambientais urbanos não estão restritos aos fatores 

relacionados às grandes cidades, tais como a poluição do ar, o aumento da circulação de 

veículos e consequentemente do congestionamento das vias públicas e ausência de 

saneamento básico adequado, mas em grande parte com as opções de desenvolvimento 

econômico adotadas, que por sua vez terão reflexo no conjunto da população urbana das 

diferentes cidades. Cabe destacar que em países em desenvolvimento existe uma 

correlação relevante entre pobreza, desenvolvimento econômico e meio ambiente no 

processo de desenvolvimento urbano (SILVA; TRAVASSOS, 2008). 

Dessa forma, a concentração de pessoas e atividades produtivas, consequência 

do processo de urbanização acelerado, pode contribuir para a degradação do meio 

ambiente de maneira crescente e prolongada. Vale ressaltar que tais impactos não se 

restringem aos locais onde há maior urbanização, ainda que grande parte dos problemas 

ambientais mais significativos esteja concentrada nas regiões metropolitanas, onde o 

processo de urbanização é naturalmente mais acentuado (JATOBÁ, 2011). 
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Um levantamento realizado pelo IBGE no ano de 2002 indicava que mais de 

70% dos municípios com população superior a 500.000 habitantes apresentaram 

alteração ambiental que tenha influenciado significativamente as condições de vida da 

população nas respectivas cidades. A figura 8 mostra o percentual de municípios que 

apresentou impactos ambientais relevantes que tiveram reflexo na população local. 

 

Figura 8: Proporção Munícipios x Impacto Ambiental 

 
Fonte: IBGE, 2002 

 

Ao analisar as informações do gráfico é possível constatar que nos munícipios 

mais populosos os impactos foram muito maiores. Fazendo um comparativo com a 

região metropolitana do Rio de Janeiro, a maioria das cidades que da região é 

extremamente populosa, de modo que boa parte delas se enquadra no quantitativo 

populacional descrito no levantamento de impactos ambientais feito pelo IBGE, ou seja, 

possuem uma população superior a 500.000 habitantes. Dessa forma, pode-se inferir 

que o município do Rio de Janeiro; assim como as cidades adjacentes estão mais 

propensas a desenvolver impactos ambientais urbanos em virtude de suas características 

de urbanização acelerada e quantitativo populacional. 

É importante considerar que a ampliação acelerada das áreas urbanizadas 

influencia diretamente para que ocorra uma maior incidência de impactos no meio 

ambiente. Sob essa perspectiva, cabe mencionar que os padrões de consumo, a 

necessidade cada vez maior de recursos naturais, a produção constante de resíduos, 

assim como os aspectos culturais, corroboram de maneira significativa para que os 

problemas ambientais urbanos sejam mais recorrentes, tais como a poluição do solo, da 

água e do ar, bem como a ocupação desordenada feita em locais inapropriados, que 

pode trazer outros problemas relacionados à mobilidade e o desenvolvimento local 

(MUCELIN; BELLINI, 2008). 
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Na verdade, as cidades nos grandes centros urbanos possuem uma densidade 

demográfica muito expressiva e tal fato contribui ainda mais para o surgimento de 

diferentes tipos de impactos ambientais, entre os quais se destacam problemas de 

abastecimento de água, saneamento e esgotamento sanitário, assim como a deposição de 

resíduos sólidos, de modo que as condições de higiene e urbanidade por vezes vão se 

tornando precárias com o passar do tempo (AYACH; et al, 2012). 

Na prática o que se observa é que os diferentes impactos ambientais acabam 

influenciando também nas questões relacionadas à mobilidade urbana, tendo em vista 

que tanto a prevenção de tais impactos como as ações para minimizar os mesmos podem 

contribuir para aumentar a demanda por recursos e o fluxo de pessoas e veículos num 

cenário atual que já possui limitações significativas de infraestrutura considerando um 

desenvolvimento regional aquém das necessidades dos municípios que compõem a 

região metropolitana do Rio de Janeiro. 

Vale ressaltar que o aumento da população nas áreas urbanas, a expansão 

territorial sem planejamento, assim como a ampliação do consumo de bens e serviços 

acaba agravando as condições do meio ambiente, sobretudo nas cidades com um 

quantitativo populacional relevante. Em outras palavras, os danos ambientais gerados 

são muito expressivos e a tendência é que os impactos sejam cada vez maiores caso não 

seja feito um planejamento integrado e proativo (MUCELIN; BELLINI, 2008). 

De fato, os impactos ambientais gerados nas áreas urbanas, sobretudo nas 

grandes metrópoles, não são recentes. No entanto, é perceptível que ao longo do tempo 

as discussões sobre os mesmos têm recebido maior destaque e se tornado cada vez mais 

relevantes, haja vista uma maior conscientização por parte da população e dos gestores 

públicos sobre essas problemáticas e a necessidade iminente de resolução de tais 

impactos (SALLES; GRIGIO; SILVA, 2013). 

 Nesse sentido, os padrões de planejamento urbano devem ser modificados de 

modo a permitir um crescimento mais compacto e que busque maior integração com 

alternativas de mobilidade consistentes, utilização de sistemas eficientes de energia, 

resíduos e água, assim como redes inteligentes e edifícios energeticamente eficientes, de 

maneira a permitir que sejam mitigados os possiveis impactos ambientais provenientes 

do processo de urbanização. Sendo assim, o planejamento urbano estruturado deve 

contemplar tanto as necessidades ambientais como as socioeconômicas, de maneira a 

propiciar um desenvolvimento regional sustentável a partir de ações integradas que 

considerem as particularidades das diferentes cidades (UNEP, 2018). 
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3.3.4.1 Congestionamentos  

 

 Levando em consideração os inúmeros impactos ambientais urbanos 

existentes, pode-se destacar que um dos problemas que têm aumentado gradativamente 

e de modo recorrente é o congestionamento diário de veículos nos grandes centros 

urbanos, sobretudo em função das viagens pendulares. Na prática, a compreensão ampla 

da dinâmica do tráfego urbano e suas respectivas vulnerabilidades são essenciais para 

um bom planejamento urbano, de maneira que seja possível analisar adequadamente a 

variação do volume de veículos num determinado período, assim como as 

consequências decorrentes dos sucessivos congestionamentos (OLMOS; et al, 2018). 

 Na verdade, os congestionamentos nas áreas metropolitanas têm aumentado 

em todo o mundo de maneira que modernizar a atual infraestrutura de estradas não tem 

se mostrado como uma solução eficiente e duradoura, tendo em vista que o 

investimento na melhoria e ampliação da infraestrutura atual é bastante oneroso e requer 

um tempo significativo, resultando por vezes em mais engarrafamentos e gargalos no 

sistema de transportes. Dessa forma, os impactos provenientes dos congestionamentos 

no tráfego urbano não representam apenas uma questão relacionada à perda de 

qualidade de vida dos usuários, haja vista que simultaneamente implicam na perda de 

tempo e produtividade diária, que por sua vez pode influenciar no desenvolvimento 

econômico local e regional (AHMAD; MAHMUD; YOUSAF, 2017). 

 Nesse contexto, a gestão eficiente dos sistemas de transporte deveria 

proporcionar um serviço de qualidade aos usuários evitando ao máximo a possibilidade 

de congestionamento através de um planejamento adequado da mobilidade urbana. Com 

efeito, a incerteza quanto aos tempos de viagem e possíveis intercorrências no percurso 

contribui gradativamente para a perda de qualidade de vida dos usuários e demonstra a 

ausência de uma gestão eficaz das operações de tráfego, bem como a necessidade de 

elaboração de estratégias de longo prazo (BHOURI; et al, 2017). 

 Na prática, o problema de congestionamentos do tráfego está presente em 

diferentes lugares no mundo, pois à medida que as cidades vão se desenvolvendo a 

infraestrutura urbana e de mobilidade fica cada vez mais sobrecarregada. Vale ressaltar 

que essas dificuldades no trânsito diário são facilmente observáveis nas áreas 

metropolitanas de países diversos. Em Nova York, Washington e Atlanta, cidades com 

um quantitativo populacional significativo nos Estados Unidos, estima-se que as 

pessoas demorem em média mais de uma hora no percurso de ida e volta ao trabalho. 
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 Em outros países os números são semelhantes ou apresentam indicadores mais 

preocupantes, como no caso das cidades brasileiras metropolitanas onde os indivíduos 

gastam em média quase duas horas no deslocamento laboral, influenciando assim a 

atividade econômica da região e interferindo em decisões relacionadas à moradia, 

emprego e demais ofertas de serviços (HANNA; KREINDLER; OLKEN, 2017). 

 A tabela 16 demonstra um comparativo realizado no ano de 2019 entre cidades 

de diferentes países com população superior a 800.000 habitantes e que apresentaram os 

maiores indicadores de congestionamento.  

 

Tabela 16: Ranking Global de Congestionamento das Cidades em 2019 

Ranking  Cidade País Congestionamento (%) 

1º Bengaluru  Índia 71% 

2º Manila Filipinas 71% 

3º Bogotá Colômbia 68% 

4º Mumbai Índia 65% 

5º Pune Índia 59% 

6º Moscou Rússia 59% 

7º Lima Peru 57% 

8º Nova Délhi Índia 56% 

9º Istambul Turquia 55% 

10º Jacarta Indonésia 53% 

11º Bangkok Tailândia 53% 

12º Kiev Ucrânia 53% 

13º Cidade do México México 52% 

14º Bucareste Romênia 52% 

15º Recife Brasil 50% 

16º São Petersburgo Rússia 49% 

17º Dublin Irlanda 48% 

18º Odessa Ucrânia 47% 

19º Lódz Polônia 47% 

20º Rio de Janeiro Brasil 46% 

Fonte: TOMTOM, 2019 

 

 Os dados de tráfego demonstram que o Rio de Janeiro ficou entre as 20 

cidades mais congestionadas do mundo no ano de 2019. Vale ressaltar que esse 

percentual de congestionamento apurado tem apresentado um constante crescimento em 

relação aos anos anteriores, de modo que se for mantida essa tendência de aumento dos 

índices de congestionamento os problemas de mobilidade urbana na cidade poderão se 

agravar mais.   
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 Os problemas de congestionamento na cidade do Rio de Janeiro ficam ainda 

mais evidentes quando se analisa os indicadores de tráfego das cidades brasileiras 

especificamente, tendo em vista que o munícipio fluminense está cada vez mais 

próximo de liderar o ranking nacional tendo inclusive ultrapassado a cidade de São 

Paulo que também possui um histórico problema de mobilidade urbana. A tabela 17 

apresenta o detalhamento dos dados sobre congestionamento comparando as cidades 

brasileiras com população superior a 800.000 habitantes, ou seja, as cidades 

consideradas metrópoles e que possuem um quantitativo populacional relevante. 

 

Tabela 17: Ranking de Congestionamento das Cidades do Brasil em 2019 

Percentual de Congestionamentos - Cidades do Brasil  

Ranking  Cidade Congestionamento (%) Variação Anual 

1º Recife 50% ↑ 1% p 

2º Rio de Janeiro 46% ↑ 4% p 

3º São Paulo 45% ↑ 3% p 

4º Salvador 43% ↑ 5% p 

5º Fortaleza 37% ↑ 2% p 

6º Belo Horizonte 35% ↑ 2% p 

7º Porto Alegre 35% ↑ 2% p 

8º Curitiba 28% ↑ 1% p 

9º Brasília 21%  0% p 

Fonte: TOMTOM, 2019 

 

 Ao analisar os dados sobre o percentual de congestionamento nas cidades 

brasileiras é possível observar que dentre todas as cidades analisadas o Rio de Janeiro 

foi um dos munícipios que apresentou maior variação nos respectivos indicadores de 

tráfego, apresentando um incremento de 4% em relação ao ano anterior. Cabe destacar 

que no ano de 2018 já havia sido registrado um aumento no percentual quando 

comparado ao ano de 2017 conforme é possível observar na tabela 18 que demonstra a 

evolução dos índices de congestionamento na cidade do Rio de Janeiro.  

 

Tabela 18: Evolução do Congestionamento no Rio de Janeiro 

Ano Congestionamento (%) Variação Anual 

2019 46% ↑ 4% p 

2018 42% ↑ 2% p 

2017 40% ----- 

Fonte: TOMTOM, 2019 
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 De fato, um planejamento do sistema de transportes que seja condizente com o 

padrão de mobilidade atual e a realidade da infraestrutura urbana existente nas grandes 

metrópoles deixa em evidência a urgência em atender demandas históricas de maneira 

integrada e consistente, tendo em vista que cada localidade possui centralidades 

específicas e características regionais muito particulares. Em outras palavras, é preciso 

compreender a relação entre as diferentes regiões ao projetar a estrutura de transportes, 

assim como as respectivas políticas públicas (MELLO; MELLO; ORRICO, 2016). 

 É importante destacar que os problemas de congestionamento na região 

metropolitana do Rio de Janeiro são recorrentes e representam um impacto ambiental 

constante tanto para a capital do estado quanto para as cidades adjacentes, além de 

interferir no desenvolvimento socioeconômico da região. Sendo assim, as estratégias e 

ações para solucionar o problema deveriam ser realizadas de maneira mais integrada, de 

modo a contemplar as particularidades de cada região e melhor aproveitar o potencial 

das respectivas cidades.  

 Nesse sentido, fica evidente que apenas melhorar a infraestrutura urbana e ter 

melhores opções de deslocamento com a ampliação do transporte de massa não resolve 

o problema, mas tão somente minimiza os respectivos impactos, haja vista que a 

demanda de viagens em direção à cidade do Rio de Janeiro continua crescendo em 

função da maior oferta de serviços de saúde, educação, emprego, entretenimento, entre 

outros fatores que tornam a capital um polo expressivo de atração de viagens 

pendulares. Logo, soluções para o problema do congestionamento na região 

metropolitana do Rio de Janeiro tendem a ser mais efetivas se considerarem a 

possibilidade de gradativamente modificar os fluxos atuais mediante o estímulo e 

desenvolvimento das cidades adjacentes, que por sua vez contribuem significativamente 

para gerar essa demanda constante de deslocamento pendular e consequentemente para 

os respectivos impactos sociais, econômicos e ambientais existentes. 

 

3.3.4.2 Impactos no Consumo de Energia  

 

 Nos tempos atuais torna-se cada vez mais relevante compreender a 

importância de um consumo de energia eficiente que seja capaz de proporcionar um 

desenvolvimento econômico equilibrado e sustentável. Na verdade, o segmento de 

transportes é responsável por uma parte significativa do consumo de energia podendo 
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inclusive impulsionar de modo relevante produção e consumo, assim como estimular 

diferentes atividades sociais, econômicos e ambientais (LIN; DU, 2017). 

 Levando em consideração a importância dos sistemas de transportes no 

consumo de energia é possível constatar que a ineficiência energética atrelada ao 

crescimento da demanda pelo uso dos transportes, sobretudo nos grandes centros 

urbanos, pode contribuir para o aumento de impactos ambientais e para a ausência de 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental, o que por sua vez pode influenciar direta 

ou indiretamente na qualidade de vida da população (CORRAL; et al, 2017). 

 Nesse contexto é importante ressaltar que diversos fatores podem influenciar o 

consumo de energia no segmento de transportes. Em outras palavras, as políticas 

ambientais, os investimentos na infraestrutura logística, o desenvolvimento econômico 

local e regional, a integração entre os diferentes modais de transportes, assim como a 

expansão das novas tecnologias contribuem de modo significativo para que haja 

modificações na demanda de transportes tanto de carga como de passageiros e 

consequentemente no consumo energético, influenciando inclusive as preferências da 

sociedade por determinados serviços de transporte (EPE, 2019).  

 Um dos principais responsáveis pelo consumo energético no segmento de 

transportes é o modo rodoviário. A figura 9 apresenta a evolução do consumo de 

energia nos diferentes segmentos de transportes de passageiros. 

 

Figura 9: Consumo Energético no Transporte de Passageiros 

 
Fonte: EPE, 2019 

 

 A análise do gráfico permite constatar que a modalidade rodoviária possui 

uma participação muito mais significativa no consumo de energia do segmento de 

transportes quando comparados a outros modais de transporte de passageiros. Esses 

indicadores sobre o consumo de energia evidenciam que a sobrecarga do sistema de 

transporte, sobretudo no que se refere ao modo rodoviário acaba por mitigar as 
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possibilidades de melhoria da eficiência energética no transporte rodoviário, haja vista 

que principalmente nos grandes centros urbanos as rodovias são responsáveis por parte 

considerável das viagens pendulares.  

 Cabe mencionar que os indicadores de consumo disponibilizados no balanço 

energético brasileiro apurado no ano de 2020 demonstram que o setor de transportes e o 

setor industrial em conjunto são responsáveis por aproximadamente 63% do consumo 

de energia no Brasil. Dessa forma, esses dados indicam de modo sucinto que a 

mobilidade urbana e o desenvolvimento econômico são extremamente relevantes no que 

diz respeito à análise da eficiência energética, tendo em vista que ambos têm um 

impacto significativo no consumo de energia no país. A tabela 19 apresenta os 

percentuais de consumo de energia no Brasil no ano de 2020 de acordo com o balanço 

energético realizado no período. 

 

Tabela 19: Balanço Energético Brasileiro em 2020 

Utilização de Energia no Brasil (%) 

Transportes 32,70% 

Indústria 30,40% 

Setor Energético 11,20% 

Residências 10,30% 

Serviços 5,10% 

Agropecuária 4,90% 

Uso Não Energético 5,40% 

Total 100,00% 

Fonte: EPE, 2020 (Adaptação) 

 

 Mesmo considerando que o ano de 2020 foi um ano bastante atípico no que se 

refere à demanda de produtos e serviços, assim como a respeito dos fatores de 

mobilidade urbana é possível perceber que ainda assim o percentual de consumo de 

energia no setor de transportes continuou sendo muito relevante representando quase 

33% do consumo energético no país. Vale ressaltar que sob essa perspectiva o setor 

industrial tem um importante destaque no estímulo do segmento de transportes já que o 

escoamento da produção dos mais variados itens depende naturalmente da infraestrutura 

de transportes.  

 Em resumo, os indicadores de consumo de energia no Brasil corroboram para 

evidenciar a necessidade de planejar a mobilidade urbana em consonância com o 

desenvolvimento econômico regional, haja vista que ambas as atividades exercem um 
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papel preponderante para a melhoria dos indicadores socioeconômicos e 

consequentemente impactando a qualidade de vida da população. Com efeito, o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões metropolitanas pode contribuir para a 

descentralização da demanda de transportes de modo a colaborar para a melhoria dos 

indicadores de mobilidade urbana e de eficiência energética nas respectivas cidades. 

 

3.3.4.3 Impactos na Qualidade do Ar 

 

 Dentre os inúmeros impactos ambientais que podem ser impulsionados pela 

gestão inadequada do sistema de transporte e pela ausência de um planejamento 

estruturado que busque um desenvolvimento sustentável destacam-se os crescentes 

indicadores de poluição e seus respectivos impactos na qualidade de vida da população. 

Nesse contexto, a qualidade do ar nas regiões metropolitanas representa uma 

preocupação relevante, haja vista que o modelo atual de utilização dos transportes acaba 

por estimular deslocamentos pendulares constantes de modo a corroborar para que a 

situação atual se agrave gradativamente por conta do consumo de energia e das 

emissões de gases poluentes na atmosfera. 

 Nos últimos anos o quantitativo de veículos nos grandes centros urbanos 

aumentou significativamente. No entanto, os investimentos em infraestrutura urbana, o 

planejamento dos sistemas de transportes, assim como o desenvolvimento econômico 

das diferentes localidades são considerados relativamente baixos quando comparados 

aos indicadores de utilização dos veículos (YANG; MA; SUN, 2018). 

 Dessa forma, apesar dos esforços em ampliar a estrutura rodoviária atual, dos 

investimentos em transporte de massa e da integração entre os diferentes modais, o 

problema central tende a continuar se agravando, pois a quantidade de pessoas se 

deslocando diariamente entre as cidades da região metropolitana do Rio de Janeiro 

continua numa crescente e com isso os impactos ambientais provenientes dessa 

demanda por serviços não disponíveis nos locais de origem acabam por sobrecarregar 

todo o sistema, fazendo assim com que as medidas tomadas tornem-se meramente 

paliativas se consideradas num horizonte de planejamento de médio e longo prazo.  

 É importante destacar que estudos recentes indicam que a exposição constante 

à poluição do ar pode impactar diretamente na produtividade do trabalho e no 

rendimento das tarefas do cotidiano mesmo que as pessoas apresentem sinais sucintos 

de que tais impactos estejam afetando a rotina diária das mesmas, de modo que os 
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impactos na qualidade de vida de cada indivíduo representam um custo significativo 

para toda a sociedade (ZIVIN; NEILDELL, 2018).  

 Vale ressaltar que a constatação de perda de produtividade em função dos 

fatores relacionados à poluição atmosférica por vezes passa despercebida em virtude de 

outros fatores inerentes ao trabalho realizado. Em outras palavras, os impactos 

ambientais decorrentes da poluição atmosférica nem sempre são previamente 

correlacionados à perda de saúde e qualidade de vida das pessoas, sobretudo no 

ambiente laboral. 

 Sob essa perspectiva, cabe mencionar que alguns estudos realizados 

recentemente indicam que há efeitos significativos no processo cognitivo das pessoas 

em função da poluição do ar principalmente nos grandes centros urbanos, de maneira 

que os efeitos indiretos sobre a saúde e bem-estar das pessoas podem ser bem mais 

impactantes do que se supõe. Com efeito, os problemas ambientais que interferem na 

qualidade de vida das pessoas implicam consequentemente em impactos econômicos 

(ZHANG; CHEN; ZHANG, 2018). 

 Sendo assim, o mapeamento dos indicadores de qualidade do ar é fundamental 

para uma melhor compreensão dos respectivos impactos ambientais. Um levantamento 

realizado pelo INEA no ano de 2016 sobre as emissões de poluentes atmosféricos nas 

diferentes regiões administrativas do município do Rio de Janeiro e demais cidades 

adjacentes demonstra que a zona norte e a zona oeste da cidade concentram os maiores 

volumes de emissão de diferentes poluentes oriundos dos veículos em circulação. A 

tabela 20 apresenta o detalhamento dessas emissões no município. 

  

Tabela 20: Emissões Veiculares de Poluentes - Município do Rio de Janeiro x RMRJ 

 
Fonte: INEA, 2016 
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 Ao analisar os dados sobre emissões veiculares na cidade do Rio de Janeiro é 

possível constatar que justamente as regiões mais distantes da capital são as que 

representam um impacto maior para o meio ambiente, tendo em vista que boa parte do 

contingente populacional dessas áreas se desloca diariamente de modo pendular em 

direção à capital por estarem trabalhando na região central da cidade, tendo em vista 

que o número de oportunidades de emprego e renda é maior na capital. Esse 

deslocamento diário é realizado em grande parte pela Avenida Brasil, via expressa que 

corta a cidade e interliga as diferentes regiões administrativas do município que 

concentra no entorno da mesma um quantitativo populacional bastante significativo. 

 A despeito de não causar danos à qualidade do ar, o Rio de Janeiro também 

contribui com a emissão de gases de efeito estufa, que alteram a dinâmica climática do 

planeta. A tabela 21 apresenta a participação relativa dos diferentes setores na emissão 

de gases de efeito estufa (GEE) na cidade do Rio de Janeiro no período compreendido 

entre 2012 e 2017.  

 

Tabela 21: Participação dos Setores na Emissão de Gases de Efeito Estufa  

 
Fonte: DATA RIO, 2019. 

 

 A análise preliminar dos dados permite constatar que o setor de transportes 

possui uma participação bastante significativa no processo de emissão de gases de efeito 

estufa (GEE), apesar de registrar nos últimos anos uma tendência sucinta de redução das 

respectivas emissões. 

 Nesse contexto, o intenso tráfego diário acaba por induzir a expansão dos 

poluentes na atmosfera das grandes cidades e respectivas regiões metropolitanas 

trazendo impactos negativos para a saúde da população, de modo que a compreensão 

dos impactos ambientais provenientes de tais fatores é importante para que seja possível 

repensar as estratégias inerentes ao desenvolvimento sustentável dos grandes centros 

urbanos e obter resultados consistentes e de longo prazo (KHAN; et al, 2018). 
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 Ademais, a região metropolitana do estado, compreendida pela cidade do Rio 

de Janeiro e demais municípios adjacentes concentra um volume diário de viagens 

bastante expressivo que contribui diretamente para o aumento das emissões de 

poluentes e consequentemente impacta na qualidade de vida da população, sendo o 

modo rodoviário um dos grandes responsáveis pelas emissões diferentes poluentes, 

tendo em vista que a infraestrutura urbana de deslocamento entre as cidades acaba por 

estimular ainda mais esse cenário.  

 Na prática, a cidade do Rio de Janeiro acaba concentrando o maior percentual 

de atração de viagens por possuir uma infraestrutura urbana mais favorável com uma 

oferta de serviços diversificada e um desenvolvimento econômico que propicia mais 

oportunidades de emprego e renda quando comparada com as cidades adjacentes. A 

figura 10 apresenta o volume de emissão de gases de efeito estufa na cidade do Rio de 

Janeiro proveniente dos diferentes modais de transporte entre os anos de 2012 e 2017.   

 

Figura 10: Emissão de Gases de Efeito Estufa por Modais de Transportes  

 
Fonte: DATA RIO, 2019. 

 

 A análise dos dados permite constatar que na cidade do Rio de Janeiro o modo 

rodoviário é responsável pela maior parte das emissões de gases de efeito estufa na 

atmosfera quando comparado com os demais modais de transporte, haja vista o alto 

grau de utilização dessa modalidade no deslocamento urbano, principalmente nas 

grandes cidades, o que por sua vez é de certa forma esperado já que a matriz de 

transportes brasileira tem maior ênfase na modalidade rodoviária apesar dos 

investimentos mais recentes na expansão e integração da intermodalidade e dos 

transportes de massa na cidade, destacando como exemplos o metrô e os corredores 

expressos de ônibus. Entretanto, mesmo com tais investimentos os impactos ambientais 
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na cidade do Rio de Janeiro ainda podem ser considerados significativos, tendo em vista 

que a demanda contínua por viagens em direção à cidade proveniente dos municípios 

vizinhos faz com que o volume de emissões de gases de efeito estufa não apresente 

diminuições significativas, de maneira que uma solução mais efetiva seria desestimular 

tais demandas de viagem através do desenvolvimento econômico regional. 

 Cabe mencionar que os automóveis são os tipos de veículos que possuem um 

percentual mais significativo no que diz respeito à emissão de poluentes na cidade do 

Rio de Janeiro e demais cidades da região metropolitana de acordo com o levantamento 

feito pelo INEA no ano de 2016, contribuindo assim com 82% das emissões de 

monóxido de carbono para o ambiente, além de impactar com outras emissões de modo 

relevante, tais como óxidos de nitrogênio e de enxofre, aldeídos, hidrocarbonetos não 

metanos e demais resíduos provenientes do processo de queima do combustível nos 

veículos. A tabela 22 apresenta o detalhamento das emissões de poluentes de acordo 

com diferentes tipos de veículos. 

  

Tabela 22: Emissões Veiculares de Poluentes por Tipo (Toneladas / Ano) 

 
Fonte: INEA, 2016 

 

 Na verdade, o contexto atual de mobilidade urbana na cidade do Rio de Janeiro 

acaba por estimular esse cenário de aumento das emissões de poluentes diversos e 

consequentemente dos impactos ambientais aferidos já que a ausência de 

desenvolvimento econômico descentralizado acaba por gerar grande sobrecarga das vias 
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urbanas que perpassam a cidade atualmente, de modo que para um horizonte futuro de 

planejamento urbano sustentável é imprescindível integrar as questões de mobilidade 

urbana com as ações desenvolvimento socioeconômico regional. 

 

3.3.4.4 Poluição Sonora 

 

 Levando em consideração os diferentes impactos ambientais existentes, outro 

fator que merece atenção é o aumento da poluição sonora no mundo em virtude do 

crescimento gradativo do uso de veículos em muitas cidades nos últimos anos. De fato, 

é possível observar uma correlação direta e significativa entre os níveis de ruído nas 

cidades e o aumento do fluxo de veículos nas mesmas (MONARCA; SUÁREZ; 

ARENAS, 2016). 

 Nessa perspectiva, os grandes centros urbanos estão mais suscetíveis ao 

surgimento de problemas ambientais decorrentes do excesso de ruído, haja vista que o 

fluxo de veículos é muito intenso durante todo o dia nas regiões metropolitanas e em 

determinados horários chega a ser muito extenuante por conta dos constantes 

congestionamentos que ocorrem de maneira recorrente no translado entre as cidades, 

sobretudo em função das viagens pendulares motivadas pela oferta de trabalho, 

emprego, renda, serviços de saúde, entretenimento e demais serviços atualmente 

concentrados na cidade do Rio de Janeiro.  

 Dessa forma, é possível constatar que o intenso tráfego de veículos nas áreas 

urbanas exerce influência relevante corroborando com o aumento da poluição sonora, 

bem como para a propagação de impactos negativos na saúde da população, de modo 

que a mensuração de tais impactos nas grandes cidades pode contribuir para a melhoria 

da qualidade de vida da população e minimizar problemas futuros (KHAN; et al, 2018). 

 É importante destacar que o tráfego rodoviário intensificado pode gerar um 

aumento da exposição à poluição sonora e consequentemente acarretar em complicações 

adversas na saúde dos indivíduos que ficam expostos a tais fatores com certa frequência 

nos grandes centros urbanos, de modo que a compreensão dos respectivos impactos no 

ambiente auxilia no entendimento dos efeitos correlacionados na saúde humana 

possibilitando assim um planejamento mais adequado que busque mitigar tais impactos 

(FECHT; et al, 2016). 

 Na verdade, o setor de transportes desenvolve um papel significativo no que 

diz respeito ao aumento dos impactos ambientais, dentre eles a expansão dos ruídos e da 



59 

 

poluição sonora. Um estudo realizado na União Européia indica que cerca de 30% da 

população está exposta a níveis de ruídos acima do aceitável e que modo rodoviário 

acaba sendo responsável por boa parte dos custos ambientais provenientes do segmento 

de transportes. Ademais, os constantes avanços tecnológicos, a melhoria no padrão de 

vida da sociedade moderna e a crescente demanda por bens e serviços por vezes acaba 

contribuindo para que haja maior utilização dos recursos naturais e consequentemente 

uma maior possibilidade de degradação do meio ambiente (SANCHEZ; et al, 2018). 

 A poluição sonora representa um impacto extremamente negativo para a 

qualidade de vida da população. Dentre os ruídos mapeados com maior frequência nas 

grandes cidades destacam-se os provenientes do segmento industrial e do setor de 

transportes, sobretudo o modo rodoviário, de maneira que a intensidade do tráfego nas 

regiões urbanizadas e em geral mais populosas pode contribuir significativamente para 

o a maior incidência dos possíveis danos ao meio ambiente (DANCIULESCU, et al, 

2015). 

 Levando em consideração a infraestrutura urbana e de transportes da região 

metropolitana do Rio de Janeiro é possível identificar que os níveis de ruído existentes 

em grande parte dos corredores de tráfego exercem uma poluição sonora considerável, 

haja vista que os níveis de pressão sonora aferidos nos grandes centros urbanos 

normalmente são muito elevados, de modo a ultrapassar com facilidade o limite 

considerado ideal para as respectivas localidades. A tabela 23 apresenta os níveis 

estabelecidos de pressão sonora de acordo com o tipo específico de região e respectivo 

período de análise conforme previsto na norma NBR 10151 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) que trata especificamente da medição e avaliação dos níveis 

de pressão sonora em áreas habitadas. 

 

Tabela 23: Limites dos Níveis de Pressão Sonora  

 
Fonte: ABNT, 2019. 
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 Cabe mencionar que a região metropolitana do Rio de Janeiro é bastante 

diversificada sendo composta por diferentes áreas urbanas com predominância de 

atividades residenciais, comerciais, industriais, culturais, dentre outras. Dessa forma, o 

limite diurno esperado de pressão sonora não deveria ultrapassar 70 decibéis 

considerando o perfil da região e suas particularidades.  

 No entanto, um levantamento realizado no ano de 2010 pela Companhia de 

Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro demonstra que em 

diversas ruas da região central da cidade do Rio de Janeiro o limite mínimo de pressão 

sonora para o período diurno foi bem acima dos níveis considerados ideais A tabela 24 

apresenta as medições de ruído realizadas em diferentes ruas da região.  

 

Tabela 24: Medições de ruído realizadas nas ruas do centro da cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: CDURP, 2010 (Adaptação). 

 

 Outro ponto importante que pode ser constatado nas medições realizadas é que 

mesmo no período noturno os indicadores de pressão sonora estão bem acima dos níveis 

previstos pela norma NBR 10151 da ABNT, de modo que fica evidente que o impacto 

ambiental proveniente das atividades de transporte contribui de modo significativo para 

o aumento da poluição sonora no ambiente. Vale ressaltar que a região central do Rio de 

Janeiro é justamente a que concentra o maior fluxo de deslocamentos através do modo 

rodoviário, sobretudo no que se refere às viagens pendulares.  
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 Em outras palavras, a concentração da oferta de empregos, serviços de saúde, 

entretenimento e educação na capital do estado acaba por gerar inúmeros problemas 

adicionais por conta da demanda recorrente dos respectivos bens e serviços. Nesse 

contexto, o desenvolvimento socioeconômico das cidades adjacentes seria de extrema 

importância para a descentralização dos serviços mencionados, assim como para a 

modificação dos fluxos atuais de viagens, proporcionando assim uma maior qualidade 

de vida para a população e solucionando gradativamente os respectivos impactos 

ambientais.  

 

3.4 Desenvolvimento Sustentável 

 

 No contexto atual a infraestrutura e efeitos gerados sobre a prosperidade 

econômica, o bem-estar social e a sustentabilidade tem recebido atenção global, haja 

vista a importância do alinhamento entre o crescimento econômico e o desenvolvimento 

sustentável. De fato, essas questões são muito importantes para a sociedade justamente 

por tratar de diferentes aspectos nas esferas ambientais, sociais e econômicas, dentre as 

quais de destacam energia, transporte, produção, consumo e qualidade de vida da 

população (KHOSHNAVA; et al, 2020). 

 De acordo com Atabaki; Aryanpur (2018. p. 1), “Desenvolvimento sustentável é 

criar um equilíbrio entre aspectos econômicos, ambientais e sociais, ao longo do tempo, 

que exige ações interdisciplinares na tomada de decisões”. 

 Sob essa perspectiva, uma economia considerável sustentável deve levar em 

consideração o desenvolvimento econômico, ambiental e social simultaneamente, de 

modo a compreender adequadamente o ambiente de uma forma mais ampla, tendo em 

vista a percepção dos problemas ambientais que surgem com o tempo (UDEMBA; 

TOSUN, 2022). 

 Dessa forma, é importante buscar soluções que possam influenciar de modo 

concomitante as questões inerentes ao crescimento econômico, o meio ambiente e as 

questões sociais. Ademais, o uso sustentável dos recursos pode auxiliar de modo 

significativo na redução da poluição, assim como na mitigação dos impactos ambientais 

(MARTINEZ, 2015). 

 Nesse sentido, o desenvolvimento econômico sustentável precisa ser uma das 

prioridades da sociedade para que seja possível melhorar a qualidade de vida das 

pessoas através da diversificação da economia, de modo a gerar novas oportunidades de 
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emprego através da inserção de novas empresas que possam utilizar os recursos 

existentes de modo mais equilibrado (SHAH; et al, 2020). 

 Levando em consideração a importância inerente à proteção do meio ambiente e 

da respectiva biodiversidade do planeta, foi desenvolvido pela Organização das Nações 

Unidas um conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), por 

considerar que a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento estão intrinsicamente 

conectados e devem ser analisados conjuntamente (ZHANG; et al, 2022). 

 A definição das metas que compõe os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável foi desenvolvida a partir de uma perspectiva de melhoria da qualidade de 

vida das pessoas e que contemplasse simultaneamente a preservação dos recursos 

ambientais existentes por intermédio do crescimento econômico equilibrado, de modo 

que o chamado ODS representa um plano diretivo de desenvolvimento para os países 

(HASSAN; DAS; HASAN, 2022). 

 Assim, os objetivos de desenvolvimento sustentáveis representam um importante 

conjunto de metas globais com a finalidade de direcionar as ações das diferentes nações 

para um futuro considerado sustentável, de modo a orientar os países a respeito das 

possíveis estratégias adotadas e políticas públicas. Entretanto, é preciso promover uma 

sinergia de esforços e ampliar os estudos sobre o tema para que efetivamente tais 

objetivos possam ser alcançados de maneira consistente (BUYUKCOZKAN; 

KARABULUT; MUKUL, 2018). A tabela 25 mostra os objetivos de desenvolvimento 

sustentáveis (ODS) definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

 

Tabela 25: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: ONU, 2022 (Adaptação). 

 

 Cabe mencionar que a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável pelos diferentes países pressupõe na prática uma revisão detalhada do 

respectivo planejamento energético, tendo em vista que outros objetivos como a 
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melhoria do bem estar humano e a proteção do meio ambiente necessitarão desse 

incremento na produção e consumo de energia para lograr êxito (SANTIKA; et al, 

2020). 

 Na prática, muitos são os desafios para tornar os objetivos estabelecidos em 

ações efetivamente eficazes, tendo em vista a complexidade das metas propostas e as 

discrepâncias existentes entre os países, sobretudo que diz respeito ao crescimento 

econômico e o desenvolvimento socioeconômico, além dos diferentes fatores que 

podem influenciar no processo de tomadas de decisão dos responsáveis por formular as 

políticas públicas. 

 Nesse contexto, a avaliação adequada do desenvolvimento socioeconômico é 

imprescindível, pois permite que os governos compreendam de forma mais concisa e 

abrangente o estágio atual do desenvolvimento socioeconômico nacional, de modo a 

identificar eventuais lacunas e auxiliando de modo significativo na formulação de 

políticas públicas (YOU; et al, 2020).  

 Ademais, o crescimento populacional e o aumento do consumo têm gerado 

impactos ambientais e vêm influenciando na gestão dos recursos naturais para um 

futuro sustentável. Nesse sentido, conceitos como Produção mais Limpa e 

Responsabilidade Social buscam um desenvolvimento sustentável, por levar em 

consideração a o consumo de maneira sustentável ao incluir princípios relacionados às 

diversas questões ambientais que podem contribuir para um cenário futuro mais 

sustentável (SEVERO; GUIMARÃES; DORION, 2018). 

 Dessa forma, ter um processo de produção mais limpa torna-se fundamental para 

que empresas, governos, e a sociedade possam alcançar efetivamente um 

desenvolvimento considerado sustentável, sobretudo em países que ainda estão em 

processo de desenvolvimento. Sendo assim, para estabelecer politicas públicas mais 

efetivas e estratégias empresariais consistentes é preciso buscar um entendimento mais 

abrangente das técnicas que propiciem a expansão planejada de mecanismos que 

estimulem uma produção considerada mais limpa (GUNARATHNE; SANKALPANI, 

2021). 

 Outro ponto que merece destaque é que alcançar uma agricultura sustentável 

continua sendo um desafio significativo. Dessa forma, o uso de tecnologias agrícolas 

sustentáveis representa uma importante oportunidade para a implementação de práticas 

que propiciem um desenvolvimento sustentável, tornando-se uma questão relevante no 

planejamento de políticas de desenvolvimento (MWALUPASO; et al, 2019). 
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 Cabe destacar que as empresas e instituições podem colaborar para que a 

sustentabilidade global seja estimulada a partir dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), através de iniciativas inovadoras e diversificadas que busquem 

integrar os objetivos do negócio com os diferentes objetivos relacionados ao meio 

ambiente, à economia e à sociedade (GUPTA; KUMAR; WASAN, 2021). 

 Em outras palavras, é preciso repensar os processos de produção, inovação e 

infraestrutura para que seja possível estabelecer um desenvolvimento socioeconômico 

de maneira sustentável, proporcionando assim a redução das desigualdades existentes e 

promovendo o bem-estar da sociedade.  

 Ademais, a formulação de políticas públicas deve levar em consideração o nível 

de desenvolvimento das cidades no planejamento e implementação dessas políticas 

visando mitigar significativamente os impactos ambientais e evitar a adoção de uma 

política centralizadora no planejamento urbano das cidades (OU, et al, 2019). 

 Dessa forma, é imprescindível que as cidades sejam sustentáveis e o crescimento 

econômico venha acompanhado de um desenvolvimento socioeconômico que permita 

um desenvolvimento sustentável das diferentes regiões. 
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Capítulo 4 – Diagnóstico da Mobilidade Urbana no Rio de Janeiro 

 

Este capítulo tem como objetivo realizar um diagnóstico da mobilidade urbana 

na cidade do Rio de Janeiro. Dessa forma, foram apresentadas informações importantes 

sobre os aspectos que têm impactado a mobilidade tanto na perspectiva urbana como na 

interurbana. Em outras palavras, foram observados os diferentes fatores que interferem 

na mobilidade da cidade levando em consideração não somente os fatores inerentes à 

mesma, mas também os provenientes dos municípios adjacentes. Assim, esse 

levantamento demonstra que há uma correlação importante entre a mobilidade urbana e 

o desenvolvimento das diferentes cidades.  

 

4.1 Mobilidade Urbana 

 

Apesar de muito debatido, o tema sobre mobilidade urbana ainda não conseguiu 

ser inserido de modo efetivo nas ações públicas de transporte e trânsito como deveria, 

tendo em vista que somente a partir de 2003 com a criação do Ministério das Cidades 

pelo Governo Federal Brasileiro é que se adotou a política de Mobilidade Urbana 

inspirada nas principais resoluções e planos provenientes de encontros internacionais 

sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável (AGUIAR, 2012). 

Ao analisar a mobilidade urbana constata-se que o setor informal de transporte e 

as demais instituições, assim como outros atores sociais mesmo não formalmente, 

influenciam no processo de tomada de decisões e por isso não podem ser deixadas fora 

da análise sobre a respectiva interação no processo de mobilidade (LIBARDI, 2014). 

As questões de mobilidade urbana no Brasil evoluíram muito pouco, pois estão 

focadas apenas em aspectos relacionados à prestação de serviços de transporte e na 

criação de uma infraestrutura para ampliação de rodovias e vias expressas considerando 

a priorização do transporte individual em detrimento do transporte coletivo de modo 

que a falta de planejamento urbano fica evidente (BARBOSA, 2016). 

 É importante destacar que fatores como o incentivo governamental à aquisição 

de automóveis de passeio e a precariedade do transporte público têm levado as pessoas a 

optarem pelo transporte motorizado individual, gerando assim muitos problemas, tais 

como congestionamentos, acidentes, emissão de poluentes, etc (KOBAYASHI; 

BACKES, 2016). 
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Uma política pública consistente para questões de mobilidade deve priorizar o 

transporte público em detrimento ao privado, fazer investimentos na qualidade dos 

serviços públicos, assim como incentivar uma melhor distribuição regional das 

atividades e serviços, com a finalidade de diminuir a necessidade de deslocamentos, 

modificar o uso do automóvel, monitorar serviços, de modo a integrar os aspectos 

específicos do transporte aos demais aspectos da vida urbana (WILHEIM, 2013). 

Pesquisas demonstram que a configuração da malha tem sido fundamental na 

compreensão de como as cidades funcionam em termos do movimento e localização das 

atividades. Conforme a malha urbana expande e se modifica, ocorrem impactos no 

modo como as atividades se localizarão nas metrópoles. Quanto mais dependente de 

movimento é uma atividade, maior a tendência de localização da mesma nos espaços 

mais facilmente acessíveis dentre os que compõem o sistema urbano. Dessa forma, 

qualquer mudança no sistema de acessibilidade de uma cidade pode produzir diferentes 

impactos nos padrões de movimento e na localização das atividades (RIGATTI, 2016). 

Conforme Barros, et al (2013, p. 13), “O crescimento das cidades e as usuais 

problemáticas resultantes (...) têm inviabilizado os serviços públicos de transporte em 

grande parte do mundo, quando existentes”. 

 Sob essa perspectiva, o uso de métodos mais eficientes e menos custosos para a 

usabilidade do transporte coletivo se torna relevante em função dos problemas inerentes 

à expansão das grandes cidades e regiões adjacentes. Em outras palavras, a rápida 

metropolização, o aumento do quantitativo de cidades médias, a concentração das 

empresas no entorno das grandes cidades, a ausência de investimentos de infraestrutura 

e a oferta rudimentar de alternativas para suprimento das demandas por mobilidade 

urbana exerce influência direta no planejamento logístico (ARAÚJO; NETO, 2016). 

Na verdade, a disponibilidade do espaço urbano é reflexo direto da infraestrutura 

de transporte empregada e das tecnologias utilizadas em seu planejamento logístico. 

Neste sentido, as medidas de planejamento dos transportes podem minimizar a 

dispersão e contribuir de modo significativo para a redução das distâncias de 

deslocamento (BARCZAK; DUARTE, 2012). 

De fato, o tempo de deslocamento depende da distância, do modo de transporte 

utilizado e do nível de tráfego nos diferentes horários, de modo que há uma relação 

sucinta com a geração de emprego e acomodação de moradias nas diversas metrópoles. 

Em contrapartida, os custos existentes, sejam eles diretos ou indiretos, são influenciados 

pela qualidade do transporte público. Portanto, a compreensão adequada dos fatores que 
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impactam a mobilidade urbana nas metrópoles é imprescindível para a formulação 

correta de políticas públicas que sejam capazes de agregar alternativas viáveis visando a 

redução do tempo de deslocamento, bem como os respectivos custos existentes levando 

em consideração as características socioeconômicas das diferentes regiões (PERO; 

STEFANELLI, 2015). 

Na verdade, historicamente houve por parte de diversos governos priorização da 

indústria automobilística, o que levou a marginalização e o sucateamento de outros 

modais que não fosse o transporte individual motorizado. Essa priorização acaba por 

criar um ciclo constante de deterioração das cidades e consequentemente a utilização 

inadequada do espaço urbano que precisa ser reavaliado com certa urgência (RUBIM; 

LEITÃO, 2013). 

Numa perspectiva mais recente o entendimento da mobilidade urbana tem sido 

direcionado também como uma ferramenta de justiça social, haja vista que a 

distribuição espacial dos serviços e atividades urbanas em geral possui distanciamento 

significativo dos locais de moradia da maioria da população, o que é mais recorrente 

para as parcelas da população com uma renda proporcionalmente menor (SILVA, 

2016). 

Vale destacar que os debates atuais sobre mobilidade urbana buscam um 

entendimento que não se restrinja aos limites setoriais, ou seja, existe uma ampliação do 

conceito de mobilidade orientada para estratégias e ações de política públicas que 

considerem a necessidade dos cidadãos ao acesso mais eficiente aos espaços, 

equipamentos e serviços urbanos, levando em consideração os atributos de 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental (SILVA, 2016). 

 Segundo Mello; Portugal (2017, p. 19), “O planejamento dos transportes não 

pode ocorrer de maneira dissociada do planejamento urbano, sob o risco de 

enfrentamento de péssimas condições de acessibilidade e de um consequente padrão de 

mobilidade”. 

 Em outras palavras, a mobilidade urbana interfere de maneiras distintas na 

sociedade e tem influência de diversos fatores, inclusive aspectos culturais. Traçando 

um paralelo entre grandes cidades existentes em diferentes países, constata-se que na 

Inglaterra, nos Estados Unidos e no Japão, por exemplo, os problemas de mobilidade 

urbana e planejamento de transportes foram minimizados com maior êxito, enquanto 

que em outros países, a exemplo do Brasil, mesmo diante de esforços pontuais dos 
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gestores da administração pública, até o presente momento pode-se considerar os 

resultados alcançados ainda insuficientes (SANTANA, 2014). 

Naturalmente, os parâmetros que devem nortear a políticas públicas direcionadas 

à melhoria da mobilidade urbana devem considerar não somente a melhoria do 

transporte coletivo, como também o uso racional dos veículos de carga e passageiro, 

bem como o planejamento integrado dos serviços, o uso e a ocupação do solo urbano de 

maneira sustentável (GOMIDE; GALINDO, 2013). 

No munícipio do Rio de Janeiro, dentre as regiões que colaboram para que haja 

um agravamento no problema de mobilidade, destacam-se as ligações entre Niterói e 

São Gonçalo, Duque de Caxias e Rio de Janeiro e entre Nova Iguaçu e Rio de Janeiro, 

representando um patamar acima de 1 milhão de pessoas no que tange aos 

deslocamentos para trabalho e estudo (PEDUI, 2018). 

 

4.2 Mobilidade na Cidade do Rio de Janeiro 

 

Ao analisar a questão da mobilidade considerando apenas a cidade do Rio de 

Janeiro o cenário encontrado nos últimos anos também demonstra que as condições 

péssimas de deslocamento oriundas de ausência de infraestrutura aliada ao aumento de 

demanda são recorrentes e tendem a piorar numa projeção de longo prazo. 

Levantamento feito em 2016 pelo Plano Diretor de Transportes da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro – PDTU já indicava um aumento relevante na 

utilização de transportes motorizados conforme tabela 26, reforçando assim a 

sobrecarga das vias que atualmente já estão com problemas de mobilidade.  

 

Tabela 26: Modos de Transporte utilizados na cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: PDTU, 2016 
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É importante destacar que o levantamento realizado indica um aumento 

relevante do transporte motorizado, seja no âmbito coletivo ou individual, ao mesmo 

tempo em que o transporte não motorizado apresenta reduções percentuais no mesmo 

período. Sob essa perspectiva é possível inferir que em função das péssimas condições 

de mobilidade na cidade, o aumento do uso do transporte motorizado só agrava o 

cenário ruim já existente. 

 Numa análise específica da cidade do Rio de Janeiro é possível constatar que 

mesmo sem o volume adicional de viagens provenientes dos munícipios vizinhos, a 

cidade já possui um volume significativo de demanda por viagens se comparada com as 

cidades adjacentes, inclusive àquelas nas quais há um deslocamento relativamente 

grande que, por conseguinte impacta ainda mais a estrutura de mobilidade da cidade. A 

tabela 27 demonstra o volume de viagens diárias por munícipio de origem. 

 

Tabela 27: Viagens diárias por município de origem (em milhares) 

 
Fonte: PDTU, 2016 

 

 Ao observar o quantitativo de viagens diárias é possível constatar que o volume 

de viagens geradas no próprio município do Rio de Janeiro é extremamente alto se 

comparado inclusive com as cidades de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de 
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Meriti, Niterói e São Gonçalo, que representam diariamente o maior quantitativo de 

demanda para a cidade dentre esses munícipios adjacentes que compõem a região 

metropolitana. Dessa forma, fica evidente que a cidade possui uma demanda robusta por 

mobilidade para ser gerenciada mesmo sem considerar que o município também 

representa um centro de atração de viagens em virtude da concentração maior de oferta 

de empregos e serviços dos mais variados. 

 Cabe destacar que a tendência de aumento no volume de viagens tem se 

concretizado mesmo com a implementação de alguns projetos recentes destinados a 

mitigar o problema da mobilidade. Um levantamento realizado no ano de 2019 pela 

Companhia de Engenharia de Tráfego do município do Rio de Janeiro (CET-RIO) 

indica que o fluxo de viagens dentro da cidade continua num patamar bastante 

significativo. A figura 11 apresenta a variação mensal do volume de veículos trafegando 

na cidade do Rio de Janeiro entre o período de março de 2018 e março de 2019. 

 

Figura 11: Índice Global de Volume de Veículos - IGVOL  

 
Fonte: CET-RIO, 2019. 

 

 É possível constatar que a variação mensal tem oscilações pouco significativas e 

apresenta uma tendência constante no volume de tráfego. Em outras palavras, as ações 

realizadas até o momento não foram suficientes para resolver os problemas de 

mobilidade na cidade do Rio de Janeiro, tendo em vista a complexidade do cenário atual 

e os diferentes fatores que impactam a configuração dos deslocamentos diários nos 

grandes centros urbanos. Ademais, a mobilidade dentro da cidade não se restringe 

apenas ao modo de transporte rodoviário e dessa forma o volume total de deslocamento 

de pessoas na prática é bem maior. 
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 Levando em consideração que os problemas de mobilidade da cidade do Rio de 

Janeiro estão relacionados à ausência de infraestrutura para que os diferentes modais 

possam ser aproveitados adequadamente, pode-se constatar que o modelo atual de 

gestão da mobilidade que continua estimulando o deslocamento de pessoas em direção 

ao município faz com que as soluções apresentadas sejam meramente paliativas, dado 

que a demanda de acordo com as projeções realizadas continuará aumentando. 

 O levantamento realizado pelo Plano Diretor de Transportes da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro - PDTU em 2016 já indicava que houve um aumento 

relevante das viagens realizadas em diferentes modos de transporte em direção à cidade 

do Rio de Janeiro. A tabela 28 apresenta os valores encontrados e as respectivas 

variações. 

 

Tabela 28: Viagens realizadas por modo principal 

 
Fonte: PDTU, 2016 

 

 Ao analisar os dados é possível perceber que a maioria dos modais teve um 

incremento significativo de demanda. Considerando que as condições de mobilidade já 

eram ruins na ocasião e que melhorias na infraestrutura além de serem altamente 

custosas demandam tempo para conclusão de obras, bem como implantação e 

adequação dos projetos de mobilidade, pode-se inferir que enquanto a proposição de 

soluções estiver focada em tão somente aperfeiçoar as vias e os modais para tentar 
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melhorar o deslocamento, os problemas de mobilidade não serão sanados, haja vista que 

o estímulo na atração de viagens permanecerá em direção à cidade do Rio de Janeiro. 

 Ademais, as dificuldades de mobilidade na cidade acabam por intensificar os 

impactos ambientais urbanos, tendo em vista que o aumento no fluxo de veículos 

acompanhado pela baixa mobilidade dos mesmos traz prejuízos à qualidade do ar na 

região e ao meio ambiente como um todo por conta das emissões de poluentes, de modo 

que o cenário atual nos grandes centros urbanos apenas corrobora para que os 

problemas ambientais se agravem.  

 Traçando um paralelo com o capítulo que abordou os impactos ambientais na 

qualidade do ar, outro ponto importante que merece destaque é que quando comparadas 

as emissões de poluentes dessas duas regiões da cidade com as emissões das demais 

cidades da região metropolitanas verifica-se que o percentual de emissões é 

proporcionalmente semelhante, o que permite inferir que como as demais cidades 

adjacentes demandam igualmente um volume expressivo de viagens pendulares com 

objetivo laboral e que simultaneamente utilizam a Avenida Brasil como forma para 

deslocamento diário dos veículos até a região central do município do Rio de Janeiro, a 

ausência de desenvolvimento econômico nessas localidades tem relação direta para que 

a mobilidade urbana desequilibrada contribua para a expansão dos impactos ambientais 

mapeados a partir das respectivas emissões de poluentes veiculares. 

 Com efeito, uma alternativa viável para solucionar os problemas de mobilidade 

da cidade consiste na modificação do perfil desses deslocamentos pendulares mediante 

o desenvolvimento das regiões adjacentes, tendo em vista que uma parcela significativa 

dos problemas de mobilidade na cidade é oriunda das viagens geradas por outros 

municípios em direção ao município do Rio de Janeiro. 

 

4.3 Mobilidade Interurbana 

 

A mobilidade urbana proveniente das cidades vizinhas em direção ao município 

do Rio de Janeiro representa uma parte significativa dos problemas da capital no que diz 

respeito ao tráfego intenso e a necessidade de melhorias na infraestrutura urbana. Todos 

os dias cidades como Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, Belford 

Roxo, São Gonçalo e Niterói, produzem um número de viagens pendulares com destino 

à cidade do Rio de Janeiro, fazendo com que os problemas de mobilidade existentes 

sejam ainda mais agravados. 
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Em outras palavras, um enorme fluxo de pessoas sai em direção à capital através 

de diferentes vias, tais como a rodovia Washington Luís (BR-040), que por sua vez faz 

conexão com a com a Linha Vermelha (RJ-071) e a Avenida Brasil, ambas importantes 

vias que cortam boa parte da cidade do Rio de Janeiro, além do fluxo rodoviário 

oriundo da rodovia Presidente Dutra (BR-116), que também faz conexão com a Linha 

Vermelha (RJ-071) no munícipio de São João de Meriti, bem como as viagens em 

direção ao Rio de Janeiro originadas da rodovia Amaral Peixoto (RJ-104) que faz 

conexão com a ponte Presidente Costa e Silva, mais conhecida como ponte Rio-Niterói. 

O fluxo de pessoas proveniente da rodovia Washington Luís (BR-040) produz 

viagens para a cidade do Rio de Janeiro em sua grande maioria provenientes do 

município de Duque de Caxias, que apesar de possuir o segundo maior PIB do estado, 

não possui uma oferta de empregos e serviços condizentes com o volume de 

arrecadação aferida. Já o fluxo de pessoas oriundo da rodovia Presidente Dutra (BR-

116) normalmente é produzido pelas cidades de Nova Iguaçu, Belford Roxo e São João 

de Meriti. Enquanto que as viagens provenientes da rodovia Amaral Peixoto (RJ104) e 

da ponte Rio-Niterói são em sua grande maioria produzidas pelos munícipios de Niterói 

e São Gonçalo. 

Para exemplificar melhor o impacto gerado pela ausência de mobilidade 

interurbana eficaz, constata-se nessas vias e especificamente nas cidades de Duque de 

Caxias, Nova Iguaçu e demais cidades adjacentes, grandes engarrafamentos e tráfego 

lento demais durante toda semana, sobretudo nos horários de pico. Ademais, mesmo 

após a implantação do Arco Metropolitano, o volume de veículos nas rodovias que 

permeiam as cidades da baixada fluminense não diminuiu na proporção que se esperava. 

Dessa forma, constata-se que a ausência de planejamento regional efetivo na região 

metropolitana do Rio de Janeiro tem um impacto bastante relevante no que tange à 

proposição de soluções que busquem trazer maior infraestrutura para os munícipios 

vizinhos (RODRIGUES, 2017). 

 A situação da mobilidade entre as cidades da região metropolitana é realmente 

muito caótica e tem se agravado nos últimos anos. O censo de IBGE realizado em 2010 

indicava que dos 16 milhões de habitantes do Estado do Rio de Janeiro, 74% residiam 

na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e desse quantitativo, 62% 

trabalhavam na capital. Nesse sentido, o fluxo intenso de pessoas entre as áreas 

periféricas e o município do Rio de Janeiro, torna a questão da mobilidade urbana 
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crucial e evidencia uma forte correlação com o desenvolvimento da região (SEBRAE, 

2013). 

A figura 12 apresenta o tempo médio de deslocamento (em minutos) de algumas 

cidades que compõem a região metropolitana do Rio de Janeiro em direção à capital do 

estado evidenciando a criticidade do cenário atual.  

 

Figura 12: Tempo Médio de Deslocamento em direção à cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: Ferreira, 2017.  

 

É possível observar que mesmo cidades próximas à capital possuem um tempo 

médio de viagem bastante elevado, demonstrando que existe um fluxo muito intenso 

que se origina nas cidades adjacentes e que trará um impacto relevante na mobilidade 

urbana do município do Rio, tendo em vista a sobrecarga de veículos nas diferentes vias 

ao longo do dia. Vale ressaltar que é possível inferir que o desgaste diário do 

trabalhador por conta das viagens exaustivas e demoradas poderá impactar na 

produtividade do mesmo independente da atividade laboral exercida. Outra reflexão 

interessante é que a perda de qualidade de vida pode contribuir para uma maior 

incidência de problemas de saúde nos trabalhadores, que por sua vez corrobora para 

sobrecarregar ainda mais a demanda pelos respectivos serviços que em sua grande 

maioria estão concentrados na cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse contexto torna-se evidente que o tempo de deslocamento demasiadamente 

alto é reflexo das viagens pendulares que ocorrem diariamente em direção à cidade do 

Rio de Janeiro, haja vista que as cidades adjacentes não conseguem suprir a população 
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local com uma oferta de empregos e serviços que absorva a maior parte da demanda por 

mobilidade. Um levantamento realizado pelo SEBRAE no ano de 2013 indicava que 

quase 70% das pessoas que trabalhavam fora do seu munícipio de residência tinham 

como destino diário a capital do estado. A figura 13 apresenta de modo sucinto o 

percentual de pessoas que trabalhavam na cidade do Rio de Janeiro, mas moravam em 

algum município vizinho. 

 

Figura 13: Destino dos que trabalham fora do município de residência  

 
Fonte: SEBRAE, 2013 

 

Ao analisar o gráfico é possível constatar que a cidade do Rio de Janeiro 

representa a principal região responsável pela atração de viagens pendulares. Cabe 

mencionar que mesmo juntando todas as cidades adjacentes o percentual de viagens 

com a finalidade de trabalho para os municípios vizinhos é praticamente irrelevante 

quando comparada à capital do estado. Ademais, algumas dessas cidades poderiam 

perfeitamente ter um papel mais relevante no que tange à descentralização dessa 

demanda por empregos e serviços, tendo em vista que em alguns casos pode-se 

constatar que não se tem aproveitado o potencial de desenvolvimento dos municípios 

vizinhos.  

Em outras palavras, as cidades adjacentes contribuem para que o fluxo na cidade 

do Rio de Janeiro se torne ainda mais intenso, já que não conseguem ofertar em seus 

respectivos municípios uma quantidade relevante de empregos. Dessa forma, a 

população local acaba por buscar oportunidades de trabalho na capital e sobrecarrega 

ainda mais a estrutura atual de mobilidade entre as cidades.  
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Levando em consideração o impacto dessas viagens pendulares originadas nos 

municípios adjacentes na estrutura de mobilidade urbana da capital é possível constatar 

que a maioria das cidades da região metropolitana que possuem um quantitativo 

populacional significativo contribui diretamente para a situação caótica de mobilidade 

que existe atualmente. A tabela 29 apresenta uma matriz de origem e destino dos 

trabalhadores que residem em diferentes municípios da região metropolitana do Rio de 

Janeiro.  

   

Tabela 29: Origem e destino dos trabalhadores ocupados na RMRJ  

 
Fonte: SEBRAE, 2013 

 

Ao observar os dados supracitados é possível perceber os municípios da região 

metropolitana acabam por não absorver boa parte da demanda referente à oferta de 

empregos. Nesse sentido, os municípios da baixada fluminense (Duque de Caxias, Nova 

Iguaçu, São João de Meriti, Mesquita, Nilópolis, Belford Roxo, entre outros), bem 

como os municípios do leste fluminense (Niterói, São Gonçalo, entre outros) possuem 

um impacto muito significativo nessa sobrecarga de pessoas se deslocando para a cidade 

do Rio de Janeiro, o que por sua vez agrava ainda mais os problemas de mobilidade e 
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dificultam a proposição de ações efetivas de melhoria da mobilidade. Vale ressaltar que 

se esse volume de trabalhadores vindos dos municípios vizinhos tivessem oportunidades 

de empregos em suas respectivas cidades, muito provavelmente o fluxo de viagens na 

região metropolitana não seria tão concentrado, fazendo com que houvesse uma 

diminuição sensível nos tempos de viagem entre as diferentes cidades. 

 

4.4 Mobilidade e Desenvolvimento Econômico  

 

No contexto atual das cidades da região metropolitana do Rio de Janeiro a 

relação entre mobilidade urbana e desenvolvimento econômico torna-se cada vez mais 

evidente, tendo em vista que a capital do estado tem apresentado problemas de 

mobilidade com maior frequência em virtude da demanda de viagens geradas pelas 

cidades vizinhas diariamente. Esse deslocamento diário está relacionado ao atendimento 

de diferentes necessidades, dentre as quais se destacam oportunidades de emprego, 

serviços de saúde, educação, lazer e entretenimento. 

Na verdade, quando se observa os indicadores de mobilidade do município do 

Rio de Janeiro é possível constatar que algumas localidades dentro da cidade 

apresentam um tempo médio de deslocamento superior à de algumas cidades adjacentes 

em viagens destinadas à capital, sobretudo os locais situados na zona oeste do 

município. Apesar de serem mais distantes da capital, o tempo de deslocamento se torna 

ainda maior, tendo em vista que no trajeto em direção ao centro da cidade há o 

incremento de demanda oriundos das cidades da baixada fluminense que compartilham 

as mesmas rodovias. A figura 14 apresenta o tempo médio de deslocamento de 

diferentes bairros em direção à região central do município do Rio de Janeiro. 

 

Figura 14: Tempo Médio de Deslocamento (Minutos) dos bairros em direção à capital 

 
Fonte: SEBRAE, 2013 
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Naturalmente, o aumento no volume de viagens em direção ao centro do Rio de 

Janeiro proveniente das cidades vizinhas atrapalha o fluxo de veículos e 

consequentemente a mobilidade no próprio município que acaba tendo tempos de 

viagens maiores não somente nos bairros mais distantes como também nas localidades 

próximas à capital. Ademais, boa parte desse fluxo ocorre em virtude da distribuição 

dos postos de trabalho e sob essa perspectiva o desenvolvimento econômico assume um 

papel fundamental como alternativa viável na resolução desses problemas. A figura 15 

apresenta a distribuição de trabalhadores em função do local onde trabalham. 

 

Figura 15: Distribuição dos Trabalhadores Ocupados por Local de Trabalho 

 
Fonte: SEBRAE, 2013 

 

Ao observar os dados do gráfico apresentado é possível constatar que um 

percentual significativo de trabalhadores possui empregos em municípios diferentes 

daquele em que residem. Quando se observa os indicadores dos municípios da região 

metropolitana que ficam mais próximos da capital percebe-se que boa parte das cidades 

da baixada fluminense (Nova Iguaçu, São João de Meriti, Belford Roxo, Mesquita, 

Nilópolis) apresentam um percentual superior a 50% das pessoas que residem nos 

respectivos municípios trabalhando em outras cidades. Outras cidades da região 

metropolitana (Duque de Caxias, Niterói e São Gonçalo) têm mais de 30% dos seus 

residentes trabalhando em outro município, sendo boa parte desse quantitativo destinado 

ao município do Rio de Janeiro. Dessa forma, pode-se inferir que a ausência de 

desenvolvimento econômico nas regiões adjacentes ao município do Rio de Janeiro 

contribui para que a capital seja um local atrativo para viagens pendulares, tendo em 

vista possuir uma maior concentração de empregos e oportunidades.  
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Nesse sentido, se faz necessário um planejamento estruturado para que seja 

possível obter um desenvolvimento econômico consolidado para as cidades da região 

metropolitana. Dessa forma, um crescimento econômico sustentável deve contemplar 

ações que permitam melhorias em diferentes aspectos, tais como a qualidade de vida da 

população e a redução das desigualdades que podem ser obtidos a partir de uma maior 

eficiência nos padrões de produção, consumo, bem como uma gestão eficaz da 

mobilidade. A figura 16 mostra um mapa conceitual que sintetiza os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) a partir da correlação entre Mobilidade e 

Desenvolvimento Socioeconômico. 

 

Figura 16: Mapa Conceitual: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Na prática, as melhorias esperadas referentes aos fatores de mobilidade urbana 

podem ser obtidas a partir do desenvolvimento econômico das diferentes regiões, tendo 

em vista que a dinâmica econômica local e regional pode exercer influência direta ou 

indiretamente nos fluxos de mobilidade. Em resumo, o aproveitamento adequado do 

potencial econômico existente em cada município da região metropolitana do Rio de 

Janeiro pode contribuir para modificar as relações de demanda atuais e estimular novas 

possibilidades de negócios nas outras cidades.  

Outro aspecto relevante a ser considerado é que os diferentes indicadores 

encontrados apontam para uma correlação importante entre desenvolvimento econômico 

e mobilidade urbana. Com efeito, uma demanda significativa dos impactos na 

mobilidade no município do Rio de Janeiro é decorrente da concentração das ofertas de 

trabalho na região, de modo que praticamente todas as cidades vizinhas deslocam uma 

quantidade expressiva de pessoas todos os dias por conta de trabalharem na capital.  
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CAPÍTULO 5 – Correlação entre Mobilidade Urbana e Desenvolvimento Regional 

no Rio de Janeiro  

 

Este capítulo tem por finalidade evidenciar de maneira sistemática os fatores que 

influenciam a mobilidade, o potencial existente na implantação e expansão dos arranjos 

produtivos locais como forma de modificação do padrão de deslocamento atual, assim 

como as diferentes oportunidades de desenvolvimento regional das cidades analisadas.  

Dessa forma, nos tópicos a seguir foram apresentados os fatores que interferem 

na mobilidade urbana, assim como um conjunto de alternativas viáveis que ao serem 

implementadas permitam o alcance do equilíbrio necessário entre oferta e demanda a 

partir do desenvolvimento socioeconômico regional, de modo a redistribuir os fluxos 

atuais de viagens e evitar o deslocamento que ocorre atualmente em virtude da 

centralização das ofertas de trabalho e demais serviços na cidade do Rio de Janeiro que 

consequentemente acaba por sobrecarregar os sistemas de transportes na região 

metropolitana com um todo.  

 

5.1 Fatores que Influenciam a Mobilidade Urbana 

 

Levando em consideração que a mobilidade urbana eficiente é decorrente do 

equilíbrio apropriado entre a oferta atual de serviços de transportes e o quantitativo 

diário demandado das respectivas ofertas disponíveis, pode-se perceber que a 

proposição de soluções inovadoras para o problema passa por enxergar o mesmo a partir 

de uma ótica diferenciada, ou seja, a solução de longo prazo não está apenas na 

ampliação dos sistemas atuais de transportes e respectivos modais, mas sim na mudança 

dos fluxos de viagens através do desenvolvimento econômico consistente das demais 

cidades.  

Na verdade, muitos são os fatores que impactam na mobilidade urbana dos 

grandes centros urbanos, tais como o aumento dos números de veículos de passeio nos 

últimos anos, de modo a sobrecarregar a infraestrutura viária existente em função do 

incremento da demanda. Contudo, um dos principais fatores dos problemas de 

mobilidade está relacionado à concentração das estratégias de planejamento urbano em 

apenas melhorar as vias ao invés de descentralizar a demanda atual de deslocamentos, 

caracterizando-se assim a importância do desenvolvimento econômico das demais 

cidades da região metropolitana. 
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Na prática, a mobilidade urbana eficiente decorre justamente da harmonia 

existente entre os indicadores de oferta e demanda de transportes num dado período de 

tempo e esse equilíbrio dos indicadores que influenciam o sistema de transporte tem 

relação intrínseca com o desenvolvimento socioeconômico das cidades adjacentes, 

tendo em vista que a ausência de ofertas abundantes de trabalho, emprego, renda, 

educação, lazer, serviços de saúde, dentre outros nos munícipios que compõem a região 

metropolitana acaba por estimular o deslocamento pendular em direção à cidade do Rio 

de Janeiro, o que por sua vez culmina na sobrecarga ainda mais acentuada de uma 

infraestrutura que já está sendo gradativamente comprometida ao longo dos anos. Vale 

ressaltar que mesmo que a oferta de transportes seja capaz de atender as demandas de 

viagens existentes, as vias possuem capacidade limitada, ou seja, aumentar a oferta 

indefinidamente não resolve o problema. 

Em outras palavras, para que haja uma boa mobilidade urbana não basta apenas 

que a oferta seja maior que a demanda, mas também que proporcionalmente essa 

diferença seja relevante para que o volume e a qualidade dos serviços ofertados sejam 

perceptíveis ao usuário, ou seja, a maneira como os serviços são ofertados tem impacto 

direto na geração de valor para o usuário dos mesmos.  

Sob essa perspectiva fica evidente a importância do desenvolvimento 

socioeconômico regional como ferramenta imprescindível para solucionar os problemas 

de mobilidade urbana existentes na atualidade, pois o cenário vigente apresenta alto 

índice de concentração das atividades econômicas na cidade do Rio de Janeiro, tornando 

o município um polo de atração de viagens constantes. Assim, é preciso pensar soluções 

de mobilidade a partir de uma perspectiva conjunta que considere a melhoria dos 

indicadores econômicos como uma importante estratégia para modificar os fluxos de 

viagens atuais, sobretudo os provenientes das cidades que compõem a região 

metropolitana do Rio de Janeiro.  

Para que esse processo de descentralização da oferta de serviços tenha êxito é 

necessário que ocorra um desenvolvimento socioeconômico gradativo e consistente nas 

cidades adjacentes ao município do Rio de Janeiro. Para tanto, é preciso compreender o 

cenário econômico atual da região metropolitana através dos principais indicadores de 

análise para que seja possível propor ações que efetivamente possam trazer as melhorias 

necessárias para equilibrar a mobilidade através do desenvolvimento regional.  

Assim, a análise do desenvolvimento socioeconômico da região é imprescindível 

para a compreensão adequada dos fatores que estimulam os deslocamentos pendulares 
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entre as cidades que por sua vez acabam por sobrecarregar o sistema viário da cidade do 

Rio de Janeiro e localidades adjacentes, tendo em vista que na atualidade os problemas 

constatados na mobilidade urbana são decorrentes do desequilíbrio existente na oferta 

de emprego e demais serviços demandados pela população localizada nas cidades da 

região metropolitana já que existe grande concentração de empregos e serviços na 

cidade do Rio de Janeiro.  

 

5.2 Arranjos Produtivos Locais como Potencializadores 

 

Considerando a correlação existente entre a melhoria da mobilidade urbana e o 

desenvolvimento regional, pode-se constatar que a implantação de arranjos produtivos 

locais em diferentes regiões pode contribuir para estimular a economia da região e 

modificar os fluxos de transportes existentes. Na prática, um arranjo produtivo local 

(APL) ao impulsionar a economia da respectiva localidade colabora para gerar novas 

oportunidades de emprego e renda, de modo a propiciar novas demandas para a região 

na qual está estabelecido. Dessa forma, a inserção e expansão de tais arranjos exerce 

influência na mobilidade da região, bem como das localidades adjacentes ao servir 

como polo de atração de viagens.  

Um exemplo atual de inserção de um arranjo produtivo local que pode contribuir 

diretamente na modificação dos fluxos de viagens da região metropolitana do Rio de 

Janeiro está sendo planejado na cidade de Maricá através da implantação de um parque 

tecnológico no município. O Parque Tecnológico de Maricá fica num local considerado 

estratégico, de modo que algumas cidades vizinhas, tais como Niterói, Tanguá, Itaboraí, 

Saquarema e São Gonçalo se beneficiariam pela expansão das atividades econômicas 

dos respectivos municípios. Vale ressaltar que dentre as cidades supracitadas, as cidades 

de Niterói e São Gonçalo possuem um quantitativo populacional extremamente 

significativo e boa parte dessas pessoas realizam viagens pendulares diariamente ao 

município do Rio de Janeiro. 

 A estimativa de conclusão da primeira fase do projeto do Parque Tecnológico de 

Maricá está programada para o ano de 2021, tendo a área total 1,5 milhão de metros 

quadrados aproximadamente. Para tanto, o projeto agregará diversas instituições em seu 

desenvolvimento, tais como universidades públicas, empresas de grande porte e órgãos 

governamentais, havendo uma atuação bastante relevante do setor produtivo de petróleo 

e gás com ênfase na transferência e desenvolvimento de novas tecnologias produtivas. 
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 Com efeito, tanto no período de construção do Parque Tecnológico de Maricá 

como após sua efetiva implantação, pode-se inferir que haverá novas oportunidades de 

emprego e renda gerados na cidade de forma direta e indireta. Essas novas demandas 

podem impactar positivamente na mudança dos fluxos de viagens em direção ao 

município do Rio de Janeiro, sobretudo quando se trata das viagens geradas nas cidades 

de Niterói e São Gonçalo que são relativamente próximas ao polo tecnológico que está 

sendo implantado na cidade de Maricá. 

Ao analisar a estimativa de viagens pendulares dos municípios de Niterói e São 

Gonçalo é possível constatar que a cidade do Rio de Janeiro recebe diariamente uma 

quantidade significativa de pessoas provenientes dessas cidades. Em torno de 70.000 

pessoas realizam viagens todos os dias em direção ao município do Rio de Janeiro com 

a finalidade de trabalho. É importante destacar que nessa estimativa não estão 

contabilizadas viagens com outras finalidades, tais como demandas por serviços 

diversos (saúde, educação, lazer, entre outros). A tabela 30 apresenta de modo sucinto o 

percentual de deslocamento pendular das cidades de Niterói e São Gonçalo. 

 

Tabela 30: Estimativa de Viagens Pendulares: Niterói e São Gonçalo 

 
Fonte: IBGE, 2019 / SEBRAE, 2013 (Adaptação) 

 

 Outro aspecto importante identificado na estimativa de viagens dessas cidades é 

o fato de que o município de São Gonçalo também desloca uma parte significativa de 

sua população para a cidade de Niterói para fins de trabalho e emprego e assim os 

problemas de mobilidade acabam por se agravar nessa região, tendo em vista que o 

deslocamento rodoviário em direção ao município do Rio de Janeiro apresenta a 

limitação óbvia do fluxo de viagens em virtude de haver apenas a ponte Rio-Niterói 

como via de interligação entre as duas cidades.  

 Nesse contexto, a implantação do polo tecnológico na cidade de Maricá pode 

deslocar todos esses fluxos de trabalhadores que atualmente saem das cidades de Niterói 



84 

 

e São Gonçalo em direção à cidade do Rio de Janeiro ao inverter a demanda atual de 

viagens, além de possibilitar a melhoria do fluxo de viagens entre as duas cidades, haja 

vista que em ambos os casos é possível o deslocamento para a cidade de Maricá sem 

que haja a necessidade de trafegar pelo respectivo município adjacente. Assim, haveria 

uma estimativa de redução do fluxo diário atual em torno de 93.000 pessoas. 

Na prática, a implantação de arranjos produtivos locais representa uma 

importante estratégia de desenvolvimento econômico regional, tendo em vista que 

permite a expansão dos negócios das empresas da respectiva região e consequentemente 

gerando oportunidades de emprego, inclusive servindo de impulsionador da demanda 

por novos serviços. Nesse sentido, vale destacar os arranjos produtivos locais da cidade 

de Duque de Caxias no segmento de “Petróleo e Gás” e no segmento Moveleiro. Em 

ambos os segmentos, há uma concentração significativa de empresas que podem 

contribuir para o desenvolvimento local e consequentemente para a melhoria da 

mobilidade urbana, haja vista que a localização dos respectivos arranjos produtivos 

favoreceria o deslocamento em sentido oposto ao atual na rodovia Washington Luís. 

Dessa forma, a expansão de tais arranjos pode representar uma modificação importante 

no padrão de mobilidade da região, pois a cidade de Duque de Caxias, assim com as 

demais cidades da baixada fluminense apresentam fluxos de viagens pendulares muito 

relevantes. A tabela 31 demonstra o percentual de deslocamento pendular oriundos das 

cidades da baixada fluminense com maior proximidade à capital. 

 

Tabela 31: Estimativa de Viagens Pendulares: Baixada Fluminense 

 
Fonte: IBGE, 2019 / SEBRAE, 2013 (Adaptação) 

 

Ao observar as informações apresentadas constata-se que na atualidade mais de 

112.000 pessoas se deslocam diariamente para a cidade do Rio de Janeiro para fins de 
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trabalho especificamente. Naturalmente, pode-se inferir que havendo oportunidades de 

emprego similares nas localidades mais próximas nas quais essas pessoas residem, o 

mais provável é que ocorra uma migração dos fluxos de viagens para as mesmas.  

Nesse contexto, fica evidente a importância do desenvolvimento dos respectivos 

arranjos produtivos na cidade de Duque de Caxias, pois as novas oportunidades de 

trabalho provenientes desses arranjos serviriam para atrair não somente a demanda de 

trabalhadores da própria cidade, mas também absorver a demanda dos munícipios 

vizinhos da baixada fluminense. Vale destacar que tanto a localização do arranjo 

produtivo de Petróleo e Gás como a do arranjo produtivo moveleiro apresenta um 

caráter estratégico no que diz respeito à mobilidade, pois ambos estão muito próximos 

do “Arco Metropolitano” construído recentemente e que passa inclusive pelos demais 

munícipios da baixada fluminense. Em outras palavras, ao expandir os negócios nas 

empresas da região é possível simultaneamente desenvolver a economia regional e 

modificar o fluxo atual de viagens em direção ao Rio de Janeiro, haja vista que as 

cidades de São João, Belford Roxo e Nova Iguaçu teriam um acesso mais rápido às 

empresas desses dois arranjos produtivos através do Arco Metropolitano, o que 

representa um alívio no volume de deslocamentos à cidade do Rio de Janeiro pela 

“Rodovia Presidente Dutra” e “Linha Vermelha”, ambas extremamente sobrecarregadas 

na atualidade por conta das viagens pendulares provenientes das cidades supracitadas. 

Ademais, o estímulo dos arranjos produtivos locais na cidade de Duque de 

Caxias também colabora num segundo momento para que o Arco Metropolitano 

apresente um fluxo de veículos maior. No cenário atual a via ainda está sendo 

subutilizada e apresenta inclusive problemas de fiscalização e segurança pública. A 

maior utilização da via pode impactar positivamente na melhoria das condições de 

segurança, bem como no desenvolvimento comercial ao longo da via, através da 

demanda por outros serviços, tais como abastecimento, alimentação, entre outros. 

Outra possiblidade de implantação e desenvolvimento de um arranjo produtivo 

local na cidade de Duque de Caxias seria na área de biotecnologia. Atualmente já existe 

um campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) em parceria com o 

Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) no distrito de Xerém, que 

é o quarto distrito da cidade de Duque de Caxias, desenvolvendo ensino e pesquisa 

voltados para a biotecnologia, a biofísica e a nanotecnologia. Cabe mencionar que por 

se tratar do distrito mais afastado da cidade, estando sua localização próxima do Arco 

Metropolitano, a implantação de um arranjo produtivo na região com empresas do 
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segmento pode impactar de modo significativo nos indicadores de mobilidade urbana e 

desenvolvimento econômico da região. Dessa forma, a instalação de empresas no 

distrito de Xerém pode contribuir para que boa parte do fluxo de viagens provenientes 

dos municípios da baixada fluminense em direção à capital do estado seja deslocada em 

função dessas novas demandas e possíveis oportunidades de trabalho.  

Um aspecto interessante identificado ao analisar os deslocamentos pendulares 

provenientes das cidades da baixada fluminense foi que existem cidades com um 

quantitativo populacional relativamente menor quando comparado com as mais 

populosas da região ou que são até mesmo mais distantes da capital do estado, mas que 

ainda nessas condições demandam um volume de viagens significativo para o município 

do Rio de Janeiro quando levamos em consideração a demanda agregada oriunda desses 

munícipios geograficamente mais distantes e que possuem um quantitativo populacional 

menor em relação aos demais. A tabela 32 apresenta o percentual desses deslocamentos 

pendulares referentes às demais cidades da baixada fluminense que estão mais distantes 

da capital ou possuem uma densidade populacional menos elevada. 

 

Tabela 32: Estimativa de Viagens Pendulares: Demais Cidades da Baixada Fluminense 

 
Fonte: IBGE, 2019 / SEBRAE, 2013 (Adaptação) 

 

É possível observar que a quantidade de pessoas que se deslocam para a capital 

do estado proveniente dessas cidades mais distantes ou que possuem um quantitativo 

populacional menor fica em torno de 75.000 pessoas. Dessa forma, a quantidade de 

viagens geradas de modo agregado acaba tendo um impacto quase tão grande como 

aquele proveniente das cidades mais próximas e mais populosas. 
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Levando em consideração a necessidade de modificar tais fluxos de viagens 

através da inserção de arranjos produtivos em locais estratégicos, pode-se inferir que no 

caso dessas cidades mais distantes, tais como Japeri, Queimados, Magé e Seropédica, 

seria fundamental estimular o desenvolvimento de arranjos produtivos locais na cidade 

de Seropédica, sobretudo pensando em áreas como agricultura sustentável, 

industrialização sustentável e agronegócio, tendo em vista a possibilidade de 

aproveitamento do “know-how” técnico-científico da Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro para a expansão de pesquisas que corroborem para a implantação e 

consolidação de arranjos produtivos nos segmentos mencionados. 

Ao introduzir um arranjo produtivo na cidade de Seropédica há possibilidade de 

geração de emprego e renda não somente na cidade como nos municípios vizinhos. 

Considerando a proximidade dessas cidades e as respectivas vias de acesso às mesmas 

(Rodovia Presidente Dutra, Avenida Brasil e Arco Metropolitano), existe uma tendência 

de aproveitamento dessas oportunidades geradas em Seropédica pelas cidades de 

Mesquita, Nilópolis, Japeri, Magé e Queimados em virtude da localização e fácil acesso. 

Ademais, as cidades de Nova Iguaçu, Belford Roxo e São João também poderiam se 

beneficiar dessa nova demanda de trabalho e renda, o que contribuiria ainda mais para a 

modificação dos fluxos de viagem atuais que sobrecarregam a capital do estado. 

Outro ponto importante que merece destaque é que um arranjo produtivo na 

cidade de Seropédica pode deslocar parte da demanda de viagens oriunda da zona oeste 

da cidade do Rio de Janeiro, principalmente de bairros como Bangu, Campo Grande e 

Santa Cruz que possuem uma quantidade significativa de pessoas que diariamente 

realizam viagens pendulares para o centro da cidade. Conforme mencionado em 

capítulo anteriores o fluxo de viagens dentro da cidade do Rio de Janeiro é por vezes 

bastante sobrecarregado pelos próprios bairros mais distantes, sobretudo os localizados 

na zona oeste do município. Dessa forma, a introdução desse arranjo pode capitanear 

boa parte da demanda interna de viagens, de maneira a deslocar o fluxo atual de viagens 

com propósito exclusivo de trabalho e emprego. A tabela 33 apresenta o percentual 

interno de deslocamentos pendulares na cidade. 

 

Tabela 33: Estimativa de Viagens Pendulares apenas na Cidade do Rio de Janeiro:  

 
Fonte: IBGE, 2019 / SEBRAE, 2013 (Adaptação). 
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É possível constatar a partir dos dados oficiais levantados que mais de dois 

milhões e meio de pessoas realizam viagens pendulares dentro da cidade diariamente, 

ou seja, 98% da população empregada e que possui moradia na cidade do Rio de Janeiro 

estão trabalhando no próprio município de residência. Considerando que a cidade do 

Rio de Janeiro possui um território extenso e com características socioeconômicas 

distintas, boa parte das viagens de trabalho dentro da cidade é oriunda de localidades 

distantes geograficamente e que por vezes são inclusive mais distantes da capital do 

estado que alguns dos municípios adjacentes já mencionados. Naturalmente, a zona 

oeste do Rio de Janeiro apresenta os tempos de viagens mais longos em direção à 

capital e o fato de boa parte de seus bairros terem somente a Avenida Brasil como 

rodovia expressa de acesso à capital, corrobora para a necessidade de inserção de um 

arranjo produtivo que possa caracterizar uma mudança nos fluxos atuais e que seja 

próximo dessa região da cidade. A tabela 34 apresenta o número de empresas nas 

diferentes regiões da cidade do Rio de Janeiro (Zona Oeste, Zona Norte, Centro e Zona 

Sul) e detalhando por porte e segmento de atuação. 

 

Tabela 34: Número de Estabelecimentos na Cidade do Rio de Janeiro:  

 
Fonte: SEBRAE, 2015 (Adaptação). 

 

Ao analisar o quantitativo de empresas e a forma como estão distribuídas nas 

diferentes regiões da cidade do Rio de Janeiro é possível constatar que a zona oeste é a 

região com o menor número de empresas em relação às demais regiões do município. 

Quando comparada com a zona sul e o centro da cidade nota-se que a quantidade de 

empresas é cerca da metade. Dessa forma, a zona oeste do Rio de Janeiro além de estar 

geograficamente mais distante também possui um desenvolvimento econômico aquém 

das demais localidades dentro da cidade. Em outras palavras, a introdução de arranjos 

produtivos em cidades adjacentes, principalmente privilegiando as regiões mais 

distantes da capital representam uma importante oportunidade de modificação dos 

fluxos de viagens atuais e de desenvolvimento econômico regional, sendo positivo tanto 

para a cidade do Rio de Janeiro como para as demais cidades. 
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5.3 Oportunidades de Desenvolvimento Econômico na “RMRJ” 

 

Este tópico tem por finalidade apresentar as diferentes possibilidades de 

desenvolvimento econômico na região metropolitana do Rio de Janeiro. Nesse sentido, 

é importante destacar que a região metropolitana é bastante heterogênea e possui 

particularidades distintas dependendo das características da respectiva cidade.  

Uma alternativa interessante para o desenvolvimento da região seria a instalação 

de novas empresas nos municípios adjacentes, tendo em vista que o estímulo da 

economia dessas cidades pode atrair novos investimentos e consequentemente colaborar 

para que ocorram melhorias significativas na infraestrutura da região. Para tanto, é 

necessário que haja um planejamento que contemple ações que permitam um cenário 

viável para a instalação de novos negócios na região, sobretudo em cidades próximas 

com potencial industrial, tais como Duque de Caxias, São Gonçalo e Nova Iguaçu. 

Outro aspecto importante a ser considerado como alternativa de 

desenvolvimento é o aproveitamento do potencial logístico das cidades que fazem parte 

da região. A maior parte das cidades da baixada fluminense está localizada entre as 

principais rodovias de escoamento de produção, tais como a Rodovia Washington Luís 

(BR-040), a Linha Vermelha (RJ-071), a Avenida Brasil e a Rodovia Presidente Dutra 

(BR-116). Nesse sentido, há uma oportunidade de expansão das atividades de empresas 

logísticas situadas nas cidades da região (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de 

Meriti e Belford Roxo) que pode impactar positivamente na economia local e estimular 

novos postos de trabalho. Com efeito, as oportunidades de emprego e renda na região 

podem contribuir para diminuir o fluxo de viagens pendulares em direção à capital. 

 Levando em consideração que uma das carências das cidades da região 

metropolitana está relacionada ao baixo número de hospitais e serviços de saúde de 

qualidade, pode-se inferir que outra possibilidade viável de desenvolvimento econômico 

regional seria a expansão de complexos de saúde nos municípios adjacentes, pois tal 

investimento geraria novos postos de trabalho nas respectivas cidades e 

simultaneamente poderia minimizar a demanda em direção ao município do Rio de 

Janeiro com a finalidade de buscar tais serviços que atualmente não são plenamente 

supridos nas cidades vizinhas. 

 Ademais, algumas dessas cidades possuem potencial para desenvolver o 

agronegócio em função de possuírem um território extenso e que mesmo possuindo uma 

área urbana expressiva, também dispõe de uma área rural significativa que por vezes 
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não tem sido devidamente aproveitada, o que certamente contribuiria positivamente 

para a economia das cidades, gerando novos recursos que podem ser utilizados nos 

investimentos necessários em infraestrutura, fundamentais à manutenção do 

desenvolvimento econômico desejado.  

Nesse contexto, percebe-se que as diferentes alternativas de desenvolvimento da 

região metropolitana demonstram a necessidade de equilibrar as relações atuais 

existentes nas cidades que a compõem. Dessa forma, uma proposta interessante para 

ajustar essas diferenças de oferta e demanda foi elaborada no Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado - PEDUI, que entre outras coisas destaca a 

importância de descentralizar as atividades geradoras oportunidades na região. A tabela 

35 apresenta as ações propostas para adequar o cenário atual e estimular o 

desenvolvimento da região metropolitana. 

 

Tabela 35: Programa Equilibrar a Metrópole - PEM 

Programa Equilibrar a Metrópole - PEM 

Redução das desigualdades territoriais da RMRJ com o fortalecimento de 

centralidades da periferia. 

Descentralização das atividades geradoras de emprego e renda no território 

metropolitano. 

Qualificação urbanística e implantação de infraestrutura nas centralidades secundárias. 

Distribuição de equipamentos e serviços públicos nas centralidades secundárias da 

periferia. 

Implantação de projetos multifuncionais em eixos transversais de mobilidade. 

Medidas para qualificar os bairros da periferia dotando-os de infraestrutura urbana, 

equipamentos sociais e mobilidade. 

Fortalecimento da mobilidade no sentido transversal, evitando-se a tendência radial 

atual. 

Ocupação de vazios urbanos para implantar habitação e equipamentos sociais. 

Fonte: PEDUI, 2018 (Adaptação) 

 

A observação das ações propostas permite identificar que há um entendimento 

de que a descentralização das atividades a partir da redução das desigualdades, melhor 

distribuição de serviços públicos, investimento na indústria criativa, ocupação planejada 

do território, projetos de qualificação, melhoria da infraestrutura atual, assim como 

ações que estimulem a mobilidade de modo a modificar a tendência radial atual já 

configurada, pode exercer um papel fundamental na expansão econômica regional, de 

modo a propiciar uma melhoria significativa dos diferentes indicadores de 

desenvolvimento e mobilidade existentes. 
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Em outras palavras, para que haja uma melhoria da mobilidade na capital do 

estado é imprescindível que as cidades adjacentes apresentem um crescimento 

econômico e sustentável relevante que permita criar novas demandas locais, de maneira 

que o fluxo regional atual seja modificado e a consequente sobrecarga do município do 

Rio de Janeiro por conta da concentração de bens e serviços seja minimizada. Para 

tanto, as cidades devem começar a planejar suas respectivas ações de maneira conjunta 

e estruturada, investindo em tecnologia, inovação e no desenvolvimento de novas 

atividades produtivas. 

Dessa forma, além de equilibrar as relações socioeconômicas entre as diferentes 

cidades com base nas suas particularidades e respectivos potenciais de 

desenvolvimento, é imprescindível que haja pesquisa e inovação tecnológica sustentável 

com a finalidade de promover as ações necessárias ao crescimento econômico e permitir 

que sejam consistentes e duradouras, haja vista que a dinâmica das cidades pressupõe 

um planejamento estratégico de longo prazo. A tabela 36 apresenta o detalhamento do 

“Programa Metrópole Inteligente” também idealizado no “Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado - PEDUI”, que entre outras ações propõe o 

desenvolvimento de atividades produtivas nas demais áreas metropolitanas mediante a 

expansão de atividades variadas (Industriais, Ambientais, Históricas, Culturais, entre 

outras) no intuito de estimular a articulação dos setores produtivos.  

 

Tabela 36: Programa Metrópole Inteligente - PMI 

Programa Metrópole Inteligente - PMI 

Alinhamento da RMRJ com o processo de desenvolvimento tecnológico, a 4ª 

Revolução Industrial. 

Apoio às atividades de Pesquisa, Desenvolvimento, Inovação e articulação com setor 

produtivo. 

Investimentos em qualificação da infraestrutura para ampliar o papel de plataforma 

logística da RMRJ. 

Preservação do patrimônio histórico-cultural da cidade como forma de promover o 

desenvolvimento. 

Considerar a preservação ambiental e as atividades rurais como ativos com grande 

potencial econômico. 

Promover atividades turísticas explorando a exuberância ambiental, patrimônio 

cultural, centro de PDI. 

Estimular o papel de liderança da RMRJ na área de economia criativa, valorizando o 

potencial de inovação dos seus habitantes. 

Apoiar o desenvolvimento de atividades produtivas na periferia metropolitana e áreas 

industriais. 

Fonte: PEDUI, 2018 (Adaptação) 
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 Os dados apresentados na tabela indicam que há diferentes ações que podem de 

maneira sinérgica contribuir para o desenvolvimento socioeconômico regional. É 

importante observar que as ações propostas têm por finalidade se complementar, pois 

contemplam aspectos diversos, tais como desenvolvimento industrial, preservação do 

patrimônio ambiental, histórico e cultural das cidades, economia criativa e inovação, 

fatores esses que podem impulsionar o desenvolvimento equilibrado das cidades. 

Nos últimos anos a situação da mobilidade na cidade do Rio de Janeiro tem se 

agravado cada vez mais. Na verdade, grande parte dos problemas de mobilidade do 

município é oriunda de demandas geradas nas cidades vizinhas. Dessa forma, existe 

uma urgência na introdução de ações que propiciem uma melhoria significativa da 

mobilidade urbana na capital do estado. Fazendo uma análise das possibilidades de 

melhoria da mobilidade na cidade é possível identificar algumas ações que podem 

contribuir para o crescimento econômico da região metropolitana, de modo a gerar 

novos empregos, reduzir a demanda de viagens para a cidade do Rio de Janeiro ou 

modificar a forma como ocorrem atualmente. 

Uma possibilidade interessante consiste em fazer investimentos em 

infraestrutura de transportes aquaviária em alguns municipios adjacentes (Duque de 

Caxias e São Gonçalo, por exemplo), haja vista que ambos os municípios possuem 

potencial para a introdução dessa modalidade de transporte e com essa alternativa de 

deslocamento podem contribuir para a melhoria da mobilidade entre os municípios, 

sobretudo no horário de pico.  

Vale ressaltar que essa nova modalidade poderia inclusive gerar novas 

interligações entre as cidades modificando as demandas atuais de viagens. Ademais, o 

recente plano metropolitano elaborado prevê a recuperação, valorização das baias e dos 

complexos lagunares como alternativa viável de crescimento sustentável da região 

metropolitana. Nesse contexto, pressupõe-se que há uma correlação importante entre a 

utilização dos transportes, os padrões de urbanização e o consumo de recursos.  

Dessa forma, pode-se inferir que a melhoria da infraestrutura urbana das cidades 

vizinhas pode servir de impulsionador e catalizador na implantação de cidades 

consideradas sustentáveis. Para tanto, se faz necessário o desenvolvimento tecnológico, 

a ampliação de investimentos em infraestrutura logística, assim como o aproveitamento 

das diferentes potencialidades locais com a finalidade de gerar novas oportunidades de 

emprego nas cidades adjacentes, sobretudo as da baixada fluminense por serem 

responsáveis por grande parte das viagens pendulares diárias.  
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Outra possibilidade relevante para a melhoria da mobilidade está relacionada à 

junção da preservação ambiental e o estimulo das atividades rurais com o investimento 

na abordagem turística que privilegia o patrimônio histórico-cultural das cidades. Todas 

as cidades da baixada fluminense apresentam potencial para o turismo histórico-cultural 

e especificamente as cidades de Nova Iguaçu e Duque de Caxias possuem potencial 

para o turismo ecológico e a expansão das atividades rurais de agropecuária sustentável.  

Levando em consideração as diferentes possibilidades de estimular o 

desenvolvimento econômico da região metropolitana do Rio de Janeiro é importante 

destacar que uma boa oportunidade para alavancar o desenvolvimento das cidades 

consiste no aproveitamento do potencial turístico das diferentes cidades com base nas 

características de cada uma delas. Quando se fala em turismo no estado, normalmente 

ganha destaque quase que exclusivo a cidade do Rio de Janeiro. Entretanto, as cidades 

adjacentes que compõem a chamada região metropolitana também possuem grande 

potencial que deve ser estimulado.  

Dentre as atividades turísticas que poderiam ser estimuladas nas cidades 

adjacentes, sobretudo a cidade de Duque de Caxias e a de Nova Iguaçu, seria o turismo 

ambiental. Ambos os municípios possuem reservas ecológicas consideráveis que 

cultivam uma beleza natural exuberante e podem servir de atrativo para passeios, 

excursões acadêmicas, bem como atividades de recreação e lazer. Na cidade de Duque 

de Caxias, por exemplo, existe o Parque Municipal Natural da Taquara, que é uma 

unidade preservada de Mata Atlântica com cachoeiras, lagos, córregos e corredores 

ecológicos que são visitados com muita frequência pelos habitantes locais, mas que não 

possuem nenhum tipo de divulgação ou campanhas turísticas para que seja estimulada a 

demanda por visitação. Mesmo sem estímulo do potencial turístico na localidade, 

estima-se que o parque tenha uma visitação média mensal de aproximadamente 4.000 

pessoas. A figura 17 mostra imagens do Parque Municipal Natural da Taquara. 

 

Figura 17: Parque Municipal Natural da Taquara (Duque de Caxias – RJ) 

 
Fonte: NIMA-PUC, 2009 
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A partir da análise dos dados de visitação é possível inferir que se fossem 

realizadas ações no intuito de estimular o potencial turístico ecológico local, muito 

provavelmente haveria números bem mais expressivos e consequentemente a 

possibilidade de desenvolvimento econômico da cidade mediante o aproveitamento do 

potencial turístico. Em contrapartida, municípios próximos poderiam deixar de 

exclusivamente empreender viagens com destino ao munícipio do Rio de Janeiro que 

atualmente é visto praticamente como a única possibilidade de entretenimento turístico 

no estado. Dessa forma, além de possibilitar o desenvolvimento da cidade, há 

possibilidade de modificação do volume no fluxo de viagens em direção à capital, que 

atualmente já está com demasiada sobrecarga de tráfego por conta da alta concentração 

de atrações turísticas, de lazer e entretenimento que historicamente sempre possuiu.  

Nessa mesma perspectiva de potencial turístico, a cidade de Nova Iguaçu 

também apresenta boas possibilidades de melhor aproveitamento da demanda para a 

região com a finalidade de lazer e entretenimento. A reserva biológica do Tinguá é uma 

unidade de conservação federal que eventualmente recebe estudantes e pesquisadores de 

diferentes instituições e áreas, que colaboram para o desenvolvimento de novos 

conhecimentos no campo da biodiversidade.  

Contudo, a reserva poderia ser também aproveitada para fins turísticos, tendo em 

vista suas características ecológicas significativas. Vale ressaltar que a área da reserva 

compreende os municípios de Nova Iguaçu, Miguel Pereira, Duque de Caxias e 

Petrópolis. A figura 18 apresenta imagens da Reserva Biológica do Tinguá.  

 

Figura 18: Reserva Biológica do Tinguá (Nova Iguaçu – RJ) 

 
Fonte: REBIO / ICMBIO, 2019. 

 

É imprescindível mencionar que as cidades da baixada fluminense 

historicamente não fazem uso da atividade turística de maneira consistente como uma 

prática consolidada, mesmo possuindo um grande potencial para o turismo histórico, 
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cultural e ecológico em alguns desses municípios. Nesse contexto, a consolidação do 

turismo nas cidades da baixada fluminense que naturalmente fazem parte da região 

metropolitana do Rio de Janeiro passa pela melhoria na infraestrutura de estradas, 

hotéis, restaurantes e demais serviços que inclusive agregam valor para a economia 

local e regional (GOMES, 2010). 

Vale ressaltar que esses investimentos em infraestrutura nas cidades podem 

impulsionar o turismo local, bem como o desenvolvimento regional dos municípios 

adjacentes à capital, tendo em vista a possibilidade de geração de novas oportunidades 

de trabalho, emprego e renda para a população dessas cidades. Em outras palavras, os 

benefícios oriundos do aproveitamento do potencial turístico das demais cidades podem 

contribuir positivamente para a melhoria da economia regional e consequentemente 

contribuir para as condições atuais de mobilidade urbana também sejam transformadas. 

Além das ações mencionadas anteriormente cabe destacar que a diversificação 

da base econômica da região metropolitana pode contribuir para equilibrar os fluxos de 

viagens, tendo em vista que a inserção de novas atividades produtivas em espaços até 

então pouco explorados pode dinamizar a economia das cidades e modificar a estrutura 

atual existente de demanda de bens e serviços. Para tanto, se faz necessário introduzir 

tecnologias inovadoras de produção e estimular a capacitação profissional para que a 

geração de novos empregos possa ser absorvida pela população das respectivas 

localidades.   

É importante destacar que a diversificação econômica das cidades deve ser 

realizada visando o desenvolvimento sustentável da região metropolitana. Em outras 

palavras, deve-se implementar atividades que aproveitem as lacunas ambientais 

existentes para conjuntamente estimular a economia das cidades e resolver problemas 

pontuais decorrentes da expansão urbana acentuada. Nesse sentido, programas de 

logística reversa, coleta e reciclagem de resíduos, assim como o controle e uso do solo 

são fundamentais para que o desenvolvimento econômico possa refletir em melhorias na 

mobilidade.  

Com efeito, é preciso impulsionar e apoiar as diferentes atividades econômicas 

com base nas particularidades inerentes às localidades nas quais se pretende aproveitar 

as respectivas potencialidades. Não basta apenas expandir a estrutura viária entre as 

regiões sem que simultaneamente seja realizado um programa integrado que viabilize 

ações de desenvolvimento sustentável das regiões metropolitanas que naturalmente 

possuem uma concentração populacional extremamente expressiva. Logo, se faz 
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necessário gerar oportunidade de emprego e renda nas diferentes cidades da região 

aproveitando o potencial ambiental e socioeconômico de cada localidade. 

Na prática, ao gerar novas oportunidades de trabalho a partir dessas novas 

atividades voltadas à sustentabilidade é possível aumentar os recursos gerados nas 

cidades e posteriormente reinvestir tais recursos em infraestrutura urbana. Além disso, a 

ocupação do território de maneira planejada estimula o crescimento econômico 

sustentável. A tabela 37 apresenta as ações propostas para aprimorar o desenvolvimento 

sustentável nas metrópoles, bem como o uso adequado dos espaços urbanos. 

 

Tabela 37: Programa Metrópole Sustentável e Programa Habitar a Metrópole  

Programa Metrópole Sustentável - PMS 

Apoio às atividades econômicas e sociais que possam manter e consolidar as terras de uso 

rural, evitando o espraiamento descontrolado da mancha urbana. 

Recuperação, valorização das baias, dos corpos hídricos e dos complexos lagunares. 

Apoio à criação de novas unidades de conservação e para elaborar e implementar planos de 

manejo nas unidades existentes. 

Destinação final adequada de resíduos sólidos: incluindo reciclagem, logística reversa, aterros 

regulares. 

Promoção do tratamento de esgotos sanitários. 

  

Programa Habitar a Metrópole - PHM 

Garantia de saneamento básico para a população, abastecimento de água regular, coleta e 

tratamento de esgoto sanitário, coleta e reciclagem de resíduos sólidos. 

Recuperação de estações ferroviárias, requalificação urbana e paisagística do seu entorno 

imediato. 

Controle do uso do solo ao longo do Arco Metropolitano. 

Adensamento de áreas com infraestrutura urbana, ocupação de vazios urbanos.  

Fonte: Fonte: PEDUI, 2018 (Adaptação) 

 

Um dos fatores que pode estimular a ocupação planejada do território é a criação 

de novas conexões de transporte mais ágeis entre as cidades vizinhas, sobretudo as da 

baixada fluminense, de modo a estimular as viagens entre elas, pois possuem um grande 

quantitativo populacional que se desloca diariamente para o município do Rio de 

Janeiro. Um projeto que poderia viabilizar essa conexão entre as cidades da baixada 

seria a criação de uma linha metroviária que interligasse os principais municípios da 

baixada fluminense (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Belford Roxo e São João de 

Meriti), a zona oeste do município do Rio de Janeiro, além das regiões da Ilha do 

Governador e da cidade de São Gonçalo. A intenção a partir dessa proposta de ação é 

justamente estimular o deslocamento entre essas regiões que já são muito populosas, 
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gerando novas possibilidades de negócios ao melhor integrar essas áreas urbanas. 

Ademais, não adianta incentivar a inserção de novas empresas nas regiões mais 

distantes sem que haja infraestrutura urbana que conecte as mesmas. Em outras 

palavras, é preciso pensar em formas de desestimular a concentração de demanda que 

atualmente ocorre na cidade do Rio de Janeiro.  

Sob essa perspectiva de análise, cabe mencionar que para que ocorra uma 

melhoria significativa da mobilidade na cidade do Rio de Janeiro é imprescindível que o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável nas cidades da região metropolitana seja 

feito de maneira integrada com esforços simultâneos dos municípios envolvidos. Nesse 

sentido, vale destacar que os municípios precisam ter maior autonomia gerencial para 

agilizar o processo de implementação das ações, no intuito de promover o crescimento 

estruturado das cidades e proporcionar melhores condições de vida para a população.  

As políticas públicas de estímulo à economia regional são diversificadas e 

devem ser pensadas de maneira integrada, pois a qualidade das decisões tomadas na 

atualidade tem impacto no desenvolvimento econômico e social das cidades ao longo do 

tempo. Assim, quanto mais abrangente e diversificada a estrutura econômica regional, 

maiores são as possibilidades de ações que busquem a descentralização atual das 

viagens e a diminuição da concentração das atividades na capital do estado, inclusive 

provenientes de outras regiões da própria cidade que é muita extensa territorialmente.  

Nesse contexto, outra oportunidade interessante para a região metropolitana do 

Rio de Janeiro no que diz respeito ao desenvolvimento econômico regional são os 

portos existentes no estado, tendo em vista que a localização dos mesmos pode 

justamente favorecer a descentralização das atividades, o aumento das oportunidades de 

trabalho nas cidades vizinhas, bem como o crescimento socioeconômico dos respectivos 

municípios. 

Entre os portos existentes na região metropolitana pode-se destacar o Porto da 

cidade de Itaguaí que é um dos munícipios adjacentes à cidade do Rio de Janeiro, cujo 

acesso rodoviário ocorre através da BR-101, rodovia essa que liga a zona oeste da 

cidade ao centro, sendo responsável por boa parte dos deslocamentos diários com 

finalidade laboral. O desenvolvimento econômico da região através do Porto de Itaguaí 

pode contribuir de modo significativo para que ocorram mudanças nos fluxos atuais de 

viagens, pois parte da população da zona oeste e municípios vizinhos próximos 

poderiam demandar as possíveis oportunidades de emprego e renda que a região poderia 

gerar.  
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Sendo assim, a estratégia de desenvolver economicamente as regiões adjacentes 

pode servir para gradativamente ocupar de modo planejado os territórios atualmente 

ociosos, estimular a infraestrutura viária das localidades, assim como impulsionar a 

oferta de empregos e demais serviços complementares que surgem por ocasião da 

ampliação das oportunidades nas cidades da região metropolitana do estado. 

Além do desenvolvimento das cidades adjacentes também seria importante 

considerar o desenvolvimento regional de maneira mais abrangente, tendo em vista que 

nos últimos anos alguns investimentos e projetos desenvolvidos em cidades mais 

distantes serviram de impulsionamento das atividades econômicas. Nesse contexto, a 

região norte fluminense do estado apresentou nos últimos anos algumas oportunidades 

de crescimento mediante os investimentos realizados no Porto Açu e na cidade de 

Macaé por ocasião da expansão das atividades econômicas provenientes dos setores de 

Petróleo e Logístico. A tabela 38 apresenta o quantitativo de empregos formais 

considerando o setor e porte das empresas das cidades da região norte fluminense. 

 

Tabela 38: Quantitativo de Empregos Formais – Cidades da Região Norte Fluminense 

 
Fonte: SEBRAE, 2015 

 

Ao analisar os dados é possível constatar que as cidades de Macaé, Campos dos 

Goytacazes, Rio das Ostras e São João da Barra se destacam na geração de 

oportunidades formais de trabalho em diferentes segmentos como a indústria, o 

comércio, a construção civil e o setor de serviços. Dessa forma, é possível perceber que 

as cidades onde estão sendo realizados os projetos de desenvolvimento econômico 

regional apresentaram taxas de ocupação de empregos formais bastante significativas. 
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Um exemplo que evidencia que o desenvolvimento na região pode impulsionar 

os negócios nas cidades é perceptível quando se observa a quantidade de empregos 

gerados em determinados segmentos empresariais à medida que os projetos são 

implementados, pois há geração não somente de empregos de forma direta como 

também indireta. 

Na prática, a expansão das atividades econômicas na região tende a gerar 

empregos nos mais diversos segmentos. Ao analisar os dados de empregos gerados na 

cidade de São João da Barra, onde está localizado o Porto Açu, é possível perceber que 

num primeiro momento o segmento de Construção Civil teve uma demanda 

significativa de empregos gerados, justamente pela ampliação das obras no porto da 

cidade. A tabela 39 apresenta a distribuição de empregos formais por setores na região. 

 

Tabela 39: Distribuição de Empregos Formais por Setores: Cidades Norte Fluminense 

 
Fonte: SEBRAE, 2015 

 

 Outro ponto que fica demonstrado ao observar os dados sobre distribuição de 

empregos formais por setor é que um volume significativo de empregos na cidade de 

Macaé está concentrado justamente no segmento industrial, que por sua vez foi 

amplamente estimulado em função da expansão do segmento de petróleo na região. 

Ademais, os segmentos de comércio e serviços também são beneficiados quando há 

expansão do setor industrial nas cidades da região.  

 É importante destacar que por ocasião da expansão das atividades econômicas 

no segmento de petróleo e gás que estavam sendo realizadas na cidade de Macaé, 

muitas oportunidades de emprego e renda foram inicialmente geradas, de modo que 

pessoas de outras regiões do estado estavam se deslocando provisoriamente ou em 

definitivo para a cidade justamente por ter sido gerada uma demanda significativa de 
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empregos. Em outras palavras, a expansão das atividades econômicas nas cidades da 

região contribuiu para descentralizar os fluxos de viagens com finalidade laboral. Logo, 

é possível constatar a importância que o desenvolvimento econômico regional tem na 

modificação dos deslocamentos e consequentemente na mobilidade urbana como um 

todo. 

 

5.4 Casos de Sucesso no Mundo (Dublin e Seattle) 

 

Levando em consideração que o desenvolvimento econômico pode contribuir 

significativamente para a melhoria de diversos indicadores sociais, tais como a redução 

do desemprego, o aumento na oferta de diferentes serviços, bem como o 

aperfeiçoamento da infraestrutura local, pode-se constatar que a identificação dos 

fatores que levaram algumas cidades do mundo a obterem um desenvolvimento 

socioeconômico expressivo num dado período de tempo pode auxiliar na construção de 

um planejamento estratégico adequado que tenha por finalidade mitigar os problemas 

atuais provenientes da ausência ou da fragmentação do desenvolvimento econômico 

regional. 

Nesse contexto, pode-se destacar inicialmente a cidade Dublin na Irlanda como 

sendo um exemplo interessante de desenvolvimento econômico consistente durante um 

período significativo de tempo. De modo geral, o país passou por uma reestruturação 

complexa entre os anos de 1980 e 2005, onde num primeiro momento foi necessária a 

adoção de uma disciplina fiscal acompanhada da redução da estrutura estatal para a 

obtenção de maior competitividade econômica. À medida que a situação econômica foi 

melhorando foi dado ênfase no desenvolvimento regional e no processo de coesão 

social. As principais decisões socioeconômicas eram tomadas em conjunto pelo 

governo, iniciativa privada e pela sociedade civil gerando um clima de cooperação entre 

empregadores e empregados, maior apoio popular e consequentemente um ambiente 

favorável para a atração de investimentos (GODOI, 2007). 

O país conseguiu desenvolver uma capacidade relevante de estabelecer arranjos 

produtivos entre diferentes empresas de segmentos que variados, de modo que há 

grandes empresas no segmento de internet e tecnologia (IBM, Motorola, Microsoft, 

Google, Facebook, etc), assim como companhias multinacionais nos setores químico e 

farmacêutico em virtude da carga tributária atrativa na região (GONÇALVES, 2016). 
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A cidade de Dublin sedia as operações de mais de 400 instituições financeiras 

empregando milhares de pessoas no segmento. Cabe mencionar que a atração de novas 

empresas de diferentes segmentos pressupõe a capacitação profissional constante das 

pessoas para que possam usufruir adequadamente das diferentes oportunidades oriundas 

do desenvolvimento econômico na região. Nesse sentido, a experiência do governo 

Irlandês demonstra que houve a preocupação em investir simultaneamente no ensino 

fundamental e posteriormente na educação universitária, de modo a permitir que as 

empresas estabelecidas de diferentes segmentos (tecnologia da informação, 

farmacêutica e saúde) pudessem absorver a mão-de-obra local, estimulando assim o 

desenvolvimento local e regional (GODOI, 2007). 

Outro exemplo interessante de desenvolvimento que merece destaque é a cidade 

de Seattle nos Estados Unidos, onde a forma como as relações de poder entre o governo, 

as empresas e as respectivas comunidades locais ocorrem faz com que a resolução de 

diferentes problemas seja mais eficiente e autônoma. Na prática, o governo estimula as 

empresas a se envolverem na solução de problemas da comunidade mediante a redução 

dos tributos para as empresas que fornecem esse apoio à população. Em outras palavras, 

há certa descentralização do processo decisório ao compartilhar a responsabilidade de 

melhoria do espaço com a comunidade local e com as organizações do setor privado. 

 Nesse contexto, a formação de parcerias entre a esfera pública, as organizações 

empresariais e a população local é bastante estimulada pelas lideranças comunitárias 

compostas por cidadãos que tem uma percepção prática dos problemas da cidade e das 

necessidades reais de desenvolvimento. Dessa forma, as pessoas agem de maneira mais 

autônoma e não esperam simplesmente que as soluções necessárias sejam promovidas 

pelas entidades governamentais. Vale destacar que o nível de escolarização da 

população de Seattle é relativamente significativo, haja vista que mais da metade da 

população possui formação universitária, o que naturalmente facilita o engajamento 

político e social, de modo a que a comunidade exerce influência consistente no processo 

decisório no que tange às ações de melhoria e desenvolvimento socioeconômico da 

região (LAWRENCE, 2001). 

 Dentre o conjunto de ações que permitiram um desenvolvimento significativo na 

cidade de Seattle, pode-se destacar que a definição das prioridades ambientais, o 

intercâmbio de informações, bem como a integração com cidades vizinhas no que diz 

respeito ao planejamento e a implementação das ações de melhoria. Para tanto, foram 

realizadas visitas técnicas com a finalidade de desenvolver benchmarking a partir das 
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experiências bem sucedidas em outras cidades considerando diferentes perspectivas, tais 

como a educação profissionalizante em Stuttgart na Alemanha e o sistema portuário em 

Kobe no Japão. Na prática, percebeu-se a importância de simultaneamente estimular o 

crescimento econômico e capacitar a população local para que pudessem usufruir das 

oportunidades oriundas do desenvolvimento previsto. 

Cabe destacar que a cidade de Seattle possui uma estrutura logística consistente 

e abriga grandes empresas de diferentes segmentos como o de biotecnologia e 

telecomunicações, de modo que o desenvolvimento do comércio na região através da 

cooperação entre governo, iniciativa privada e população local se beneficiou 

naturalmente pela existência dessas condições essenciais de infraestrutura, assim como 

dos possíveis agentes de fomento ao desenvolvimento econômico regional 

(LAWRENCE, 2001). 
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CAPÍTULO 6 – Análise dos indicadores de Desenvolvimento Socioeconômico e 

Mobilidade 

 

Este tópico tem como objetivo apresentar os resultados encontrados dos 

diferentes indicadores de mobilidade e desenvolvimento socioeconômico das cidades da 

região metropolitana que possuem um fluxo de viagens significativo para a cidade do 

Rio de Janeiro. Nos tópicos a seguir serão desdobradas as reflexões a respeito do Índice 

Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), do Índice de Pessoas Empregadas e 

Crescimento Econômico na Região (IPECER), do Indicador de Crescimento Econômico 

(INC), Indicador de Ritmo de Crescimento (IRC), Indicador de Pessoas Empregadas na 

Região (IPER) e Indicador de Mobilidade Equilibrada (IMEQ) das respectivas cidades. 

 

6.1 Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 

 

Considerado uma das principais referências no que tange ao acompanhamento 

do desenvolvimento socioeconômico no país, o Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) é um indicador composto que aborda três dimensões diferentes 

(Emprego e Renda, Saúde e Educação) que são muito importantes para a análise 

consistente dos níveis de desenvolvimento regional. 

Ao analisar os dados do estado do Rio de Janeiro e baseado na metodologia 

definida para o IFDM, é possível constatar que quase todas as cidades possuem um 

estágio de desenvolvimento considerado moderado (Valores entre 0,6 e 0,8), o que 

aparentemente pode denotar um cenário de certa forma razoável para as cidades. No 

entanto, uma verificação mais minuciosa demonstra que há alguns pontos importantes 

que merecem ser observados, sobretudo no que se refere às cidades que compõem a 

amostra analisada nesta pesquisa.  

O primeiro ponto que merece destaque é que tanto a cidade do Rio de Janeiro 

como a cidade de Niterói, possuem índices muito mais próximos do estágio de 

desenvolvimento considerado alto (a partir de 0,8), quando comparadas com as demais 

cidades da região metropolitana (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, 

São Gonçalo e Belford Roxo) que foram analisadas durante esta tese. Sob essa 

constatação, é importante destacar que as cidades que possuem um IFDM muito menor 

são justamente as que carecem de maior desenvolvimento socioeconômico, além de 

possuírem uma quantidade populacional relevante, realizarem um volume de viagens 
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pendulares significativas, o que acaba agravando os problemas de mobilidade 

existentes. A tabela 40 apresenta de modo detalhado o Índice “FIRJAN” de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) de todos os municípios do Estado do Rio de 

Janeiro apurado no ano de 2018, que é um indicador socioeconômico bastante relevante 

na análise da região. 

 

Tabela 40: Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal - IFDM  

 
Fonte: FIRJAN, 2018 

 

Em contrapartida, as demais cidades adjacentes analisadas e que normalmente 

demandam um volume de viagens relevantes em direção ao município do Rio de Janeiro 

possuem índices muito mais próximos do estágio de desenvolvimento considerado 
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regular (Valores entre 0,4 e 0,6) ou já apresentam índices que estão dentro da respectiva 

faixa, como no caso da cidade de Belford Roxo na baixada fluminense. 

O ranking aferido pelo IFDM considerando a análise composta dos indicadores 

de desenvolvimento socioeconômico (Emprego e Renda, Saúde e Educação) mostra a 

cidade do Rio de Janeiro na 5ª colocação e a cidade de Niterói na 9ª colocação, de modo 

a figurarem entre as 10 primeiras posições do ranking estadual. No entanto, as cidades 

de Duque de Caxias (58ª colocação), Nova Iguaçu (63ª colocação), São João (73ª 

colocação), São Gonçalo (86ª colocação) e Belford Roxo (91ª colocação) apresentam 

um índice de desenvolvimento socioeconômico muito abaixo de ambas, o que evidencia 

a dependência das cidades adjacentes ao município do Rio de Janeiro no que se refere à 

oferta de emprego e renda, bem como dos serviços de saúde e educação. 

Nesse contexto, o IFDM consolidado demonstra que existe uma diferença 

significativa entre os indicadores de desenvolvimento socioeconômico da cidade do Rio 

de Janeiro em relação aos demais municípios adjacentes, com exceção da cidade de 

Niterói. Com efeito, o nível de desenvolvimento socioeconômico da cidade do Rio de 

Janeiro acaba estimulando as viagens oriundas das demais localidades para o 

atendimento das respectivas demandas que não são encontradas ou supridas 

adequadamente nos municípios vizinhos. 

Ademais, o IFDM consolidado da cidade de Niterói pode inclusive justificar a 

atração de viagens para o município, sobretudo proveniente da cidade de São Gonçalo 

que apresenta um quantitativo de viagens relevantes tanto em direção à cidade do Rio de 

Janeiro como para a cidade de Niterói. Dessa forma, é possível constatar que o 

desenvolvimento socioeconômico corrobora para o estímulo ou modificação dos fluxos 

de viagens na região metropolitana, influenciando assim a relação entre as diferentes 

cidades que a compõem no que tange à oferta de emprego, renda e demais serviços.  

Na prática, a dinâmica de mobilidade urbana está associada aos índices de 

desenvolvimento socioeconômicos já que quanto maior o nível de desenvolvimento 

encontrado em determinada região, maiores serão as tendências de deslocamento 

provenientes de localidades vizinhas com a finalidade de atendimento das respectivas 

necessidades. Sendo assim, no caso da região metropolitana do estado, a ausência de 

desenvolvimento das cidades adjacentes contribui para os impactos atuais na 

mobilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro que possui indicadores de 

desenvolvimento mais consistentes. 
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6.1.1 Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – IFDM Emprego e Renda 

 

 Conforme observado no tópico anterior, o Índice “FIRJAN” de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) apresenta um indicador composto que aborda três 

aspectos socioeconômicos muito importantes, compreendendo as dimensões emprego e 

renda, saúde e educação de maneira consolidada. A tabela 41 apresenta de modo 

específico os índices referentes à dimensão emprego e renda no estado. 

 

Tabela 41: Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal – Emprego e Renda 

 
Fonte: FIRJAN, 2018 

 

Ao analisar o Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 

especificamente sob a perspectiva do indicador de emprego e renda nas cidades é 
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possível perceber que considerando o ranking estadual os municípios analisados 

apresentam um índice de desenvolvimento considerado regular (Valores entre 0,4 e 0,6), 

com exceção das cidades de Niterói e do Rio de Janeiro que apresentaram um índice de 

desenvolvimento considerado moderado (Valores entre 0,6 e 0,8) conforme foi 

observado na tabela que detalha o IFDM específico sobre o emprego e renda. 

A análise do ranking IFDM da dimensão emprego e renda permite constatar que 

a cidade do Rio de Janeiro ocupa a 10ª colocação, continuando assim em posição de 

destaque quando comparada com as demais cidades adjacentes e seguindo como 

importante localidade no que diz respeito à oferta de emprego e renda, sobretudo 

quando se trata de oportunidades consideradas intensivas em mão-de-obra, tendo em 

vista concentrar muitas oportunidades no setor de serviços. 

As cidades de São João (22ª colocação), Duque de Caxias (29ª colocação) e 

Nova Iguaçu (34ª colocação) apresentaram índices de emprego e renda com valores 

muito próximos evidenciando um desenvolvimento socioeconômico regular no que diz 

respeito às oportunidades de trabalho nessas cidades. Dessa forma, por se tratarem de 

cidades muito populosas, boa parte das pessoas que residem nesses municípios acaba 

buscando suprir as necessidades de emprego e renda em outras localidades que possuam 

as respectivas oportunidades, contribuindo assim para o deslocamento pendular em 

direção à cidade do Rio de Janeiro e impactando na mobilidade urbana da região. 

Cabe destacar que as cidades de São Gonçalo (44ª colocação) e Belford Roxo 

(58ª colocação) também apresentaram índices de emprego e renda considerados 

regulares conforme os parâmetros estabelecidos pelo IFDM, mas com valores que se 

aproximavam muito mais do estágio de baixo desenvolvimento quando comparada com 

as demais cidades analisadas da região. Diferentemente das demais cidades analisadas, 

o município de Niterói apresentou um índice de emprego e renda bastante próximo do 

índice da cidade do Rio de Janeiro, denotando um nível de desenvolvimento 

considerado moderado conforme os critérios estabelecidos e ocupando a 12ª colocação 

no ranking estadual que analisou as 92 cidades que compõem o estado. Esse índice 

relevante de desenvolvimento da dimensão emprego e renda na cidade de Niterói 

justifica o estímulo de viagens provenientes de cidades adjacentes, como é o caso de 

São Gonçalo que apresenta um volume significativo de viagens tanto para a cidade do 

Rio de Janeiro como também para a cidade de Niterói.  

Dessa forma, fica evidente a importância do desenvolvimento social e 

econômico de determinada região no que diz respeito aos estímulos e impactos na 
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mobilidade urbana. Vale ressaltar que conforme abordado no capítulo sobre Arranjos 

Produtivos Locais, especificamente no caso das cidades de Niterói e São Gonçalo é 

importante considerar a descentralização das atividades mediante a expansão do parque 

tecnológico do município de Maricá, tendo em vista a localização geográfica estratégica 

que propiciaria a atração de viagens oriundas de ambos os municípios, de modo a 

corroborar para a melhoria da mobilidade urbana na região.  

A respeito dos municípios da baixada fluminense (São João de Meriti, Duque de 

Caxias, Nova Iguaçu e Belford Roxo) que apresentaram um índice regular de emprego e 

renda é importante destacar que todos esses municípios possuem um quantitativo 

populacional relevante, demandam um volume de viagens pendulares significativos e 

compartilham as principais vias expressas que interligam a região metropolitana do 

estado (Avenida Brasil, Rodovia Presidente Dutra, Rodovia Washington Luís, Linha 

Vermelha e Arco Metropolitano), ou seja, conectando a cidade do Rio de Janeiro às 

demais cidades adjacentes, ainda que em alguns casos apenas parcialmente. 

Em outras palavras, esse nível de desenvolvimento socioeconômico de certa 

forma incipiente acaba gerando uma busca por oportunidade de emprego e renda de boa 

parte dessa população residente nas cidades vizinhas e consequentemente a absorção 

dessa demanda laboral pela cidade do Rio de Janeiro que representa um polo de atração 

de viagens relevante, principalmente no setor de comércio e serviços, sobretudo na 

região central e na zona sul da cidade em virtude de segmentos como os de turismo, 

hotelaria, dentre outros. 

Outro ponto que merece destaque é que em alguns municípios da baixada 

fluminense parte das oportunidades de emprego e renda são oriundas de indústrias de 

grande porte caracterizadas por oportunidades intensivas em capital e geralmente 

localizadas em parques tecnológicos ou arranjos produtivos específicos como é o caso 

do segmento de petróleo e gás em Duque de Caxias, impulsionado pela Refinaria de 

Duque de Caxias (REDUC) pertencente à Petrobrás S/A, bem como as demais empresas 

do segmento que estão situadas na região do segundo distrito da cidade.  

Sendo assim, por vezes há oportunidades de trabalho nessas indústrias que 

requerem uma qualificação maior ou mais específica, de maneira que a ausência de 

desenvolvimento socioeconômico na cidade, sobretudo no que tange à educação e 

qualificação acaba limitando o aproveitamento pleno das oportunidades existentes no 

município por parte da população local que por sua vez se desloca para a cidade do Rio 

de Janeiro em busca de trabalho. 
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6.1.2 Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – IFDM Saúde 

 

Dentre os indicadores de desenvolvimento socioeconômico existentes, a 

dimensão saúde é considerada muito relevante para identificar a acessibilidade que a 

população possui aos serviços essenciais nesse segmento, bem como a qualidade do 

atendimento recebido. A tabela 42 apresenta Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) específico da dimensão saúde no estado do Rio de Janeiro.  

 

Tabela 42: Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal – Saúde 

 
Fonte: FIRJAN, 2018 

 

Levando-se em consideração o Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) relacionado especificamente à dimensão saúde nas cidades é 

possível constatar que os municípios analisados (Nova Iguaçu, Duque de Caxias, 
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Belford Roxo, São João de Meriti e São Gonçalo) apresentam um índice de 

desenvolvimento considerado moderado (Valores entre 0,6 e 0,8), com exceção das 

cidades do Rio de Janeiro e de Niterói que apresentaram um índice de desenvolvimento 

considerado alto (Valores acima de 0,8) conforme observado na tabela que apresenta o 

IFDM específico sobre a dimensão saúde no estado. 

O índice IFDM específico da dimensão saúde demonstra que as cidades de 

Niterói (8ª colocação) e do Rio de Janeiro (15ª colocação) possuem uma estrutura de 

atendimento considerada melhor quando comparada com as demais cidades da região 

metropolitana analisadas. Sob essa perspectiva, é plausível depreender que o fato de 

ambas as cidades possuírem um indicador de saúde mais expressivo possa contribuir 

para que haja deslocamentos de pessoas das localidades vizinhas no intuito de demandar 

esses serviços, que apesar de ofertados nas cidades onde residem, possuem uma 

estrutura de atendimento considerada inferior conforme evidenciado no indicador 

específico das cidades.  

É importante destacar que as demais cidades analisadas mesmo com um índice 

considerado pela metodologia IFDM como moderado de desenvolvimento ainda estão 

bastante distantes das cidades de Niterói e do Rio de Janeiro, de modo que a cidade de 

Nova Iguaçu ocupa a 52ª colocação no ranking estadual, seguida por Duque de Caxias 

na 54ª colocação, demonstrando assim uma discrepância significativa e corroborando 

para que em ambos os casos, por se tratarem de cidades com uma população numerosa, 

ocorra a necessidade de deslocamentos para essas cidades com maior estrutura de 

atendimento no que diz respeito aos serviços de saúde não encontrados na proporção 

necessária nas cidades de origem. 

Além disso, a posição no ranking estadual do IFDM específico da dimensão 

saúde das cidades de Belford Roxo (74ª colocação), São João de Meriti (76ª colocação) 

e São Gonçalo (80ª colocação) demonstram que há carências significativas de 

desenvolvimento da estrutura de atendimento referentes aos serviços de saúde dessas 

cidades, tendo em vista estarem bem próximas das últimas posições e considerando que 

ao todo foram analisadas 92 cidades. Vale ressaltar que essas cidades também possuem 

um quantitativo populacional expressivo e cotidianamente demandam viagens para a 

cidade do Rio de Janeiro e também para a cidade de Niterói, mais precisamente no caso 

das viagens oriundas de São Gonçalo. Com efeito, essa ausência de desenvolvimento 

nas cidades adjacentes acaba impactando a mobilidade urbana atual da região como um 

todo. 
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 É importante destacar que conforme evidenciado no capítulo que tratou sobre as 

oportunidades de desenvolvimento na região metropolitana do Rio de Janeiro a 

expansão dos serviços de saúde nos municípios adjacentes representa uma possibilidade 

interessante para simultaneamente promover o desenvolvimento da região e suprir uma 

carência relacionada ao quantitativo insuficiente de hospitais e demais serviços de 

saúde, tendo em vista que a criação de novos empregos e geração de renda está 

intrinsicamente associadas ao investimento planejado e a implementação de políticas 

públicas que proporcionem a distribuição adequada de equipamentos e serviços 

públicos nas cidades adjacentes por intermédio da descentralização das atividades 

geradoras de emprego e renda no território metropolitano, equilibrando assim as 

demandas da região. 

 Com efeito, o equilíbrio das demandas existentes tende a modificar os atuais 

fluxos de deslocamentos em direção ao município do Rio de Janeiro que ocorre 

cotidianamente para suprir a necessidade de atendimento de tais serviços, já que no 

contexto atual não são ofertados na proporção necessária nas cidades adjacentes ou 

carecem de melhoria substancial na qualidade conforme demonstrado no IFDM 

específico sobre a dimensão saúde. 

 Outro ponto importante que foi destacado no capítulo que abordou as 

oportunidades de desenvolvimento na região e corrobora com os indicadores de saúde 

analisados neste capítulo é que a redução das desigualdades territoriais da região 

metropolitana pode ser estimulada através da implantação de infraestrutura nas 

centralidades secundárias, ou seja, nas cidades adjacentes, de maneira a proporcionar 

um fortalecimento da mobilidade mediante a modificação dos fluxos e evitando-se 

assim a tendência radial atual, conforme exposto no programa intitulado “Equilibrar a 

Metrópole” que detalha algumas das principais oportunidades de desenvolvimento da 

região metropolitana descritas no referido capítulo. 

 Dessa forma, a constatação de que o IFDM específico da dimensão saúde nas 

cidades adjacentes apresenta um ranking bem inferior quando comparado com a cidade 

do Rio de Janeiro denota a importância de estabelecer politicas públicas integradas que 

contemplem as necessidades da região metropolitana de modo mais abrangente, haja 

vista que o não atendimento das demandas nas cidades vizinhas acaba gerando uma 

sobrecarga na busca pelos respectivos serviços na capital do estado. 

Sendo assim, os indicadores da dimensão saúde das cidades adjacentes 

demonstram que existe uma relação de dependência significativa da maioria das cidades 
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vizinhas à capital no que diz respeito ao atendimento das demandas inerentes ao 

atendimento de serviços de saúde, bem como à qualidade dos mesmos, fato semelhante 

ao que foi constatado na dimensão emprego e renda analisada no subcapítulo anterior. 

 

6.1.3 Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – IFDM Educação 

 

Dando continuidade à análise específica do Índice “FIRJAN” de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) desdobrando os indicadores separadamente, pode-

se perceber a importância que a dimensão educação possui no desenvolvimento 

socioeconômico das cidades e consequentemente da região como um todo.  A tabela 43 

apresenta o IFDM específico da dimensão educação no estado do Rio de Janeiro.  

 

Tabela 43: Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento Municipal – Educação 

 
Fonte: FIRJAN, 2018 
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A partir da análise específica do Índice “FIRJAN” de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) que aborda exclusivamente a dimensão educação nas cidades é 

possível identificar que o ranking estadual dos municípios analisados apresenta a maior 

discrepância encontrada entre os indicadores das cidades adjacentes considerando as 

demais dimensões de análise e quando comparada com a capital do estado, de modo que 

as cidades do Rio de Janeiro e Niterói obtiveram um índice de desenvolvimento 

considerado alto (Valores acima de 0,8) e as demais cidades analisadas (São João de 

Meriti, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São Gonçalo e Belford Roxo) apresentaram um 

índice de desenvolvimento considerado moderado (Valores entre 0,6 e 0,8) conforme 

pode ser observado na tabela que detalha o IFDM específico sobre educação. 

Entretanto, uma análise mais minuciosa dos respectivos índices demonstra que 

apesar das demais cidades apresentarem valores de índice que as colocam no estágio 

moderado de desenvolvimento, o ranking estadual evidencia que há uma distância 

extremamente significativa em relação aos indicadores de educação da cidade do Rio de 

Janeiro, levando em consideração que foram analisadas as 92 cidades do estado para 

aferição do IFDM específico que trata da dimensão educação. 

Detalhando melhor os valores encontrados é possível observar que o IFDM 

específico da dimensão educação mostra que a cidade do Rio de Janeiro (15ª colocação) 

continua sendo a que apresenta os melhores resultados quando comparada com as 

demais cidades adjacentes. Um ponto importante a ser observado especificamente nesse 

indicador é que a cidade de Niterói apresentou uma posição mais distante dessa vez, 

ocupando apenas a 33ª colocação no ranking estadual referente à dimensão educação. 

Contudo, o fator mais evidente e que chamou consideravelmente a atenção nessa 

análise específica é que as demais cidades adjacentes ocuparam as últimas colocações 

do ranking estadual do IFDM específico que aborda a dimensão educação, 

demonstrando uma lacuna relevante no que diz respeito a esse importante indicador de 

mensuração do desenvolvimento socioeconômico nas cidades da região, tendo em vista 

que a dimensão educação tratada no IFDM específico considera fatores como evasão 

escolar, média de horas de estudo dos estudantes, qualificação dos docentes, resultado 

nos indicadores nacionais de educação básica, dentre outros. 

Assim, o ranking estadual do indicador de educação mostra a cidade de São João 

de Meriti ocupando a 86ª colocação, a cidade de Nova Iguaçu na 87ª colocação, Duque 

de Caxias na 88ª colocação, São Gonçalo na 90ª colocação e a cidade de Belford Roxo 

na 91ª colocação, o que denota um quadro crítico desse indicador nessas cidades. 
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Logo, a informação apurada no IFDM específico da dimensão educação deixa 

em evidencia uma das razões para que boa parte da população dessas cidades se 

desloque diariamente com finalidade laboral para a cidade do Rio de Janeiro. Conforme 

ressaltado anteriormente, a cidade do Rio de Janeiro possui muitas oportunidades no 

setor de comércio e serviços, sendo caracterizada por ser intensiva em mão-de-obra.  

Dessa forma, parte significativa da população das cidades adjacentes acaba 

sendo inserida em atividades que requeiram menor qualificação ou especialização e que 

são ofertadas na cidade do Rio de Janeiro. Em contrapartida, algumas oportunidades 

geradas nas cidades adjacentes acabam não sendo aproveitadas totalmente pela 

população local, sobretudo as oportunidades referentes aos arranjos produtivos locais e 

complexos industriais que requeiram qualificação específica, haja vista que nessas 

regiões normalmente há uma gama de oportunidades inerentes à intensidade de capital 

por conta desses complexos industriais especificamente. 

É importante destacar que a descentralização das atividades geradoras de 

emprego e renda precisa vir acompanhada de uma melhoria significativa dos demais 

indicadores socioeconômicos existentes, dentre os quais a educação pode ser 

considerada como um catalizador essencial no fomento e expansão das atividades 

produtivas na região metropolitana do estado.  

Sob essa perspectiva, o fato de que a maior parte das cidades adjacentes que 

possuem um quantitativo populacional expressivo e um volume de deslocamentos 

relevantes apresentarem os índices mais baixos referentes à dimensão educação deixa 

evidente a necessidade de desenvolvimento socioeconômico na região, pois a ausência 

do mesmo faz com que o problema da mobilidade urbana seja recorrente, de modo que 

soluções mais efetivas para as questões de mobilidade precisam considerar estratégias 

de longo prazo que enfoquem nas causas e não apenas nas consequências. Em outras 

palavras, a melhoria dos indicadores socioeconômicos da região, dentre os quais a 

educação é parte essencial, está intrinsicamente relacionada ao aumento das 

oportunidades de emprego e renda nas cidades adjacentes, bem como ao processo 

concomitante de desenvolvimento social e econômico de modo mais abrangente. 

Assim, os indicadores de educação das cidades adjacentes evidenciam a 

necessidade de descentralização dos equipamentos sociais através das políticas públicas 

referentes à educação, representando uma oportunidade de desenvolvimento das cidades 

vizinhas, tendo em vista que a melhoria da educação e posteriormente da qualificação 

proporciona às pessoas maiores oportunidades de emprego e renda. 
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6.2 Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico na Região 

 

Levando-se em consideração que a análise do desenvolvimento socioeconômico 

de determinada região deve considerar a avaliação conjunta de diferentes indicadores 

que permitam verificar tanto os aspectos econômicos como o bem estar social 

decorrente das mudanças socioeconômicas, foi elaborado um indicador composto que 

busca avaliar conjuntamente a relação entre o percentual de pessoas empregadas na 

região e o crescimento econômico na mesma. Dessa forma, a partir do Indicador de 

Pessoas Empregadas (IPER) e do Indicador de Crescimento Econômico (INC), foi 

desenvolvido o Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico na Região 

(IPECER) que permite uma análise conjunta da relação entre os empregos na região e o 

respectivo crescimento econômico. A tabela 44 apresenta o Índice de Pessoas 

Empregadas e Crescimento Econômico na Região (IPECER) no ano de 2018. 

 

Tabela 44: Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico na Região  

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

Ao analisar os dados do Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento 

Econômico na Região (IPECER) é possível perceber que a cidade do Rio de Janeiro 

apresenta um indicador em torno de 03 a 05 vezes maior quando comparada com as 

cidades de Nova Iguaçu, São João de Meriti, São Gonçalo e Belford Roxo, assim como 

apresenta um indicador cerca de 50% maior quando comparada com a cidade de Duque 

de Caxias. Na prática, os dados demonstram que a maioria das cidades adjacentes 

precisa simultaneamente de um crescimento econômico e melhoria dos indicadores de 

bem estar social, sendo a disponibilidade de empregos um dos fatores que permitem 

avaliar o desenvolvimento na região. 
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De fato, o desenvolvimento socioeconômico ocorre justamente a partir da junção 

entre o crescimento econômico e a melhorias das condições de bem estar social 

mediante a expansão das oportunidades de emprego e renda na região. Nesse contexto, é 

possível observar que a empregabilidade nas diferentes cidades da região associada ao 

respectivo crescimento econômico dos municípios ocorre de maneira bastante 

heterogênea, o que dificulta na adoção de um planejamento mais integrado que possa 

estimular o desenvolvimento socioeconômico das cidades de modo equilibrado.  

No período analisado todas as cidades adjacentes, com exceção de Niterói 

apresentaram indicadores com valores praticamente constantes ou com uma evolução 

pouco significativa, evidenciando a discrepância existente em relação à cidade do Rio 

de Janeiro e que por sua vez acaba estimulando os deslocamentos provenientes das 

cidades vizinhas. A tabela 45 mostra o Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento 

Econômico na Região (IPECER) entre os anos de 2010 e 2017 das cidades analisadas. 

 

Tabela 45: Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico (2010-2017) 

Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 



117 

 

Cabe mencionar que o aumento do Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento 

Econômico na Região (IPECER) da cidade de Niterói registrado a partir do ano de 2014 

tem relação direta com o aumento do indicador de crescimento econômico da mesma 

conforme pode ser observado mais detalhadamente no subcapítulo seguinte que 

apresenta os indicadores de crescimento econômico das cidades. 

Na prática ao observar a evolução do Índice de Pessoas Empregadas e 

Crescimento Econômico na Região (IPECER) no decorrer dos anos é possível constatar 

que o indicador da cidade do Rio de Janeiro apresenta um decréscimo sucinto entre o 

período de 2012 e 2018, de modo que essa retração no indicador está relacionada ao fato 

de que mesmo mantendo certa constância nos níveis de empregabilidade aferidos, os 

indicadores de crescimento econômico no período foram inferiores se comparados com 

os anos anteriores. A tabela 46 mostra a evolução do Índice de Pessoas Empregadas e 

Crescimento Econômico na Região (IPECER) no período entre 2010 e 2018 das cidades 

analisadas. 

 

Tabela 46: Índice de Pessoas Empregadas e Crescimento Econômico (Evolução) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

Outro ponto que merece destaque é que o Índice (IPECER) da cidade de Duque 

de Caxias demonstra oscilações ao longo do tempo, evidenciando que além do 

crescimento econômico na cidade ser bastante inconstante, o percentual de pessoas 

empregadas na cidade evidencia a ausência de desenvolvimento socioeconômico. Vale 

ressaltar que a cidade de São Gonçalo, assim como as demais cidades da baixada 

fluminense (Nova Iguaçu, São João de Meriti e Belford Roxo) apresentaram índices 

muito baixos, denotando a ausência de desenvolvimento socioeconômico nesses 

municípios que inclusive são responsáveis por parte significativa dos deslocamentos em 

direção à cidade do Rio de Janeiro.  
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Nesse contexto, os dados aferidos através do Índice de Pessoas Empregadas e 

Crescimento Econômico na Região (IPECER) demonstram que as cidades adjacentes 

possuem uma carência significativa de desenvolvimento socioeconômico consistente, 

tendo em vista que tanto os indicadores que avaliam a economia dos municípios como 

aqueles que evidenciam o nível de bem estar social decorrente da empregabilidade na 

região, evidenciam que existe uma relação de dependência das cidades vizinhas no que 

tange às oportunidades de emprego e renda na capital do estado, por conta do 

desenvolvimento social e econômico mais consolidado. Assim, as soluções para os 

problemas de mobilidade na região devem considerar simultaneamente aspectos 

econômicos e sociais, haja vista que os impactos na mobilidade por vezes são apenas 

fatores consequenciais inerentes ao desenvolvimento regional.  

 

6.2.1 Indicador de Crescimento Econômico (INC) 

 

O crescimento econômico das diferentes cidades que compõe a região 

metropolitana do Rio de Janeiro pode contribuir para que ocorra um desenvolvimento 

da região como um todo, de maneira que o processo de expansão da economia nas 

cidades adjacentes pode servir de catalizador para modificar os deslocamentos atuais 

através da descentralização das ofertas de emprego e demais serviços. Nesse contexto, é 

importante analisar os indicadores que demonstram o crescimento econômico das 

respectivas cidades. Conforme detalhado anteriormente, o Indicador de Crescimento 

Econômico (INC) é calculado com base no PIB per capita das cidades em relação ao 

PIB per capita da região analisada, que por sua vez é obtido a partir da média aritmética 

do PIB das cidades que compõem a amostra em questão. A tabela 47 apresenta os 

resultados encontrados do Indicador de Crescimento Econômico do município do Rio 

de Janeiro e demais cidades analisadas que fazem parte da região. 

 

Tabela 47: Indicadores de Crescimento Econômico – RMRJ (Ano de 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 
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Ao analisar os dados calculados a partir do PIB per capita aferido no ano de 

2018 é possível constatar que o crescimento econômico nas diferentes cidades 

adjacentes da região é bastante discrepante. Para efeito de comparação os municípios de 

Nova Iguaçu, São João de Meriti, São Gonçalo e Belford Roxo apresentaram os 

menores indicadores de crescimento econômico e os respectivos percentuais são em 

torno de 04 a 05 vezes menor do que o Indicador de Crescimento aferido na cidade de 

Niterói onde se constatou o maior índice a partir do PIB per capita analisado. Vale 

ressaltar que geograficamente a cidade de São Gonçalo está muito próxima de Niterói e 

por apresentar um crescimento econômico incipiente e ausência de desenvolvimento 

socioeconômico, corrobora para que os deslocamentos diários na região aumentem e 

consequentemente a mobilidade urbana fique comprometida. 

Outro ponto interessante que pode ser observado a partir do indicador de 

crescimento econômico aferido é que a cidade do Rio de Janeiro apresenta um 

crescimento proporcionalmente menor que o da cidade de Niterói. Tal fato pode 

evidenciar que a região central da cidade do Rio de Janeiro já está praticamente 

esgotada, o que por sua vez pressupõe a necessidade de descentralizar as atividades 

geradoras de emprego e renda, tendo em vista que fica nítida a possibilidade de 

desenvolvimento das cidades adjacentes ou até mesmo das localidades mais distantes da 

cidade, sobretudo na zona oeste da cidade por apresentarem indicadores de crescimento 

bastante tímidos quando considerado o tamanho da população residente nessas 

localidades e os deslocamentos diários que realizam com finalidade de trabalho e 

atendimento de outras necessidades como serviços de saúde e educação. 

Cabe mencionar que dentre as cidades da baixada fluminense a cidade de Duque 

de Caxias apresentou um indicador de crescimento econômico significativo quando 

comparada com as demais cidades adjacentes, ficando atrás apenas de Niterói e do Rio 

de Janeiro. Nesse contexto, é possível perceber o potencial de crescimento desse 

município que poderia ser aproveitado como forma de deslocar parte da demanda atual 

em direção à cidade do Rio de Janeiro caso o desenvolvimento na cidade de Duque de 

Caxias fosse consistente e gradativo.  

Ademais, a cidade de Duque de Caxias pode ser acessada pelas demais cidades 

da baixada fluminense por diferentes vias rodoviárias (Via Dutra, Arco Metropolitano, 

Linha Vermelha, Avenida Brasil e Rodovia Washington Luis), o que propiciaria uma 

descentralização importante no fluxo de viagens se o crescimento econômico do 

município for realizado de modo a aproveitar o espaço geográfico do mesmo, sobretudo 
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nas regiões do 2º e 3º distrito da cidade, tendo em vista a proximidade com o Arco 

Metropolitano com a finalidade de estimular a geração de empregos e investimentos na 

região e gradativamente proporcionar a ocupação eficiente do território ainda ocioso.  

Ao realizar uma análise expandida dos indicadores de crescimento econômico 

considerando o período entre os anos de 2010 e 2017 é possível constatar que os 

municípios da baixada fluminense, que são justamente os que possuem um quantitativo 

de viagens pendulares relevantes em direção ao município do Rio de Janeiro, 

apresentaram indicadores de crescimento praticamente constantes. A tabela 48 apresenta 

os indicadores de crescimento (INC) entre 2010 e 2017 na RMRJ. 

 

Tabela 48: Indicadores de Crescimento Econômico – RMRJ (Período de 2010 até 2017) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria). 
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Nesse contexto, a ausência de crescimento econômico consistente nos 

municípios da baixada fluminense representa uma sobrecarga no volume de 

deslocamentos diários para a capital do estado. A análise dos indicadores de 

crescimento econômico entre 2010 e 2017 demonstra que cidades como São João de 

Meriti, Belford Roxo e Nova Iguaçu praticamente permaneceram com os indicadores 

mantendo-se constantes em comparação com as demais cidades analisadas. Apenas a 

cidade de Duque de Caxias apresentou um indicador de crescimento mais favorável 

quando comparada com as demais cidades da baixada fluminense. Cabe destacar que as 

cidades da baixada fluminense possuem um quantitativo populacional extremamente 

significativo, de modo que a população estimada para as cidades de Duque de Caxias, 

Belford Roxo, São João de Meriti e Nova Iguaçu totalizam 2.733.950 de pessoas de 

acordo com os dados do IBGE para o ano de 2020. Com efeito, a ausência de 

desenvolvimento relevante nos respectivos municípios acaba por deslocar uma parte 

considerável da população diariamente na busca por oportunidades de trabalho e renda, 

bem como por serviços não ofertados na cidade de origem.  

De maneira semelhante, ao analisar o crescimento econômico dos municípios de 

São Gonçalo e Niterói é possível perceber que enquanto a cidade de Niterói apresenta 

um crescimento gradativo e consistente do PIB per capita e consequentemente do 

respectivo indicador de crescimento econômico (INC), a cidade de São Gonçalo teve 

um aumento do PIB per capita no mesmo período muito inferior proporcionalmente. 

Dessa forma entre 2010 e 2018 o PIB per capita de Niterói cresceu de modo consistente 

enquanto o da cidade de São Gonçalo teve um crescimento em valor absoluto bastante 

tímido e percentualmente estagnado quando comparado ao município vizinho. 

Naturalmente o crescimento econômico da cidade de Niterói impulsiona direta e 

indiretamente a atração de viagens para o município, haja vista que tal fato tende a 

estimular o surgimento de oportunidades de trabalho, renda e demais serviços na 

localidade. Por conseguinte, as cidades próximas que possuem um crescimento menor e 

carecem de diferentes ofertas de serviços, bem como das oportunidades geradas de 

trabalho e renda tendem a demandar viagens pendulares para os respectivos municípios 

vizinhos. Em outras palavras, a ausência de crescimento econômico no município de 

São Gonçalo, que inclusive possui um quantitativo populacional em torno de 1.091.737 

pessoas segundo dados do IBGE no ano de 2020, acaba estimulando a ocorrência de 

viagens pendulares em direção aos municípios vizinhos que possuem maior oferta de 

serviços e oportunidades, nesse caso ficando evidente a sobrecarga de viagens em 
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direção à Niterói e ao município do Rio de Janeiro, tendo em vista a não absorção 

dessas demandas na cidade vizinha. 

A análise da evolução do PIB per capita nas cidades pesquisadas demonstra que 

os municípios de São João de Meriti, Nova Iguaçu, Belford Roxo e São Gonçalo 

apresentam um crescimento real pouco relevante, tendo em vista que a evolução dos 

valores absolutos nesses casos não representou uma variação significativa quando 

comparada com os demais municípios que fizeram parte da amostra desse estudo. Em 

outras palavras, apesar do aumento sucinto do PIB per capita no decorrer do período 

analisado, na prática esse aumento não significa que houve um desenvolvimento 

econômico consistente das respectivas localidades, sendo possível inferir que esse 

aumento no PIB per capita desses municípios não configure uma evolução real 

relevante, tendo em vista que há uma depreciação da moeda ao longo do tempo e dessa 

forma o aumento real perceptível por vezes não é tão significativo. A figura 19 

apresenta a evolução do PIB per capita das cidades analisadas entre 2010 e 2018. 

 

Figura 19: Evolução do PIB Per Capita – Cidades RMRJ (Período de 2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

Outro ponto que pode ser observado no gráfico diz respeito às cidades de Duque 

de Caxias e Niterói que no ano de 2010 apresentavam um PIB per capita em patamares 

muito semelhantes, mas que ao longo dos anos tiveram níveis de crescimento bem 

diferentes, de maneira que a cidade de Duque de Caxias mesmo tendo um crescimento 

econômico mais robusto que as demais cidades da baixada fluminense ficou bastante 

abaixo do crescimento do PIB per capita da cidade de Niterói, que por sua vez 

apresentou uma evolução consistente e gradativa no período analisado. Esse 
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crescimento econômico da cidade de Niterói pode estimular viagens provenientes da 

cidade de São Gonçalo na busca por oportunidades e serviços diversos. De modo 

semelhante, o crescimento econômico da cidade de Duque de Caxias pode resultar na 

atração de viagens das cidades da baixada fluminense. 

Na prática a descentralização das atividades mediante o desenvolvimento 

econômico regional representa uma oportunidade para melhorar significativamente a 

mobilidade urbana na região metropolitana como um todo. Ainda analisando a evolução 

do PIB per capita é possível constatar que o município do Rio de Janeiro também 

apresentou um aumento no PIB per capita no período analisado, mas esse aumento não 

necessariamente resultou proporcionalmente numa evolução do indicador de 

crescimento econômico, o que evidencia a necessidade de descentralização das 

atividades produtivas para que seja possível o desenvolvimento das demais localidades 

do município do Rio de Janeiro, haja vista a extensão territorial que possui. A figura 20 

apresenta a evolução dos indicadores de crescimento econômico das cidades analisadas 

no período entre 2010 e 2018. 

 

Figura 20: Evolução do Indicador de Crescimento Econômico – RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

Conforme mencionado anteriormente, apesar do município do Rio de Janeiro 

apresentar um crescimento do PIB per capita em valores absolutos, quando comparados 

os indicadores de crescimento econômico das cidades é possível constatar que a capital 

do estado denota indicadores decrescentes no período analisado. Em outras palavras, 

não houve crescimento econômico relevante nos últimos anos e tal fato pode estar 

relacionado justamente ao fato de que a centralização das atividades produtivas na 
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região central do município não permite mais que haja um crescimento significativo, 

tendo em vista a sobrecarga vigente no sistema de mobilidade urbana da região. Dessa 

forma, a análise dos indicadores evidencia que a solução para a continuidade do 

crescimento, bem como para os problemas de mobilidade reside na descentralização das 

ofertas de serviços e demais oportunidades de trabalho e renda mediante o 

desenvolvimento socioeconômico regional. 

 

6.2.2 Indicador de Ritmo de Crescimento (IRC) 

 

O crescimento econômico das cidades deve ser analisado considerando as 

respectivas variações do mesmo ao longo do tempo. Dessa forma, é importante realizar 

a análise do ritmo de crescimento das cidades com o intuito de identificar a velocidade 

com que tais mudanças ocorrem no decorrer de determinado período. Conforme 

informado anteriormente, o Indicador de Ritmo de Crescimento (IRC) é obtido a partir 

da variação do PIB per capita num determinado horizonte de tempo. Para efeito desse 

estudo foi considerado o período entre 2010 e 2018. A tabela 49 mostra os indicadores 

de ritmo de crescimento das cidades analisadas da região metropolitana do estado. 

 

Tabela 49: Indicadores de Ritmo de Crescimento Econômico – RMRJ 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

Ao verificar os dados obtidos é possível constatar que o indicador de ritmo de 

crescimento da cidade de Niterói demonstrou uma expansão do PIB per capita muito 

acima das demais cidades da região metropolitana, inclusive da própria capital do 

estado. Na prática, esse crescimento econômico da cidade de Niterói acaba estimulando 

os deslocamentos provenientes do município de São Gonçalo, haja vista que o ritmo de 

crescimento de São Gonçalo não tem a mesma dinâmica apesar de considerado na 
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média quando comparado com as demais cidades. Vale ressaltar que os dados 

demonstram que indicador de ritmo de crescimento da cidade do Rio de Janeiro é 

relativamente baixo, sendo apenas o quinto no ranking, tendo inclusive um ritmo de 

crescimento semelhante aos de algumas cidades da baixada fluminense. Essa estagnação 

no ritmo de crescimento da capital pode evidenciar o esgotamento e sobrecarga da 

região central da capital que mesmo com investimentos significativos nos últimos anos 

não apresentou conforme os dados analisados um ritmo de crescimento proporcional aos 

investimentos realizados.  

Nesse contexto, ao analisar a variação do crescimento econômico das cidades ao 

longo dos anos é possível constatar que o município do Rio de Janeiro tem apresentado 

um indicador de crescimento econômico menor quando comparado com o crescimento 

da região metropolitana no que tange aos municípios adjacentes analisados. Com efeito, 

é perceptível que a forma atual de estimular o crescimento econômico centralizando as 

atividades produtivas na capital e sem aproveitar a extensão territorial da cidade pode 

estar limitando o crescimento da cidade, tendo em vista a sobrecarga das vias nos 

deslocamentos diários e a necessidade de descentralização das oportunidades. A figura 

21 demonstra a variação anual do crescimento econômico das cidades analisadas.     

 

Figura 21: Variação Anual do Crescimento Econômico – RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 
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 Outro ponto que merece destaque é que quando comparada variação de 

crescimento econômico anual da cidade de Niterói com o crescimento da região como 

um todo, fica evidente que o ritmo de crescimento dessa cidade é significativamente 

maior que o das demais cidades que compõem a região estudada. Dessa forma, o 

problema da atração de viagens por conta da centralização das oportunidades tende a se 

agravar, haja vista o compartilhamento e limitação das vias que dão acesso à cidade. Em 

outras palavras, os deslocamentos no sentido da capital continuariam aumentando.  

 Ademais, é possível observar que a variação do crescimento econômico nas 

demais cidades adjacentes (Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, Belford 

Roxo e São Gonçalo) ocorre de modo bastante inconstante e heterogêneo, de maneira 

que em alguns anos o percentual de crescimento é maior em relação à região como um 

todo, mas em outros anos é significativamente menor, o que demonstra a ausência de 

um desenvolvimento relevante da região metropolitana de maneira integrada. Na 

prática, os municípios adjacentes não estão devidamente estruturados para disponibilizar 

oportunidades de trabalho e renda, bem como as respectivas ofertas de diferentes 

serviços e isso faz com que a população dessas localidades se desloque para as cidades 

vizinhas que possuem um volume maior de atividades produtivas e oportunidades. 

Como consequência natural da falta de desenvolvimento regional acaba ocorrendo um 

gargalo constante nos deslocamentos diários em direção à capital do estado.  

 É importante destacar que a extensão territorial das cidades adjacentes 

analisadas, bem como a localização das mesmas margeando as principais vias de 

escoamento logístico ao mesmo tempo em que configura um problema nos fluxos atuais 

de viagens por conta da centralização das atividades produtivas e ausência de 

desenvolvimento regional também representa uma oportunidade de aproveitamento do 

potencial desses municípios no intuito de modificar o fluxo dos deslocamentos atuais 

mediante a expansão da economia das cidades adjacentes, assim como das áreas mais 

distantes do município do Rio de Janeiro, sobretudo a região da zona oeste da cidade. 

 Ainda sobre a variação de crescimento econômico das cidades adjacentes, pode-

se constatar que os municípios das baixada fluminense apresentam oscilações 

constantes e um crescimento incipiente da economia local, pois parte significativa da 

população dessas cidades não encontra oportunidades de emprego e renda nos 

respectivos municípios e por conta disso necessita realizar diariamente deslocamentos 

pendulares com finalidade laboral. Sob essa perspectiva fica evidente a necessidade de 

estimular a economia dessas cidades para que seja possível descentralizar os fluxos de 
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viagens atuais. Ao analisar a região geograficamente é possível constatar que uma 

alternativa viável para estimular essa descentralização dos fluxos seria direcionar os 

mesmos para as cidades de Duque de Caxias e Nova Iguaçu, pois ambas possuem uma 

diversificação das atividades significativamente maior que as demais cidades da baixada 

fluminense, tendo simultaneamente uma extensão territorial relevante e ainda não 

aproveitada em todo potencial que possui. Vale ressaltar que essas cidades são 

margeadas por vias importantes, tais como a Rodovia Presidente Dutra, Washington 

Luís e mais recentemente o Arco Metropolitano que foi construído justamente para 

melhorar o escoamento logístico e expandir o desenvolvimento econômico local.  

 A análise do indicador de ritmo de crescimento econômico das cidades evidencia 

que desde o ano de 2012 o município do Rio de Janeiro demonstra uma queda gradativa 

do respectivo ritmo de crescimento, apresentando inclusive entre os anos de 2013 e 

2016 um indicador de ritmo de crescimento inferior aos municípios da baixada 

fluminense. Tal fato pode indicar que não há mais possibilidade de expansão das 

atividades econômicas na região central da capital, tendo em vista que o sistema viário 

atual já está bastante sobrecarregado, assim como o espaço urbano disponível na região 

para inserção de novas atividades econômicas diversificadas. A figura 22 apresenta os 

indicadores de ritmo de crescimento analisados num horizonte de planejamento anual. 

 

Figura 22: Indicador de Ritmo de Crescimento Econômico – RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 
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Cabe mencionar que apesar das cidades adjacentes apresentarem um ritmo de 

crescimento por vezes significativo, a inconstância desse crescimento econômico no 

decorrer do tempo tem se mostrado como um possível limitador para a geração e 

manutenção de oportunidades de trabalho e demais ofertas de serviços que são 

necessários para o desenvolvimento da região de maneira integrada e consistente.   

 

6.2.3 Indicador de Pessoas Empregadas (IPER)  

 

Levando em consideração que o desenvolvimento econômico de determinada 

região proporcione o aumento das oportunidades de emprego e renda, o indicador de 

pessoas empregadas permite verificar de modo preliminar como estão 

proporcionalmente distribuídas as ofertas de trabalho nas cidades em comparação com a 

região analisada. A tabela 50 apresenta o Indicador de Pessoas Empregas na Região 

(IPER) dos municípios analisados que fazem parte da região metropolitana do estado. 

 

Tabela 50: Indicadores de Pessoas Empregadas – RMRJ 

 
Fonte: IBGE, 2018 (Elaboração Própria) 

 

 A análise dos dados demonstra que as cidades do Rio de Janeiro e Niterói 

apresentaram indicadores acima da média da região analisada além de 

proporcionalmente possuírem um percentual maior de pessoas empregadas em relação 

ao total das respectivas populações, de modo que a disparidade entre os Indicadores de 

Pessoas Empregadas (IPER) na região fica evidente. Na prática, a capital possui um 

indicador em torno de 02 a 05 vezes maior que todas as demais cidades analisadas, 

exceto Niterói que apresentou um indicador semelhante. 

 Nesse contexto, é importante frisar que em torno de 98% da população carioca 

trabalha no município, de modo que além de absorver um quantitativo expressivo da 



129 

 

demanda de trabalho na cidade, a capital ainda é responsável por uma parte relevante da 

demanda de empregos oriundos de outras cidades. Entretanto, seria muito mais eficaz 

que as demais cidades mediante um desenvolvimento socioeconômico planejado e 

estruturado fossem capazes de gerar novas oportunidades de emprego e renda, haja vista 

que os indicadores evidenciam um potencial econômico ainda inexplorado da região.  

Ao analisar o quantitativo de pessoas empregadas nas cidades no período entre 

2010 e 2017 é possível constatar que a concentração de trabalho sempre esteve mais 

pujante no município do Rio de Janeiro e por consequência as demais cidades, 

sobretudo as adjacentes à capital, apresentavam maior propensão em demandar 

deslocamentos pendulares por conta da não existência de um volume significativo de 

oportunidades de emprego nas cidades de origem. Na prática, a proximidade geográfica 

dessas cidades e a ausência de desenvolvimento socioeconômico propiciam o cenário 

atual de esgotamento das vias, haja vista que a população das cidades vizinhas necessita 

suprir diferentes demandas que não são encontradas nas cidades onde residem. A tabela 

51 mostra os Indicadores de Pessoas Empregadas no período entre 2010 e 2017.   

 

Tabela 51: Indicadores de Pessoas Empregadas – RMRJ (Período de 2010 até 2017) 

 
 Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria). 
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Outro aspecto que merece destaque quando se analisa o quantitativo de pessoas 

empregadas no período entre 2010 e 2018 reside no fato de que desde 2014 todos os 

municípios adjacentes apresentaram uma queda gradativa no total de pessoas com 

emprego. Levando em consideração que boa parte da população das cidades vizinhas 

trabalha no município do Rio de Janeiro é possível constatar que a limitação de 

expansão da capital por conta da concentração das oportunidades na região central 

acaba impedindo a geração de novos empregos, assim como a sobrecarga das vias de 

modo semelhante inviabiliza a geração de novos postos de trabalho presenciais. A 

figura 23 apresenta a variação do quantitativo de pessoas empregadas ao longo dos anos 

nas cidades adjacentes da região. 

 

Figura 23: Variação da Quantidade Pessoas Empregadas – RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria) 

 

  Uma análise conjunta dos indicadores (INC, IRC e IPER) demonstra que apesar 

do crescimento do PIB per capita nas cidades o total da população que atualmente está 

empregada diminuiu sensivelmente nos últimos anos. Isso significa que o aumento do 

PIB nessas cidades não resultou no desenvolvimento socioeconômico dos municípios. 

Na verdade, as cidades adjacentes à capital continuam com um grau de dependência 

muito grande em relação à mesma e isso só agrava os problemas de mobilidade urbana.  

 Ademais, a cidade do Rio de Janeiro também apresentou um déficit gradativo na 

quantidade de pessoas empregadas no município entre os anos de 2014 e 2018, o que 

pode evidenciar que há um esgotamento natural do processo de expansão econômica nas 

regiões já consolidadas, de modo que a alternativa para que haja crescimento das 

oportunidades de emprego consiste na descentralização das atividades e no melhor 

aproveitamento das zonas norte e oeste da cidade para tal expansão. 



131 

 

 Cabe mencionar que no ano de 2017 o quantitativo populacional empregado na 

cidade do Rio de Janeiro já era inferior aos dados registrados em 2010, registrando no 

ano seguinte nova redução na oferta de trabalhos. A figura 24 apresenta as oscilações da 

quantidade de pessoas empregadas no município do Rio de Janeiro entre 2010 e 2018. 

 

Figura 24: Variação da Quantidade Pessoas Empregadas no Rio de Janeiro 

 
Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria) 

 

No entanto, mesmo apresentando uma redução gradativa do quantitativo de 

pessoas empregadas nos últimos anos, o município do Rio de Janeiro manteve o 

Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) relativamente estável conforme demonstrado 

na figura 25, o que significa que proporcionalmente na região metropolitana do estado a 

cidade do Rio de Janeiro continua tendo protagonismo na concentração das 

oportunidades e mesmo com a queda dos empregos em números absolutos, a 

distribuição das respectivas atividades laborais na região, sobretudo entre as cidades 

adjacentes analisadas manteve o mesmo padrão, ou seja, as demais cidades tiveram um 

decréscimo proporcional nas oportunidades de emprego existentes.   

 

Figura 25: Indicador Pessoas Empregadas – Rio de Janeiro (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria) 



132 

 

A estagnação do desenvolvimento econômico das cidades vizinhas é perceptível 

quando se analisa o Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) no período entre os anos 

de 2010 e 2018, haja vista que praticamente não há melhora significativa dos 

indicadores em nenhum período, de maneira que a proporção de empregos em relação à 

capital do estado permaneceu constante ao longo dos anos. Nesse contexto, as cidades 

com um contingente populacional significativo são justamente as que tiveram uma 

redução nos indicadores, ainda que sucinta. Em outras palavras, todas as cidades 

tiveram redução no total de empregos nos últimos anos, inclusive a cidade do Rio de 

Janeiro, mas proporcionalmente essa redução do volume de oportunidades tem maior 

impacto nas cidades adjacentes, haja vista que os respectivos indicadores demonstram 

uma retração sutil na maioria das cidades da região. A figura 26 apresenta a evolução do 

Indicador de Pessoas Empregadas nas cidades adjacentes entre os anos de 2010 e 2018. 

 

Figura 26: Indicador de Pessoas Empregadas - Cidades Adjacentes (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria) 

 

Em outras palavras, a análise do Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) 

dessas cidades no período analisado evidencia a ausência de desenvolvimento 

econômico nesses locais apesar do potencial ainda pouco explorado das respectivas 

cidades, haja vista que as cidades da região possuem uma extensão territorial 

significativa, um quantitativo populacional expressivo, assim como áreas produtivas 

diversificadas não exploradas que poderiam contribuir para a modificação dos fluxos de 

viagens atuais caso tivessem uma expansão relevante das atividades econômicas com a 

finalidade de descentralizar a oferta de empregos na região como um todo, ou seja, as 

oscilações econômicas na cidade do Rio de Janeiro teriam menor propensão a impactar 

o panorama econômico das cidades adjacentes. 
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6.3 Indicador de Mobilidade Equilibrada (IMEQ) 

 

A região metropolitana do Rio de Janeiro tem experimentado nos últimos anos 

uma sobrecarga gradativa no fluxo de viagens em direção à região central do município 

do Rio de Janeiro. Sob essa perspectiva, apesar dos investimentos em mobilidade 

urbana realizados fica evidente que a melhoria do sistema como um todo consiste na 

modificação dos deslocamentos a partir da reconfiguração do desenvolvimento 

econômico na região, sobretudo nas cidades adjacentes.  

A análise da evolução da frota nas cidades possibilita a constatação de que a 

quantidade de veículos nas cidades limítrofes da região que possuem um quantitativo 

populacional relevante e que geram diariamente um volume significativo de viagens 

pendulares para o município do Rio de Janeiro, tem aumentado gradativamente no 

decorrer dos anos. A tabela 52 mostra a quantidade de veículos (Ônibus, Micro-ônibus, 

Automóveis, Motocicletas, Motonetas e Utilitários) existentes nas cidades da região. 

 

Tabela 52: Nº de Veículos Existentes nas Cidades da Região Analisada (2010 até 2018) 

 
Fonte: DETRAN, 2021 (Elaboração Própria) 

 

 Nesse contexto, o aumento da frota nas cidades aumenta a disponibilidade de 

veículos para a realização das viagens contribuindo assim para que as vias fiquem ainda 

mais sobrecarregadas. Dessa forma, depreende-se que o aumento constante da oferta de 

veículos não representa uma solução para as questões de mobilidade urbana atuais, mas 

sim uma postergação dos problemas existentes, tendo em vista que as vias possuem 

restrições de capacidade. Ao analisar os dados é possível constatar que no período entre 

os anos de 2010 e 2018 a quantidade de veículos disponíveis na região metropolitana 

aumentou cerca 35%. Contudo, foram os municípios adjacentes os maiores responsáveis 

pelo aumento proporcional desse percentual, registrando aumentos de mais de 50%, 

com exceção da cidade de Niterói. 
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É possível observar a influência que as cidades limítrofes têm na mobilidade 

urbana da capital quando se analisa o aumento proporcional da frota de veículos 

(Ônibus, Micro-ônibus, Automóveis, Motocicletas, Motonetas e Utilitários) das cidades 

da região. A figura 27 apresenta o percentual de aumento da frota no período 

correspondente. 

 

Figura 27: Aumento da Frota - Cidades Analisadas da RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: DETRAN, 2021 (Elaboração Própria) 

  

 Na prática, se há aumento significativo da frota de veículos nas diferentes 

cidades da região é porque existe uma demanda a ser atendida que se desloca 

diariamente entre as respectivas cidades. Sob essa perspectiva, a análise da demanda de 

viagens entre os municípios foi realizada com base na estimativa das viagens pendulares 

no respectivo período. A tabela 53 apresenta a estimativa de viagens pendulares das 

cidades analisadas que compõem a região metropolitana. 

 

Tabela 53: Estimativa de Viagens Pendulares nas Cidades da Região (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 (Elaboração Própria) 

 

Ao analisar os dados disponíveis é possível perceber que no período analisado as 

cidades adjacentes mantiveram um fluxo significativo de viagens na região 

metropolitana apresentando uma redução gradativa a partir do ano de 2014. Essa 
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redução pode ter relação com a sobrecarga do sistema de transportes atual e da 

infraestrutura para deslocamentos. 

Com efeito, a necessidade de descentralização das atividades econômicas fica 

evidente, tendo em vista que a cidade do Rio de Janeiro possui uma extensão territorial 

significativa, uma população numerosa e os deslocamentos pendulares atuais acabam 

corroborando ainda mais para a sobrecarga das vias existentes, assim como para o 

esgotamento do sistema de transportes vigente.  

Nesse contexto, a análise do tamanho da frota atual na região metropolitana em 

função das viagens pendulares estimadas permite verificar como o sistema viário vem 

sendo sobrecarregado no decorrer dos anos. A figura 28 apresenta a evolução do 

Indicador de Mobilidade Equilibrada (IMEQ) na região metropolitana do estado entre 

os anos de 2010 e 2018. 

 

Figura 28: Indicador de Mobilidade Equilibrada - IMEQ RMRJ (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 / DETRAN, 2021 (Elaboração Própria) 

 

Ao analisar os dados que apresentam o comparativo do tamanho da frota atual 

das cidades analisadas (Oferta de veículos) com o total estimado de viagens pendulares 

(Demanda de Viagens) é possível perceber que o Indicador de Mobilidade Equilibrada 

(IMEQ) tem aumentado constantemente no decorrer do período desde o ano de 2011. 

Dessa forma, o aumento do indicador significa que a mobilidade está ruim, tendo em 

vista que o valor de equilíbrio seria “1”. Na verdade, paralelamente ao aumento 

gradativo do tamanho da frota houve uma redução sucinta dos deslocamentos, 

sobretudo nos últimos anos. Tal fato indica que apesar do quantitativo de viagens ter 

reduzido de modo sutil, o aumento substancial da frota que em sua grande maioria é 

composta por automóveis faz com que a qualidade dos deslocamentos e o tempo de 

viagem fiquem comprometidos, haja vista que o aumento no número de automóveis 
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tende ao deslocamento mais individualizado, o que consequentemente contribui para a 

sobrecarga nos deslocamentos num sistema que já possui restrições. 

É importante destacar que os problemas de mobilidade urbana da cidade do Rio 

de Janeiro são decorrentes entre outras coisas da demanda de viagens provenientes das 

cidades adjacentes, de modo que os deslocamentos advindos dos municípios limítrofes 

tem impacto significativo no planejamento urbano da capital, bem como na 

infraestrutura necessária para o sistema de transporte da mesma. Com efeito, um 

aumento relevante no tamanho da frota de veículos nas cidades vizinhas pode impactar 

direta ou indiretamente na mobilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro. A figura 29 

apresenta o Indicador de Mobilidade Equilibrada (IMEQ) das cidades adjacentes em 

comparação com a capital do estado. 

 

Figura 29: Indicador de Mobilidade Equilibrada - Cidades Adjacentes (2010 até 2018) 

 
Fonte: IBGE, 2021 / DETRAN, 2021 (Elaboração Própria) 

 

Ao analisar os dados é possível constatar que praticamente todas as cidades 

vizinhas apresentam um aumento da frota de veículos proporcionalmente muito maior 

quando comparada com o município do Rio de Janeiro. Na prática, o aumento 

significativo da frota nas cidades limítrofes tem reflexos na mobilidade urbana da 

cidade, pois a capital do estado concentra boa parte das viagens pendulares oriundas 

desses municípios. Em outras palavras, a análise do Indicador de Mobilidade 

Equilibrada (IMEQ) das cidades analisadas da região metropolitana aponta que no 

contexto atual os municípios de São Gonçalo, Niterói, Duque de Caxias, São João de 

Meriti, Belford Roxo e Nova Iguaçu continuam impactando de modo contundente a 

mobilidade a cidade do Rio de Janeiro.   
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6.4 Análise Crítica 

 

A análise dos indicadores socioeconômicos permite constatar uma importante 

semelhança entre as cidades adjacentes que possuem um volume de deslocamento 

significativo para a cidade do Rio de Janeiro, pois essas cidades possuem um 

quantitativo populacional expressivo e comparativamente com a capital do estado 

apresentam proporcionalmente indicadores de desenvolvimento bem menores, 

sobretudo no que tange aos serviços essenciais (Saúde, Educação, Emprego e Renda) 

reforçando os padrões de deslocamento vigentes em virtude da ausência de 

desenvolvimento socioeconômico na região como um todo. 

Nesse contexto, as estratégias de descentralização das atividades são 

fundamentais para impulsionar o desenvolvimento regional, de modo que investimentos 

em políticas públicas voltadas para suprir demandas sociais e econômicas, assim como 

o incentivo governamental à implantação de complexos industriais através de Arranjos 

Produtivos Locais (APL) devem ser considerados como forma relevante de fomento às 

oportunidades de emprego e renda como forma de estímulo às mudanças no padrão de 

deslocamento atual conforme exposto no capítulo 5 que aborda a importância dos 

arranjos produtivos e as oportunidades de desenvolvimento na região.  

Sob essa perspectiva, o aproveitamento das potencialidades existentes nas 

diferentes localidades serve de catalizador desse processo de desenvolvimento, tendo 

em vista que algumas cidades possuem complexos industriais já desenvolvidos que 

serviriam inclusive para reduzir as desigualdades territoriais da região metropolitana 

através do fortalecimento de centralidades periféricas mediante a inserção de atividades 

geradoras de emprego e renda em regiões consideradas geograficamente estratégicas, de 

modo a fazer um link entre as oportunidades de desenvolvimento preconizadas nos 

estudos elaborados (PEM, PMI, PMS e PHM) e a expansão de empresas através dos 

arranjos produtivos existentes. 

É importante destacar que diferentes fatores intervenientes de caráter 

macroeconômico também podem estar relacionados à excessiva concentração de 

oportunidades na cidade do Rio de Janeiro, bem como à ausência de desenvolvimento 

nas demais cidades adjacentes, como por exemplo, a crise de investimentos vivenciada 

no estado do Rio de Janeiro nos últimos anos que acabou restringindo investimentos que 

poderiam impulsionar o desenvolvimento descentralizado, assim como as significativas 

reduções no preço do barril do petróleo, que acabaram impactando diretamente as 
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contas públicas e consequentemente impedindo a implantação e expansão de 

importantes projetos e políticas públicas. 

Dessa forma, ainda que o cenário macroeconômico por vezes não apresente 

condições favoráveis fica evidente que a efetividade das ações pressupõe um 

planejamento integrado que busque desenvolver a região de maneira mais abrangente e 

gradativa. Ademais, conforme explicitado no capítulo sobre arranjos produtivos locais, 

outras cidades da baixada fluminense além dos municípios adjacentes analisados 

também deslocam diariamente um quantitativo relevante da população para a cidade do 

Rio de Janeiro para fins de trabalho e o desenvolvimento das cidades vizinhas 

representam também uma absorção dessa demanda incremental, de modo a mitigar os 

impactos atuais na mobilidade urbana, haja vista o compartilhamento das principais vias 

e as respectivas restrições de capacidade das mesmas para atendimento de uma demanda 

de deslocamentos cada vez mais expressiva. 

Com efeito, os indicadores socioeconômicos e de mobilidade analisados 

evidenciam que os municípios analisados da baixada fluminense (Duque de Caxias, 

Nova Iguaçu, São João de Meriti e Belford Roxo), assim como o município de São 

Gonçalo localizado no leste fluminense apresentam limitações na disponibilidade das 

ofertas de emprego e renda, assim como na oferta adequada dos serviços de saúde e 

educação, de maneira que as pessoas residentes nessas localidades precisam 

constantemente buscar alternativas de atendimento às respectivas demandas na capital 

do estado.  

Um bom exemplo dessa discrepância nos indicadores socioeconômicos é que no 

Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM Saúde) específico da dimensão 

saúde denota essas cidades em posições muito aquém (Entre 52ª e 80ª colocação) da 

ocupada pela cidade do Rio de Janeiro (15ª colocação) considerando todas as 92 

cidades. Quando se verifica o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM 

Educação) específico da dimensão educação o cenário é ainda pior, de modo que as 

cidades analisadas ocupam praticamente as últimas posições no ranking (Entre 86ª e 91ª 

colocação), evidenciando assim um dos problemas do deslocamento expressivo para a 

cidade do Rio de Janeiro, pois a maior parte das oportunidades laborais na capital é 

caracterizada conforme exposto anteriormente por ser intensiva em mão-de-obra e não 

requerer necessariamente qualificação especifica para desempenhá-las, ou seja, a 

ausência de educação e qualificação nas cidades adjacentes tende a manter o quadro 

atual de deslocamentos entre as cidades, haja vista que a carência nos serviços 
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educacionais oferecidos à população dessas cidades impede inclusive que parte dessa 

população aproveite as oportunidades existentes nos respectivos locais onde residem, 

mas que necessitaria de qualificação maior ou mais especifica, como é o caso das 

oportunidades em complexos industriais localizados nessas cidades que por vezes 

acabam absorvendo trabalhadores da cidade do Rio de Janeiro nas respectivas 

oportunidades de emprego. 

De fato, a complexidade da dinâmica social e das relações socioeconômicas faz 

com que seja difícil equilibrar as diferentes demandas nas cidades, sobretudo em regiões 

metropolitanas caracterizadas normalmente pelo crescimento populacional significativo 

e pela ausência de planejamento urbano integrado durante o processo de expansão das 

cidades. Entretanto, para que haja um desenvolvimento regional consistente e 

equilibrado é necessário estabelecer objetivos factíveis e que considerem o impacto das 

ações implementadas num horizonte de planejamento mais abrangente. 

Em outras palavras, os indicadores analisados demostraram que na maioria das 

cidades adjacentes com exceção de Niterói, o crescimento econômico não tem se 

traduzido em desenvolvimento socioeconômico, ou seja, no aumento proporcional das 

oportunidades de emprego e renda, bem como na disponibilidade dos demais serviços 

considerados fundamentais para a análise do cenário socioeconômico como é o caso da 

oferta dos serviços de educação e saúde nessas cidades. 

Fazendo um paralelo com a questão da mobilidade urbana na região 

metropolitana, cabe destacar que o indicador de mobilidade equilibrada (IMEQ) 

demonstra que no período analisado a quantidade de veículos nas cidades adjacentes 

cresceu proporcionalmente muito mais do que na cidade do Rio de Janeiro, de maneira 

que tal fato evidencia que a tendência atual é que os problemas de mobilidade se 

agravem se não houver uma modificação significativa nos padrões de deslocamento 

mediante a descentralização das ofertas de emprego e renda, bem como do 

provisionamento equilibrado dos equipamentos sociais nas diferentes cidades. 

Na prática, o estímulo ao desenvolvimento regional passa também por questões 

relacionadas à implantação de políticas públicas e sob essa perspectiva as prioridades 

estabelecidas pelas diferentes cidades no que diz respeito ao atendimento específico das 

respectivas demandas não propiciam o planejamento integrado, bem como a adoção de 

ações conjuntas que busquem a resolução dos problemas de mobilidade. 

Sendo assim, é possível observar que as cidades adjacentes possuem uma 

potencialidade ainda pouco explorada com base nas particularidades da região, de modo 
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que as soluções para os problemas atuais de mobilidade precisam levar em consideração 

o aproveitamento de diferentes estratégias de expansão e consolidação das politicas 

públicas que tenham ênfase no desenvolvimento socioeconômico regional, tendo em 

vista que a instalação de novos negócios, a expansão dos complexos industriais 

existentes, bem como dos arranjos produtivos locais propiciam um cenário favorável 

para a redução das discrepâncias atuais, assim como para o desenvolvimento 

socioeconômico das cidades.   
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Capítulo 7 – Conclusão 

 

Os impactos na mobilidade urbana no município do Rio de Janeiro por vezes são 

influenciados por demandas provenientes de outras cidades vizinhas que compõem a 

região metropolitana do estado. Dessa forma, pensar nas possíveis soluções para a 

questão da mobilidade implica compreender que se faz necessário um planejamento 

integrado feito conjuntamente pelas diferentes cidades da região e ações que permitam 

descentralizar os fluxos atualmente existentes e que sobrecarregam a infraestrutura da 

cidade.  

Nesse contexto, não se trata de deixar de investir na cidade do Rio de Janeiro, 

mas de investir nas cidades vizinhas para que possam absorver uma parte significativa 

dessa demanda por bens e serviços, de modo a modificar a configuração do cenário 

atual mediante o desenvolvimento econômico sustentável da região metropolitana, 

sobretudo as cidades adjacentes nesse primeiro momento. 

A análise do cenário atual permite inferir que as ações que foram tomadas até o 

momento não foram suficientes para melhorar efetivamente as condições de mobilidade 

no município do Rio de Janeiro, tendo em vista que estiveram focadas apenas em 

otimizar os tempos de viagens existentes, mas mantendo os fluxos atuais inalterados. 

Em resumo, as viagens continuam ocorrendo em direção ao município, pois o mesmo 

concentra a maior parte das ofertas de emprego, serviços, saúde, educação e demais 

fatores de infraestrutura urbana.  

No entanto, um cenário mais promissor seria justamente aquele no qual há uma 

distribuição equilibrada dessas diferentes demandas entre as diferentes cidades da região 

metropolitana, de modo a propiciar a expansão de novos negócios, a modificação dos 

fluxos de viagens, assim como a descentralização das demandas que acabam 

sobrecarregando a infraestrutura atual da cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, a análise do Indicador de Crescimento Econômico (INC) das 

cidades adjacentes que compõem a região estudada demostrou que há uma lacuna de 

desenvolvimento a ser preenchida nas respectivas cidades e que até então não tem sido 

bem aproveitada. As cidades vizinhas à capital apresentam um crescimento econômico 

muito tímido apesar das potencialidades existentes nos respectivos municípios. Na 

verdade, a ausência de desenvolvimento econômico nas cidades limítrofes faz com que 

a população dessas regiões diariamente necessite realizar viagens pendulares com 

finalidade laboral. Na prática, cidades como Duque de Caxias e Nova Iguaçu que 
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possuem uma extensão territorial expressiva e uma economia mais diversificada 

poderiam servir para estimular a modificação dos fluxos de viagens atuais caso tivessem 

um desenvolvimento econômico mais significativo.  

Ademais, a descentralização das atividades econômicas mediante o estímulo das 

cidades adjacentes teria impacto direto na mobilidade urbana das principais vias, pois as 

cidades da baixada fluminense estão margeando as principais rodovias do estado 

(Avenida Brasil, Rodovia Presidente Dutra, Rodovia Washington Luís, Linha Vermelha 

e Arco Metropolitano). Logo, o desenvolvimento de atividades econômicas nas cidades 

analisadas, principalmente nas áreas mais afastadas geograficamente dos respectivos 

municípios, pode contribuir de maneira significativa para a modificação consistente nos 

fluxos de viagens atuais mediante a descentralização das atividades econômicas. 

Não obstante, o desenvolvimento socioeconômico planejado contribuiria para a 

ocupação planejada do território, minimizando assim possíveis impactos ambientais 

decorrentes da expansão urbana sem planejamento adequado. Cabe mencionar que a 

população dessas cidades teriam condições de suprir as respectivas demandas de 

emprego, renda e demais serviços nas cidades onde residem, de modo que a 

probabilidade de redução de poluentes nas áreas urbanas também tenderia a diminuir, 

haja vista que os deslocamentos entre as cidades também seria menor, contribuindo 

assim para um desenvolvimento sustentável na região metropolitana como um todo. 

Já no leste fluminense do estado, os municípios de Niterói e São Gonçalo 

apresentam panoramas bastante distintos quando se observa o Indicador de Crescimento 

Econômico (INC) dessas cidades. Com efeito, é possível constatar através dos 

indicadores que a ausência de crescimento econômico na cidade de São Gonçalo tem 

relação direta com a demanda de viagens em direção ao município do Rio de Janeiro, 

bem como em direção ao município vizinho mais estruturado, deixando evidente que o 

desenvolvimento socioeconômico das cidades gera oportunidades de emprego, renda e 

demais serviços e a população residente nos municípios adjacentes constantemente 

necessita se deslocar para a respectiva cidade vizinha para suprir a carência dessas 

demandas que não são atendidas no município de residência. 

   Outro ponto importante pode ser observado quando se analisa o Indicador de 

Ritmo de Crescimento das cidades da região (IRC), pois apesar dos investimentos 

realizados nos últimos anos, a cidade do Rio de Janeiro apresentou um indicador 

relativamente menor quando comparada com as demais cidades analisadas na região. 

Tal fato pode indicar uma limitação natural do crescimento econômico da capital em 
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função da centralização das atividades atuais e da necessidade modificação dos fluxos 

de viagens, de modo a proporcionar um melhor aproveitamento do território da cidade. 

Dessa forma, possíveis investimentos deveriam focar na zona oeste da cidade do Rio de 

Janeiro, pois simultaneamente contribuiriam para a melhoria da mobilidade e do 

desenvolvimento regional descentralizado. 

Cabe mencionar que a variação do crescimento econômico nas cidades 

adjacentes ocorre de modo bastante heterogêneo, com exceção da cidade de Niterói que 

inclusive passa a absorver parte da demanda de viagens à medida que se desenvolve de 

modo consistente. Entretanto, dada a proximidade com a capital e as limitações 

logísticas inerentes à mesma, o ideal seria investir no desenvolvimento das cidades mais 

distantes (São Gonçalo, Duque de Caxias, São João de Meriti, Belford e Nova Iguaçu) 

justamente para modificar a tendência atual do fluxo de viagens pendulares.  Com 

efeito, a extensão territorial de algumas dessas cidades, o quantitativo populacional que 

possuem e a localização geográfica das mesmas potencializaria significativamente a 

melhoria das condições de mobilidade urbana mediante o estímulo socioeconômico 

planejado e integrado dos respectivos municípios. 

No que diz respeito ao quantitativo de pessoas empregadas na região 

metropolitana, os dados deixam claro que existe uma concentração significativa das 

oportunidades de trabalho na cidade do Rio de Janeiro. Dessa forma, a capital do estado 

consegue absorver a maior parte da população residente no município nas respectivas 

ofertas de trabalho, além de absorver simultaneamente uma parcela relevante da força 

de trabalho oriunda dos municípios vizinhos. Em síntese, fica evidente que o 

desenvolvimento socioeconômico do município do Rio de Janeiro impulsiona a 

demanda de deslocamentos existentes, tanto provenientes da própria cidade como os 

oriundos dos demais municípios, de maneira que a ausência de desenvolvimento nas 

demais cidades corrobora para que exista a sobrecarga atual das rodovias, levando em 

consideração que parte significativa da população das cidades limítrofes não encontra 

nos municípios onde residem as respectivas oportunidades de emprego, renda e demais 

atividades. 

Com efeito, a análise do Indicador de Pessoas Empregadas (IPER) no período 

evidencia a estagnação econômica das cidades adjacentes, destacando assim a 

importância da estruturação socioeconômica planejada dessas localidades, pois as 

carências de desenvolvimento nas cidades de origem acabam sobrecarregando o 

município do Rio de Janeiro, tendo em vista as limitações de mobilidade urbana 
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decorrentes da concentração dos fluxos pendulares nas vias atuais existentes por conta 

da centralização das oportunidades e demais serviços. 

Falando especificamente da mobilidade urbana na região metropolitana do 

estado, pode-se contatar que no período entre 2010 e 2018 o tamanho da frota de 

veículos continuou aumentando o que por sua vez contribui para o esgotamento das vias 

urbanas atuais. Nesse contexto, as cidades adjacentes tiveram um aumento da frota 

significativamente maior quando comparada com a cidade do Rio de Janeiro.  

Dessa forma, o aumento da frota evidencia um problema de mobilidade urbana 

que tende a se agravar se os fluxos de viagens não forem redistribuídos, haja vista as 

restrições inerentes às vias disponíveis. Vale ressaltar que o aumento da frota, composta 

majoritariamente por automóveis, corrobora para que o deslocamento pendular seja 

feito de modo mais individualizado, sobrecarregando ainda mais as vias que já possuem 

restrições na atualidade. Ademais, parte significativa dos problemas de mobilidade 

urbana na cidade do Rio de Janeiro ocorre por conta da demanda de viagens 

provenientes de outros municípios. Logo, o aumento da frota relevante da frota nas 

cidades vizinhas representa maior propensão ao agravamento dos problemas de 

mobilidade atuais, bem como dos possíveis impactos ambientais decorrentes das 

restrições na mobilidade por ocasião da ausência de um planejamento integrado que vise 

o desenvolvimento sustentável da região com um todo. 

Nesse contexto, o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 

evidencia uma diferença relevante entre os indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico da cidade do Rio de Janeiro quando comparado com os demais 

municípios adjacentes, com exceção da cidade de Niterói. Na prática, é possível 

perceber que o grau de desenvolvimento socioeconômico da capital tende a estimular as 

viagens provenientes das demais localidades para o atendimento de diferentes demandas 

não encontradas nos municípios vizinhos ou deficitárias na qualidade, dentre as quais se 

destacam as oportunidades de emprego e renda, saúde e educação. 

Vale ressaltar que a análise específica dos índices (Emprego e Renda, Saúde e 

Educação) demonstra que em algumas dessas dimensões socioeconômicas os 

indicadores das cidades adjacentes são demasiadamente discrepantes em relação à 

cidade do Rio de Janeiro, como é o caso do IFDM Educação, onde as cidades analisadas 

ocupam praticamente as últimas posições, de maneira que tal situação denota um 

cenário futuro pouco promissor de desenvolvimento socioeconômico nessas cidades e 
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consequentemente uma perspectiva de manutenção das condições atuais de 

deslocamento. 

Em outras palavras, o desenvolvimento socioeconômico regional pode exercer 

uma influência bastante significativa na melhoria dos indicadores de mobilidade atuais. 

Em praticamente todas as cidades adjacentes analisadas foi identificado um padrão 

semelhante na relação entre desenvolvimento e mobilidade, reforçando a premissa de 

que o desenvolvimento socioeconômico das cidades vizinhas pode representar uma 

estratégia importante para a modificação dos fluxos de viagens e consequentemente 

resultando na melhoria da mobilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro. 

Por fim, destaca-se a importância de algumas estratégias e ações no que diz 

respeito ao desenvolvimento socioeconômico das demais cidades que compõem a região 

metropolitana no intuito de melhorar a mobilidade urbana na capital. A inserção e o 

estímulo de arranjos produtivos locais em cidades adjacentes mais distantes podem 

contribuir de modo relevante para a reconfiguração dos deslocamentos atuais, de modo 

que na região do leste fluminense do estado investimentos no parque tecnológico da 

cidade de Maricá podem gerar oportunidades de trabalho na cidade, de maneira a 

deslocar parte da demanda atual de viagens da cidade de São Gonçalo e Niterói, o que 

contribuiria para melhoria da mobilidade urbana nessa região.  

Cabe destacar que o desenvolvimento das cidades adjacentes tem por finalidade 

justamente a redistribuição dos deslocamentos pendulares, de modo que o estímulo das 

atividades econômicas nas áreas ainda não contempladas possa justamente mitigar o 

problema da mobilidade mediante a reconfiguração das demandas de viagens atuais. 

De maneira semelhante na baixada fluminense, cidades como Duque de Caxias e 

Nova Iguaçu podem servir como polo de atração de viagens através da expansão dos 

arranjos produtivos locais já existentes, destacando-se o segmento de petróleo e gás, o 

agronegócio, o segmento moveleiro, o de biotecnologia, além do segmento industrial, 

logístico e de turismo ecológico das demais cidades analisadas que compõem a região 

metropolitana. Vale ressaltar que dada à extensão territorial das cidades de Duque de 

Caxias e Nova Iguaçu e a localização dos respectivos arranjos produtivos em distritos 

mais distantes da capital, o desenvolvimento socioeconômico mediante o estímulo 

desses arranjos tende a ser mais efetivo no que tange à descentralização das atividades 

geradoras de emprego e renda, bem como na modificação dos fluxos de viagens atuais. 

Por fim, é importante compreender que o desenvolvimento socioeconômico da 

região metropolitana do estado precisa ser planejado de maneira integrada no intuito de 
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propiciar um crescimento equilibrado das diferentes cidades que compõem a região. 

Nesse contexto, a descentralização das oportunidades de emprego, renda e demais 

serviços ofertados, a ocupação planejada das áreas mais distantes por intermédio do 

estímulo ao desenvolvimento socioeconômico integrado representam uma oportunidade 

relevante para reequilibrar as demandas atuais, assim como melhorar a mobilidade 

urbana não apenas na cidade do Rio de Janeiro, mas também nas demais cidades 

adjacentes, tendo em vista que num contexto de desenvolvimento regional equilibrado 

as necessidades de mobilidade tenderiam a se modificar, reduzindo assim a sobrecarga 

atual do sistema de transportes. 

É importante mencionar que as políticas públicas que estimulem o 

desenvolvimento sustentável das cidades possuem importância significativa na redução 

das desigualdades socioeconômicas existentes, servindo como catalizadoras para que a 

infraestrutura necessária ao desenvolvimento socioeconômico seja introduzida de modo 

consistente e gradativo, de modo a proporcionar a expansão das atividades econômicas 

das cidades adjacentes, visando assim o desenvolvimento sustentável da região, que por 

sua vez tem impacto direto nas questões de mobilidade urbana das cidades, permitindo 

inclusive a mitigação dos atuais impactos ambientais decorrentes dos problemas de 

mobilidade urbana. 

Sendo assim, acredita-se que a identificação de fatores que estimulem o 

desenvolvimento socioeconômico regional de maneira consistente e sustentável 

representa uma boa oportunidade de minimizar os impactos de mobilidade urbana da 

cidade do Rio de Janeiro, de maneira a permitir um desenvolvimento equilibrado das 

cidades a partir de projetos integrados que busquem trazer novas perspectivas de 

desenvolvimento social, econômico e ambiental com base no aproveitamento das 

potencialidades que a região metropolitana possui e nas particularidades inerentes às 

respectivas cidades.  

  

7.1 Sugestões para Trabalhos Futuros 

 

 Por fim, como sugestão para trabalhos futuros seria interessante verificar se 

existe relação entre os padrões de deslocamento nas cidades com a chamada Pirâmide 

de Maslow, tendo em vista que os indicadores socioeconômicos analisados, sobretudo 

os definidos no Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – IFDM (Emprego e 
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Renda, Educação e Saúde) constituem as premissas elencadas principalmente na base da 

Pirâmide de Maslow.  

 Em outras palavras, pode ser que o nível da Pirâmide de Maslow em que as 

pessoas se encontram tenha alguma relação com a necessidade de deslocamentos, de 

maneira que como exemplo, no primeiro nível (Necessidades Básicas) pode haver maior 

necessidade de deslocamento, o impacto dos custos de deslocamento (Tarifas, 

combustível, alimentação, tempo de descanso, entre outros) seja maior, mas em 

contrapartida a infraestrutura disponível para essas pessoas seja menor. 
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